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PREFÁCIO

1º WORKSHOP DO P.I. ESTEJO 2012 – Alburrica – Zona ribeirinha do Barreiro

Ao ter sido escolhida a frente ribeirinha genericamente denominada por Alburrica como área de intervenção para este 
Workshop – área esta que tinha já sido objeto de uma candidatura ao QREN1 por parte da Câmara Municipal do Barrei-
ro com o objetivo de a dotar de meios �nanceiros necessários à realização da sua regeneração – o PI2 ESTEJO não está a 
desviar-se dos propósitos inicialmente de�nidos como objeto da sua pesquisa. 

De facto, embora as quatro linhas de investigação delineadas não contemplassem ações que especi�camente visassem 
propostas desenhadas para o território que constitui a sua área de intervenção, isto é, o Estuário do Tejo e as suas áreas 
ribeirinhas, a circunstância de se ter vindo a materializar uma parceria com o Município, no âmbito do Projeto REPARA 
com o objetivo de se lançar a estrutura preliminar de uma “Base de  Dados ESTEJO”, veio a motivar ainda a realização 
de uma outra leitura deste território feita num contexto académico pelos estudantes da FAA3 da Universidade Lusíada 
de Lisboa, leitura esta que forçosamente não podia deixar de assumir uma forma projectual.

Independentemente dos aspetos qualitativos dos sucessivos programas e soluções que foram sendo gizados por todos os 
participantes no workshop, foi alcançada uma proposta consensual, tanto ao nível programático, como desenhado, que 
acaba por traduzir aspetos parcelares que se vêm entrosar na leitura global identitária que tem vindo a nortear todo o 
processo de investigação do ESTEJO. 

Mais do que avaliar a qualidade de algumas das ideia contidas na solução apresentada, o que se julga sobretudo de subli-
nhar é o contributo que este tipo de workshop pôde proporcionar ao viabilizar que os estudantes, que são parte essencial 
de qualquer academia, venham a re�etir sobre matérias que presentemente constituem um dos campos mais candentes 
duma realidade sobre a qual o PI se tem vindo a debruçar. 

Por último, não queremos deixar de proferir uma palavra de agradecimento a todos os conferencistas que se encontram 
ligados ao PI ESTEJO, e que com as suas intervenções neste workshop continuaram a contribuir, com o seu manancial 
de conhecimento especializado, para enquadrar e motivar as re�exões nele produzidas.

1 QREN - Quadro de Referência Estratégica Nacional
2 PI - Projeto de Investigação
3 FAA - Faculdade de Arquitetura e Artes

Prof. Dr. Arqt.º Rodrigo Ollero
Investigador- coordenador do P.I. ESTEJO

�‡��
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ABERTURA DO PROGRAMA

1º WORKSHOP DO P.I. ESTEJO 2012 – Alburrica – Zona ribeirinha do Barreiro

Prof. Dr. Arqt.º Alberto Reaes Pinto
Director CITAD  – U. Lusíada

Começo por agradecer ao Senhor Reitor e ao Prof. Rodrigo Ollero o convite que me foi feito, referindo que este 1º 
Workshop sobre a área em estudo, Quinta Braamcamp / Alburrica, surge na sequência de um projeto de investigação 
denominado “Estuário do Tejo e suas zonas ribeirinhas/estratégias para a sua sustentabilidade”.

Sendo um projeto importante e tendo sido, desde o início, bem desenvolvido e coordenado pelo Prof. Rodrigo Ollero, 
com a colaboração da Prof.ª Fátima Silva, está integrado no CITAD (Cento de Investigação em Território, Arquitetura e 
Design), e é realizado em parceria com a Câmara Municipal do Barreiro, entre outros Municípios.

Quero também agradecer a participação de todos os que se dispuseram a participar neste Workshop, investigadores 
do CITAD, técnicos da Câmara Municipal do Barreiro, alunos desta e de outras Universidades, bem como a todos os 
especialistas que lhe irão dar o seu contributo, e ainda às pessoas interessadas que se encontram nesta assistência, desta-
cando que o objetivo deste evento é uma alargada re�exão/debate que permita uma intervenção assertiva sobre a zona 
ribeirinha deAlburrica.

�‡��
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INTRODUÇÃO

1º WORKSHOP DO P.I. ESTEJO 2012 – Alburrica – Zona ribeirinha do Barreiro

O trabalho de projeto que aqui se apresenta é o resultado do 
1º programa de workshop Estejo e constitui mais um pas-

so da metodologia gizada para o desenvolvimento do projeto de 
investigação;

 “ O Estuário do Tejo e as suas áreas ribeirinhas: estratégia para a 
sua sustentabilidade”.

O caso de Alburrica pela evidente singularidade paisagística 
numa harmonia e adequação do edi�cado, (agora em ruina) ao 
meio natural, potenciando-o dentro da do sistema estuarino, 
apresenta-se como um exemplo signi�cativo de simbiose entre 
ação transformadora do homem e o recurso natural. A sua deli-
cada posição ribeirinha no sistema estuárino, mas fundamental 
função dentro do sistema ecológico, como banco de nutrientes, 
somando-se o valor da caracterização e identidade que o edi�-
cado agroindustrial lhe conferiu e ainda lhe confere, dentro da 
unidade paisagística deste estuário. Este trecho da orla ribeiri-
nha, (na 1ª coroa da área ribeirinha do estuário), pelas caracte-
rísticas apontadas e pelo estado de degradação paisagística a que 
foi votado pela desativação funcional das indústrias aí edi�cadas, 
entendeu-se como um caso de estudo que reunia os principais 
“argumentos” que serviam os conceitos de base para a procura 
das referidas estratégias para a sustentabilidade desta paisagem 
estuarina na identidade de um rio; o Tejo na História do desen-
volvimento de toda uma área territorial e humana envolvente.

Não sendo objetivo último do PI Estejo atuar diretamente no 
desenho dos lugares ribeirinhos entendeu-se no entanto que a 
necessidade que uma resposta concreta de atuação de revitaliza-
ção por intermédio do desenho poderia servir de pretexto ativo 
para um reconhecimento mais concreto do “espirito… ” destes 
lugares no seu potencial. 

A proposição desenvolvida teve incidência no programa e no 
desenho do espaço de Alburrica, numa ação de requali�cação 
e reintegração económica/social, na dinâmica do Barreiro en-
quanto espaço direto e na estrutura ribeirinha do estuário, como 
unidade de Paisagem.

O trabalho desenvolvido procurou partir das diversas sensibili-
dades disciplinares que reconhecem, no seu conjunto, o caráter 
morfológico deste lugar, e estruturar uma estratégia de regenera-
ção, sempre sob uma perspetiva com três níveis de leitura; a uni-
dade de paisagem a subunidade, o lugar e a sua caracterização 
antrópica e ecológica. Essa estratégia, no seu desenvolvimento, 
passou sempre pelo entendimento de que a sustentabilidade fí-
sica passa pela sustentabilidade económica e funcional colocan-
do-se como necessidade vital encontrar uma ação funcional, 
adequada ao caráter natural do espaço, compatível com a sua 
posição relativa dentro do sistema territorial e administrativo. 
O exemplo do passado funcional deste lugar, permitiu entender 
que a dinâmica da ação aproxima, cuida e mantem a vitalidade 

do espaço físico e quali�ca a paisagem quando se integra no “Ge-
nius locci”.

 A forma e imagem de Alburrica é o resultado direto desta ade-
quação de uma estrutura natural às necessidades da indústria 
humana de produção de bens e riquezas, inserindo-se numa 
estrutura circunstancial de organização económico-social de 
uma comunidade humana que habita as margens deste espaço 
de água. Enquadrada num determinado período de tempo e es-
paço, a construção da identidade que Alburrica ainda reconhece, 
pertence a um tempo no qual o espaço do estuário e do seu rio, 
o Tejo, serviam de suporte e de elo uni�cador à vida e ritos das 
comunidades que nas suas margens se desenvolveram, em par-
ticular o Barreiro. Nesta fase, este espaço estuarino era gerido e 
ordenado com centro nesse imenso plano de água e na depen-
dência político/administrativa da cidade de Lisboa, pese em-
bora cada parte foce adquirindo uma função própria dentro do 
sistema natural. Alguns exemplos deste entendimento e gestão 
territorial encontram-se nos relatos e descrições de rituais cató-
licos que se organizavam como roteiros uni�cadores dos vários 
pontos dentro da orla ribeirinha deste estuário, a igreja de Nossa 
Senhora do Rosário é parte dessa estrutura, também o sistema 
de gestão e administração destes vários territórios centrados em 
Lisboa viam o território como uma unidade total onde todas as 
estruturas e infraestruturas económicas assim como a mobilida-
de territorial se articulava por intermédio de lugares estratégicos 
ao longo desta bordadura, adquirindo uma função de articula-
ção entre Lisboa e o interior do Território.

O conceito incontornável de sustentabilidade económica e pai-
sagística, reconhecido hoje como basilar no quadro do Ordena-
mento económico do Território, nas suas três valências: Ecolo-
gia, economia e cultura, faz-nos sublinhar a importância destes 
lugares na sustentabilidade global das comunidades humanas.

Lugares como Alburrica são o testemunho do engenho humano, 
permitem (ainda com alguma visibilidade) reavivar memórias e 
reconhecer uma identidade comum que possibilita reestabelecer 
a continuidade interrompida, como caminho capaz de gerar no-
vamente riqueza. 

Com algum tempo de obsolescência por desadequação econó-
mica e marginalização da malha urbana da cidade do Barreiro, 
esta área ribeirinha de Alburrica que ainda num passado próxi-
mo, acolheu uma última indústria de produção; Industria Cor-
ticeira com a Fábrica de Cortiça da Sociedade Nacional de Cor-
tiça declarada insolvente em 2008. Signi�cativa para a dinâmica 
económica local, hoje desativada e vítima de incêndio, soma-se 
às demais ruinas de uma outra fase de legado industrial, os moi-
nhos de maré, que neste momento constroem e caracterizam a 
imagem deste lugar. 

Alburrica apesar de estar hoje votada a uma situação de obso-

�‡��
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INTRODUÇÃO

INTRODUÇÃO

lescência no seu património edi�cado, continua a ser um lugar 
vivido por uma população que lhe reconhece o potencial paisa-��
gístico, potencial económico e ecológico, lugar de sedimentação 
marinha e de grandes aluviões. A pesca artesanal assim como a 
sua condição de praia �uvial frequentada por um número sig-��
��ni�cativo de pessoas na época Balnear, assim como espaço que��
 abriga desportos náuticos; vela canoagem e curiosamente, hoje��
 até ao Surf; Alburrica na ponta do Mexilhoeiro ainda dentro dos��
 seus limites físicos continua a integrar o Clube Naval.��

��Mesmo que numa passagem breve de reconhecimento a esta��
 área, facilmente se compreende o potencial paisagístico deste��
 espaço, reunindo os três valores reconhecidos; valor ecológico;��
 económico e cultural, nessa identidade legada por um passado��
 industrial não muito distante.��

 O trabalho sendo prepositivo ao nível do programa funcional��
 e do próprio desenho do espaço, é desenvolvido e apresentado��
 essencialmente numa perspetiva de reflexão e idnticação dos 
valores paisagísticos em presença, sendo esse o contributo que, 
com este tipo de abordagem, pretende a equipa de investigação 
desenvolver sempre que possível em regime de Workshop, en-��
volvendo desta maneira a academia nesta ação igualmente de 
sensibilização de futuros arquitetos na maneira como reconhe-��
cem os lugares onde irão intervir e contribuir para a sua trans-��
formar e caracterização. 

O caderno que agora se apresenta reúne a teoria apresentada nas 
conferências selecionadas como apoio à intervenção de projeto 
assim como as duas fases de desenvolvimento da proposta de 
reabilitação arquitetónica e paisagística deste trecho ribeirinho 
que é Alburrica no Estuário do Tejo. A primeira fase correspon-��
de à semana de trabalho em workshop desenvolvido no espaço 
da Universidade Lusíada de Lisboa e uma segunda fase de con-��
cretização da proposta e tratamento grá�co para promoção da 
exposição do trabalho, fase desenvolvida igualmente no espaço 
da Universidade, pela equipa que participou no workshop.��

Lugares como Alburrica são o testemunho do engenho humano, 
permitem (ainda com alguma visibilidade) reavivar memórias e 
reconhecer uma identidade comum que possibilita reestabelecer 
a continuidade interrompida, como caminho capaz de gerar no
vamente riqueza. 

Prof.ª Dr.ª Arqt.ª Fátima Silva
Investigadora- coordenadora do P.I. ESTEJO

�‡��
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PROGRAMA

1º WORKSHOP DO P.I. ESTEJO 2012 – Alburrica – Zona ribeirinha do Barreiro

Segunda- feira, 16 de Julho

09h15

09h30

10h00

10h15

10h45

11h00

11h45

12h00

14h00

12h00

Recepção dos participantes

Sessão de abertura

Enquadramento do workshop

O programa REPARA – Arqt.º José Barbosa e Arqt.º Emanuel Santos

Pausa para café

Intervenções em frentes ribeirinhas – Prof. Mestre Arqt.º Paisagista João Ferreira Nunes

Debate

Almoço

Visita guiada à área de intervenção no Barreiro

Regresso à ULL

�t�� Professor Doutor Eng.º Diamantino Freitas – Magní�co Reitor da Universidade Lusíada de Lisboa;

�t�� Professor Doutor Arqt.º Alberto cruz Reaes Pinto – Director da Faculdade de Arquitectura e Artes e Director do Centro de 
Investigação em Território, Arquitectura e Design da Universidade Lusíada de Lisboa;

�t�� Prof. Doutora Arqt.ª Fátima Silva e Prof. Doutor Arqt.º Rodrigo Ollero – Coordenadores do Projecto de Investigação ES-
TEJO – O estuário do Tejo e as suas áreas ribeirinhas: estratégias para a sua sustentabilidade.

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

Terça- feira, 17 de Julho

10h00

11h00

11h15

14h00

15h00

19h00

Utopias ? – Prof. Doutor Arqt.º Rodrigo Ollero

Debate

Pausa para café

Geomorfologia do estuário do Tejo – Dr. António Neves

Trabalho de atelier

Encerramento do trabalho

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

�‡��
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PROGRAMA

Quarta- feira, 18 de Julho

10h00 Conceito de escala na paisagem – Prof. Doutora Arqt.ª Fátima Silva – 

Quinta- feira, 19 de Julho

10h30

11h00

11h00

11h45

11h15

14h00

14h00

19h00

19h00

Heritage Scope – Prof. Doutor Arqt.º Rogério Amoêda, prof. Doutor Sérgio Lira

Debate

Debate

Pausa para café

Pausa para café

Estuário do Tejo e as suas áreas ribeirinhas – dr. António Antunes Dias

Trabalho de atelier

Encerramento do trabalho

Encerramento do trabalho

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

Sábado, 21 de Julho

10h00

12h00

14h00

19h00

Trabalho de atelier

Pausa

Trabalho de atelier

Encerramento do trabalho

 – 

 – 

 – 

Sexta- feira, 20 de Julho

10h00

12h00

14h00

19h00

Trabalho de atelier

Pausa

Trabalho de atelier

Encerramento do trabalho

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

�‡��
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PROGRAMA

1º WORKSHOP DO P.I. ESTEJO 2012 – Alburrica – Zona ribeirinha do Barreiro

Segunda- feira, 23 de Julho

Terça- feira, 24 de Julho

10h00

10h00

12h00

12h00

14h00

14h00

19h00

17h30

18h00

19h00

20h00

Trabalho de atelier

Montagem da exposição

Pausa

Pausa

Trabalho de atelier

Montagem da exposição

Encerramento do trabalho

Inauguração da exposição

Apresentação dos trabalhos – Crítica e debate das soluções (em mesa redonda)

Pausa para café

Encerramento

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

 – 

�‡��
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Alburrica

Localização geográ�ca

Breve caracterização de Alburrica e zona envolvente

Localizada na ponta Noroeste do Concelho do Barreiro e na 
freguesia do mesmo nome, Alburrica é uma área livre, limi-

tada a norte e a Oeste pelo Estuário do Rio Tejo e a Sul pelo seu 
a�uente Rio Coina. 

Classi�cada no Plano Diretor Municipal do Barreiro (PDMB) 
como espaço verde de recreio e lazer, de proteção e enquadra-
mento (UOPG n.º1), Alburrica é considerada como uma zona 
de grande interesse patrimonial e paisagístico na qual deve ser 
mantida e valorizada a estrutura natural existente. Esta classi�-
cação é reforçada pelo reconhecimento nacional da sua singu-
laridade e sensibilidade, estando abrangida pelo Regime de Re-
serva Ecológica Nacional. Dentro desta especi�cidade, Alburrica 
pertence ao grupo de Praias e Restingas, inserida numa zona de 
Estuário e Zonas Húmidas Adjacentes, incluindo Ilhéus e Sapais.

Dada a sua localização, encontra-se sob jurisdição terrestre da 
Administração do Porto de Lisboa.

Deste território fazem parte a Ponta do Mexilhoeira, uma quinta 
histórica, (Quinta Braamcamp, estrutura privada), um equipa-
mento escolar (Escola Secundária Alfredo da Silva), as ruínas de 
uma indústria corticeira desativada (Sociedade Nacional Corti-
ceira), algumas habitações e abrigos de autoconstrução pertença 
de pescadores, quatro Moinhos de Maré e respetivos Caldeiras e, 
três moinhos de vento, formando no seu conjunto paisagístico 
uma unidade operativa de planeamento e gestão com 32,74ha.

Considerando a grande in�uência que recebe das característi-
cas do estuário do Tejo, Alburrica enquadra-se na designação de 
zona costeira expressa no documento “Bases para a Estratégia 
de Gestão Integrada da Zona Costeira Nacional” editado pelo 
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território Desenvol-
vimento Regional (MAOTDR) em 2007, no qual se de�ne zona 
costeira como a “porção de território in�uenciada direta ou indi-
retamente em termos biofísicos pelo mar (ondas, marés, ventos, 
biota ou salinidade) e que pode ter para o lado de terra largura 
tipicamente de ordem quilométrica e se estende, do lado do mar, 
até ao limite da plataforma continental”.

Atualmente, as Praias de Alburrica e da Ponta do Mexilhoeira, 
revelaram fortes alterações na sua con�guração como conse-
quência da acentuada erosão costeira. Estas alterações são uma 
ameaça à capacidade de regeneração da sua estrutura natural ao 
nível da fauna e da �ora, contribuindo para a degradação deste 
território do ponto de vista ambiental, paisagístico e patrimo-
niais únicos.

Como forma de valorizar este lugar e de garantir a sua preser-
vação o PDMB preconiza para esta área, a existência de espaços 
afetos ou destinados predominantemente ao recreio e lazer da 
população, bem como à proteção do meio ambiente e enquadra-
mento paisagístico.

Ilust. 1 – Fotogra�a aérea da área de Alburrica.
Ilust. 1 – Fotogra�a aérea da área de Alburrica.

Enquadramento histórico

Alburrica corresponde ao território onde primitivamente se lo-
calizaram as primeiras ocupações humanas neste concelho, dan-
do mais tarde origem à consolidação de um aglomerado que vi-
ria a ser a cidade do Barreiro. Este local possui características de 
tal maneira próprias que o individualizam claramente do restan-
te território concelhio bem como de qualquer outro constante do 
arco ribeirinho sul, do qual o Barreiro faz parte. 

Numa primeira fase, Alburrica era uma zona de salinas e pos-
teriormente tornou-se numa área vocacionada para a indústria 
moageira, com a implementação de um conjunto de moinhos 
de maré e respetivas infraestruturas, a que mais tarde se vieram 
juntar engenhos que aproveitavam a energia eólica para a produ-
ção de farinha.

�‡��



20

A interligação da zona de Alburrica com o restante território 
é estabelecida por caminhos desquali�cados, estando o pleno 
acesso ao local limitado pela existência de propriedades privadas 
que di�cultam a circulação interna neste espaço, bem como pela 
própria morfologia do território.

Também a falta de equipamentos que fomentem a interação 
com este espaço faz dele um território de vertente natural par-
cialmente abandonado e só explorado pelos agentes privados ou 
por um grupo restrito de indivíduos que da atividade piscatória 
extraem o necessário para o seu usufruto. A sua proximidade 
com o tecido urbano justi�ca uma intervenção que promova 
a dinamização económica e social da área de intervenção, im-
pulsionando a requali�cação física, económica e social de áreas 
naturais, bem como de espaços urbanos da Cidade, incluindo o 
barreiro Antigo.

Ilust. 2 – Primeira ocupação humana – Extrato da carta dos Arredo-
res de Lisboa – 1816 (IPCC)

Importância no desenvolvimento económico e de �xação 
de atividades, bens e pessoas

Durante o século XVIII, o aparecimento da proto-indústria é ca-
racterizado pela existência de indústrias primitivas, de caráter 
artesanal, que podem ser descritas como indústrias manufaturei-
ras. Disso são exemplo o caso das atividades desenvolvidas por 
intermédio dos moinhos de maré e de vento que se instalaram 
um pouco por todo o concelho do Barreiro.

Desde que há memória, Alburrica desempenhou um papel im-
portante como recetor de variadíssimas atividades, das quais 
existem relatos e património como prova das dinâmicas ocor-
ridas e da própria capacidade de perpetuar a importância desta 
área.

Trata-se portanto, de uma área com uma grande a�nidade à 
época pré-industrial marcada pela existência de um conjunto de 
moinhos de maré e de vento com grande importância na indús-

tria moageira que se desenvolveu na margem sul do Tejo.

A conjugação das sete estruturas moageiras implantadas em 
Alburrica confere-lhe uma especi�cidade única atribuindo-lhe 
um grande valor cénico, cultural, histórico e patrimonial. Neste 
local, encontram-se construídas quatro caldeiras com os respe-
tivos moinhos de maré, correspondendo à maior concentração 
no País destes engenhos, datados de meados dos séculos XV a 
XVIII. A instalação de moinhos de vento é posterior, datando de 
meados do século XIX, existindo três exemplares nesta mesma 
área. Efetivamente, a mais antiga referência aos engenhos mo-
ageiros data de 1495 e refere-se a um moinho de maré, do qual 
subsistem hoje apenas os vestígios do edifício e da caldeira. A 
partir desta época, foram vários os moinhos de água construí-
dos que aproveitaram a energia das marés para a sua laboração, 
localizando-se em Alburrica os seguintes:

Ilust. 3 – Moinho de maré grande. Construído na segunda metade 
do século XVII, encontra-se em ruínas mas ainda preserva o siste-
ma de caldeiras.

Ilust. 4 – Moinho de maré pequeno. Construído no século XVIII, 
encontrasse em ruínas mas com o sistema de caldeira original.
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Ilust. 5 – Moinho de maré do Braancamp. Construído no século 
XVIII, na quinta com o mesmo nome, sofreu recentemente um in-
cêndio, deixando de ser o mais bem preservado do conjunto. Atu-
almente encontra-se neste local a Sociedade Nacional de Cortiças.

Ilust. 6 – Moinho de maré do Cabo. Construído no século XV, é o 
moinho mais antigo deste sistema e consequentemente também é 
aquele que se encontra num maior estado de degradação.

Para além do conjunto de moinhos de maré, com uma impor-
tância inegável na indústria moageira que se desenvolvia na 
margem sul do Tejo, foi também construído em Alburrica, um 
conjunto de moinhos de vento, cuja localização não deixa de ser 
peculiar e única. De facto, os moinhos de vento raramente se en-
contram junto a um espelho de água, apresentando como loca-
lização mais habitual o topo de montes e serras. É por esta razão 
que a paisagem que Alburrica apresenta pela localização destes 
moinhos, a transforma num lugar único e emblemático em todo 
o estuário do rio Tejo.

Tal como os moinhos de maré, podem ainda encontrar-se neste 
local os exemplares que contribuíram para o desenvolvimento 
da indústria de moagem eólica nesta zona, identi�cando-se os 
seguintes: Ilust. 8 – Moinho de vento gigante.

Ilust. 7 – Moinho de vento do Gim..
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Ilust. 11 – Abrigos de pesca artesanal Caldeira central e Ponta do 
Mixolhoeira.

Também as pequenas construções de habitação e de apoio aos 
pescadores junto às margens do rio, bem como as respetivas 
embarcações, são caracterizadoras do sítio e das atividades aqui 
desenvolvidas que naturalmente se relacionam com a atividade 
piscatória.

A construção naval foi outra atividade aqui desenvolvida e que 
perdurou até meados do século XX, pois existiam aqui vários 

Ilust. 10 – Moinho de vento poente.

Ilust. 9 – Moinho de vento nascente.

.
estaleiros desde a Praia Norte até à antiga Praia da Recosta. 

Outro aspeto importante que se prende com a história de Al-
burrica, mais concretamente com a Ponta do Mexilhoeira, é o 
antigo Cais de Embarque que aqui se situou até à construção da 
nova estação ferro-�uvial do Sul e Sueste em 1884. O antigo cais 
recebia o tráfego destinado à antiga estação ferroviária do Bar-
reiro e os passageiros vindos de Lisboa desembarcavam na Pon-
ta do Mexilhoeira, muito distante do transporte ferroviário. Em 
1930, o antigo cais ainda estava em funcionamento, no entanto, a 
ponte-cais foi perdendo importância, provavelmente com algum 
assoreamento do leito do rio e o aparecimento dos modernos 
navios de passageiros, cujas dimensões tornavam impossível a 
amarração naquele local.

Da presença industrial, resultou um desenvolvimento na conti-
nuidade da presença de trocas económicas e facilidade de acesso 
do transporte �uvial, o que permitiu a �xação do antigo mata-
douro municipal, bem como da indústria da Sociedade Nacional 
de Cortiça, atualmente desativada, localizada na estrutura da 
quinta histórica de Braamcamp.

A presença destas atividades foi preponderante para que a área 
de Alburrica �casse durante algum tempo votada ao esqueci-
mento, passando a ter apenas um impacto industrial e laboral 
que não permitiu valorizar ou conservar condignamente este 
território. Também o facto do cadastro desta área ser constituído 
por diversas propriedades, que na sua maioria são património 
privado, desde a Quinta Braamcamp, às caldeiras dos Moinhos 
de maré, contribuiu para a di�culdade de reenquadramento des-
te espaço na cidade do Barreiro.

Contudo, o re�exo do desenvolvimento das diversas atividades 
implementadas neste local, na comunidade barreirense, é sem 
dúvida o da importância e signi�cado que elas viriam a introdu-
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zir na implementação de importantes dinâmicas sociais.

Ilust. 12 – Abrigos de pesca artesanal Caldeira central e Ponta do 
Mixolhoeira.

Descrição da importância deste território para a identida-
de local

Ilust. 13 – A caldeira Central.

Com o decorrer do tempo a degradação ambiental deste territó-
rio foi acontecendo, acentuando-se ainda mais com o desenvol-
vimento próximo do parque industrial da CUF. Contudo, apesar 
das agressões ambientais perpetradas pelas indústrias químicas 
localizadas mais a Nascente, Alburrica conseguiu manter algu-
ma integridade física, �cando a sua presença inalterada. Desta 
forma, assume-se como espaço de uso público que, apesar de 
fortemente arti�cializado, permite ao transeunte um contacto 
muito próximo com a natureza, funcionando um pouco como 
contraponto à arti�cialidade do espaço construído da cidade dos 
núcleos fabris. Neste sentido veri�ca-se que, com o tempo, a for-
ma de olhar para Alburrica foi evoluindo passando esta área a 
integrar um valor intrínseco na identidade da população, tendo 
sido transformado num ícone local, por todos, acarinhado. Por 
este facto, Alburrica permaneceu no imaginário da população 
barreirense, sendo atualmente um símbolo a preservar.

Alburrica passou então, a incorporar na sua imagem a importân-
cia de valores históricos e patrimoniais, paisagísticos, ecológicos 
e ambientais, cénicos, culturais e de identidade local.

Atualmente a área designada por Alburrica é alvo de um conjun-
to de atenções por parte da sociedade local que são fruto do im-
portante signi�cado que a mesma teve nesta comunidade quer 
em termos laborais, económicos, sociais, ambientais e de lazer. 
Com um sentimento de posse coletiva, este lugar tornou-se num 
símbolo de identidade coletiva, devendo ser encetados todos os 
esforços necessários à sua preservação, para que possa permane-
cer como tal. 

Entende-se assim que, no contexto da vivência da urbanidade 
contemporânea, uma área com características tão diferenciado-
ras deverá recolher uma atenção cuidada de modo a garantir a 

Ilust. 14 – Vista a Sul.
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pela passagem dos catamarãs junto à costa, que ao circularem a 
grande velocidade geram correntes que levantam os depósitos de 
conchas de bivalves existentes nos bancos de areia do Rio Coina, 
passando estas agora a acumular-se no areal contribuindo para a 
poluição visual das praias.

A industrialização e o abandono de Alburrica

A partir de 1861, com a inauguração do primeiro troço da linha 
dos caminhos de ferro até Vendas Novas, começou uma nova 
época para o Barreiro, onde a implementação da indústria as-
sumiu uma posição determinante no desenvolvimento do con-
celho. 

A partir de então, dá-se o arranque industrial, já com a instala-
ção das primeiras o�cinas e o caminho de ferro do sul e sueste, 
com a nova estação agora com a ligação direta do comboio a 
carreiras regulares marítimas Lisboa – Barreiro em 1884.

A indústria corticeira tinha começado a instalar-se, existindo 
em 1886 quatro grandes fábricas de cortiça, para além de outras 
pequenas indústrias. Anos mais tarde, veio a atingir o número 
de quarenta fábricas e a empregar vários milhares e operários. A 
CUF adquire os seus primeiros terrenos em 1906, inicia a cons-
trução das fábricas no ano seguinte e chega a ultrapassar os 10 
500 empregos diretos em 1960.

Da presença industrial no concelho, resultou um desenvolvi-
mento na continuidade da presença de trocas económicas e fa-
cilidade de acesso do transporte �uvial, o que permitiu a �xa-
ção do antigo matadouro municipal na zona de Alburrica, bem 
como da indústria da Sociedade Nacional de Cortiça, atualmente 
desativada, no mesmo local.

Atualmente a área designada por Alburrica é alvo de um con-
junto de atenções por parte da sociedade local que são fruto do 
importante signi�cado que a mesma teve nesta comunidade que 
em termos laborais, económicos, sociais e ambientais. Por este 

Ilust. 15 – Clube Naval.

Caracterização da área de alburrica como símbolo de área 
de lazer de contacto com a natureza

As zonas ribeirinhas representam ecossistemas muito importan-
tes para a manutenção da diversidade biológica. A sua preserva-
ção é fundamental uma vez que são os habitats mais produtivos 
do mundo, e por isso com um valor ambiental muito elevado. 
O Barreiro conta com uma frente ribeirinha de excelência, que 
merece a maior atenção, em especial na sua proteção contra a 
destruição do valor ambiental; patrimonial, cultural, de lazer e 
económico que contem potencialmente. 

Concomitantemente é fundamental assegurar a qualidade deste 
espaço potencial, que constitui uma mais-valia para a comunida-
de barreirense e para todo o sistema do Estuário do Tejo do qual 
é parte integrante.

Devido à sua localização geográ�ca, Alburrica não é um ponto 
de passagem regular, �cando afastada dos circuitos habituais da 
vivência quotidiana da cidade, este fator, aliado à gradual perda 
de importância das atividades industriais, outrora desenvolvi-
das, fez com que esta área permanecesse quase inalterada desde 
meados do século passado até aos dias de hoje.

A citada perda de importância funcional, decorrente do desen-
volvimento de novas áreas industriais e habitacionais na extrema 
oposta do concelho (C.U.F, atualmente Quimiparque), é hoje 
encarada como o lado menos negativo da evolução deste espa-
ço sensível, cujo potencial do ecossistema ecológico e ambiental 
tem vindo a ganhar uma importância signi�cativa devido à ca-
pacidade de regeneração do mesmo, provado pelo ressurgimento 
da presença de bivalves e de aves migratórias de várias espécies.

Tanto a Ponta do Mexilhoeira como Alburrica possuem gran-
des extensões de areal, bastante usadas para veraneio, apesar da 
má qualidade da água. O Clube Naval Barreirense, existente na 
entrada da Quinta Braamcamp foi em tempos o ex-libris desta 
zona, levando muitos barreirenses ao local.Desde o século XIX e 
até à primeira década do século XX, a “praia do Barreiro”, praia 
do Clube Naval era uma das mais concorridas a sul de Lisboa, 
onde aqui vinham passar a época balnear várias famílias concei-
tuadas de Lisboa, do Alentejo e até da corte. Fora da época bal-
near esta zona é bastante usada pelos barreirenses para passeio e 
lazer, o que justi�ca a existência de um equipamento de restau-
ração junto à praia de Alburrica, bem como de algum mobiliário 
urbano colocado de frente para o rio Coina.

Atualmente estas duas praias estão a sofrer processos de erosão 

continuidade de agregação de todos estes fatores. Este espaço de-
verá pois, continuar a ser um símbolo uni�cador e de orgulho da 
cidade do Barreiro, enaltecido pela importância que representou 
ao longo dos tempos.
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Ilust. 16 – Moinhos de maré em Alburrica.

facto, Alburrica permaneceu no imaginário da população bar-
reirense, sendo atualmente símbolo a preservar. 

Hoje, este território não é mais do que um local utilizado pontual 
e sazonalmente, ainda que os resultados de análises à água do rio 
proíbam a sua utilização para banhos.

O crescimento do limite urbano de costas para o rio

O território correspondente à frente urbana, fronteira com Al-
burrica, é compreendido por uma faixa de terreno, adjacente ao 
estuário do Rio Coina, limitada pela Rua Miguel Pais a Nascen-
te (UOPG n.º5), pela Rua Bento de Jesus Caraça a Norte e pelo 
Barreiro Antigo a Sul da Av. Bento Gonçalves (UOPG Nº 2 – 
Barreiro Antigo).

O espaço limitado a Nascente é caracterizado pela ocupação de 
edifícios da década de 70, e outros mais recentes. Na sua quase 
totalidade os edifícios existentes situam-se sobre a Rua Miguel 
Pais apresentando as traseiras para o lado do rio, a Poente, com 
fachadas pouco cuidadas e logradouros privados. Esta realidade 
é característica duma época em que o rio, por circunstâncias vá-
rias - poluição, abandono, atividade  portuária pesada – não se 
constituía como um apelo à integração na vida urbana.

Em termos de composição urbana, a malha edi�cada ao longo 
da Rua Miguel Pais, é interrompida por dois Largos – do Moi-
nho Pequeno e 1º de maio  – permitindo abertura visual da rua 
para o rio. O largo do Moinho Pequeno está relacionado com 
a presença do referido moinho de maré – peça de considerável 
valor arquitetónico, etnográ�co e cénico – e respetiva  caldeira 
de retenção de água. A noroeste da caldeira, abre-se um terreiro 
relativamente amplo, que estabelece ligação visual com a Praça 
Bento Jesus Caraça e a Igreja de Nossa Senhora do Rosário.

Para Sul da Rua Miguel Pais, encontram-se implantados, a 30º 
com a rua, três blocos de apartamentos, com sete pisos. A última 
zona, ainda mais a Sul, compreende a área ocupada pelos edifí-
cios da Delegação Marítima e o�cinas dos caminhos de ferro .

Em toda a zona junto ao Estuário do Tejo, onde existe uma con-
siderável abertura visual, é possível desfrutar vistas panorâmicas 
de grande amplitude sobre o Estuário; os moinhos de maré e res-
petivas  caldeiras (Alburrica) e, margens mais distantes  como o 
Seixal.

Engenhos moageiros 

As primeiras referências aos engenhos moageiros na zona de Al-
burrica, que aproveitavam a energia das marés para a moagem 
de cereais, datam do século XV, tendo os mesmos, se mantido 

em funcionamento até �nais do século XIX. 

Neste local ainda se podem encontrar construídas quatro cal-
deiras com os respetivos  moinhos de maré que correspondem 
à maior concentração no País daqueles engenhos, apresentando 
contudo sinais de maior ou menor estado de degradação. 

O Moinho do Cabo, com referências desde 1534, possuía na al-
tura da sua construção, quatro engenhos, vindo a adquirir oito 
engenhos por volta de 1905, por altura de uma partilha.

Os Moinhos de Maré Grande e Pequeno estabelecem-se em 1652. 
O Moinho Grande, como hoje é conhecido, dotado de sete casais 
de mós termina a sua atividade  exclusivamente moageira cerca 
de 1892 quando aí passa a laborar a Companhia da Fábrica da 
Serração, de Orey Antunes & Cª., o que lhe valeu ser apelidado 
de Moinho da Serração. Nos anos 20 do século passado a �rma 
Henry Burnay & Cª., com sede em Lisboa, instala uma fábrica de 
moer e de misturar diversos produtos de origem animal e vegetal 
e o imóvel passa a ser conhecido como Moinho do Burnay. 

O Moinho Pequeno, assim chamado por ter apenas 3 casais de 
mós, laborou até ao primeiro quartel do século XX, passando 
posterior mente a ter utilização de armazém de produtos que ao 
Barreiro chegavam do Ribatejo através das fragatas. 

O Moinho de Maré do Braamcamp edi�cado no século XVIII 
nos terrenos da Quinta Braamcamp, possuía 10 pares de mós. 
Até há pouco tempo era o que apresentava em melhor estado 
de conservação, no entanto um incendido recente degradou-o 
consideravelmente.

A instalação dos moinhos de evento é posterior a data do séc. 
XVIII até meados do séc. XIX, correspondendo a uma altura 
em que deve ter sido particularmente sentida a necessidade de 
maiores quantidades de cereais.

Assim, um pouco por toda a costa �uvial do Barreiro, foram 
surgindo moinhos de vento que aproveitavam as condições be-
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né�cas dos ventos marítimos, juntando a sua produção à dos 
moinhos de maré. Dessa época há registos da sua proliferação 
pelas margens do concelho: na praia do norte, o Moinho de Luís 
Costa, em 1818 e o Moinho do Jim, em 1827; no Mexilhoeira, o 
Moinho do Barão de Sobral, em 1819; em Alburrica, o Moinho 
Gigante e os Moinhos Nascente e Poente, em 1852; na Recosta, o 
moinho com o seu nome, em 1834; no Lavradio, quatro moinhos 
de vento a partir de 1843.

Ilust. 17 – Moinhos de vento em Alburrica.

O Moinho do Jim construído em 1827 por Diogo Hartley, pos-
suía um sistema de velas de tipologia holandesa, caracterizadas 
por serem velas de madeira retangulares . Cerca de 1852 apa-
recem três outros moinhos construídos na praia de Alburrica. 
O Moinho de Vento Gigante apresentava um sistema de velas 
idêntico ao do Moinho de Vento do Jim (tipologia holandês). O 
Moinho de Vento Nascente e o Moinho de Vento Poente possuí-
am um sistema de velas de pano tradicionais, sendo que este úl-
timo ainda ostenta um registo em azulejo da invocação de Nossa 
Senhora do Rosário.
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Arqt.º paisagista Rodrigo Dias
Investigador do P.I. ESTEJO – C.I.T.A.D., U. Lusíada

A Quinta Braancamp
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A Alburrica, a ponta do Mexilhoeiro e a Quinta Braamcamp 
são parte desse vasto e marcante recorte da crusta terres-

tre que con�gura um dos mais vastos estuários do mundo e o 
segundo maior da europa, com um desenho natural e uma va-
riabilidade de paisagens que envolvem o seu perímetro, de tal 
forma variadas e ricas, que o podem classi�car como único na 
sua complexidade e oferta de condições para a instalação e para 
a atividade humanas.

��

Ilust. 1 – Legenda da ilustração (ilustração do autor).

O caso de estudo destaca-se pelas características marcadas por 
um desenho natural intimamente ligado á geologia á geomor-
fologia, de antigas lagoas, bancos de areia e plataformas de 
terreno enxuto, a poucos centímetros de �carem cobertos pela 
praia- mar, essa acessibilidade ao plano de água e a forma fácil 
de o manipular, e adaptar, de�ne e con�gura um “Genius Locci” 
que desde as primeiras comunidades humanas aqui centrou uma 
procura para toda uma série de atividades e instalações, ligadas 
aos recursos marinhos e estuarinos e desde pelo menos o sécs. 
XIII -VI, ao aproveitamento das marés para a moagem através 
do desenvolvimento tecnológico que se expressa nos primeiros 
Moinhos de Maré, que convivem desde sempre com a vizinhan-
ça de toda uma atividade piscatória, e de produção de peixe nas 
enormes caldeiras, com os pequensoe artesanais estaleiros de 
reparação naval, e com a travessia do estuário, a Cabotagem, o 
transporte de bens e pessoas, de e para a Capital, Lisboa, ou para 
outros portos �uviais do estuário e da Bacia do Tejo. Esta proxi-
midade da Capital, e as boas condições de acostagem, fazem ain-
da da nossa zona de estudo, um caso único de convivência com 
as classes dominantes e com o fenómeno da Villegiatura, que 
leva a construção de Quintas de Recreio, onde o ócio e o Prazer 
se espelham no usufruto da Paisagem, nas atividades de veraneio 
a pesca desportiva a caça, e no enquadramento das atividades 
agrícolas industriais e agro industriais em cenários por vezes de 
recorte erudito com uma arquitetura e um tratamento paisagís-

��

Ilust. 2 – Praia �uvial (ilustração do autor).

tico, in�uenciados por modas e correntes artísticas mundiais e 
europeias. Neste contexto insere-se a Quinta Braamcamp, e to-
das as quintas construídas pela aristocracia pela Igreja e por uma 
Burguesia mercantil que se impõe depois do consulado pomba-
lino e do Terramoto de 1755, e onde se insere a nossa Quinta 
Braamcamp.

��
Ilust. 3 – Ninhada de Garças (ilustração do autor).
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Todas estas características ainda hoje presentes con�guram uma 
Paisagem e são parte de uma vasta zona da margem sul do Estu-
ário que podemos designar por “Borda d´água”. 

posteriormente reconstruido depois do terramoto de 1755, e 
comprado posteriormente já no �nal do séc..XVIII e agregado 
ao património dos Cruzes do Sobral, Senhores de Sobral de 
Monte Agraço, ricos e in�uentes comerciantes pombalinos, pos-
teriormente Barões do Sobral, entroncando por casamento nos 
Holandeses Braamcamp, que posteriormente entroncam tam-
bém por casamento com a família Braamcamp barões de Almei-
rim, e com a família inglesa Reynolds, que adquire já no séc. XIX, 
o moinho e a Quinta de Braamcamp na Alburrica.

��
Ilust. 4 – Desportos náuticos ao largo do Barreiro (ilustração do 
autor).

��

Ilust. 5 – Moinho de maré Braamcamp (ilustração do autor).

A Alburrica insere-se num ambiente de construção naval , com 
os estaleiros medievais, e da Era moderna, numa dinâmica de 
unidades de moagem, e de quintas de veraneio, onde o Barreiro 
e Coina constituíam os portos �uviais quase exclusivos da Coroa 
e da Nobreza, apoiando as travessias das viagens a Espanha, as 
caçadas no Alentejo, as comitivas Cardinalícias, ou as comitivas 
nupciais , de casamentos reais, ou as devoções e peregrinações 
a santuários como o da Srª do Cabo espichel ,da pedra da Mua, 
ou ao contiguo santuário de Nª Srª do Rosário, exclusivo chão 
da irmandade lisboeta dos escravos de Nª srª do rosario, com 
procissão marítima, arraial, tourada e fogos de vista, muito con-
corrida com ponto alto em 15 de agosto.

A importância deste santuário espelha-se e reforça-se na sua 
ampliação por decreto de D. Maria I, á irmandade e confraria 
dos escravos de Nª Srª do Rosário, irmandade muito difundida 
em varias cidades do Brasil, a Rainha oferece ainda um órgão 
de 1515 tubos ,ainda hoje existente, todo este interesse Real cer-
tamente com a in�uência dos Cruzes Sobral da Quinta Braam-
camp.

A Quinta assume-se assim tudo indica, como polo agregador e 
de interligação da realidade rural,, agro industrial e marítima, 

,O desenho deste território é indissociável do desenho da pai-
sagem natural recortada no estuário pelos esteiros que propor-
cionam navegabilidade e planos de água até vários quilómetros 
entrando na margem ribeirinha e que desde tempos fenícios e 
romanos proporcionavam um intimo contacto entre a cidade e 
as produções ago industriais desta margem da borda d’água, a 
Alburrica é portanto o fruto da humanização e exploração agro 
industrial desta realidade, das potencialidades e facilidades do 
estuário, situada num promontório que dá entrada ao esteiro de 
coina onde se situava um dos mais antigos portos �uviais que 
serviam lisboa , e frente a outro importante esteiro a caldeira 
do Seixal, desenha-se com uma inventiva e cienti�ca forma de 
exploração dos �uxos de marés construindo moinhos e caldeiras, 
conjugados com a exploração da terra com culturas cerealíferas, 
e com a pesca e construção naval. O centro deste território é do-
minado pela Quinta de recreio de Braamcamp, que tem origem 
ainda na época dos descobrimentos numa família portuguesa 
que reconstrói o moinho, que devia ter uma origem medieval.

Insere-se tudo indica numa dinâmica industrial, iniciada na 
Baixa Idade média-transição para a Idade Moderna, conforme 
assistimos no vizinho concelho do Seixal, onde no séc. XIV, D. 
Nuno Alvares Pereira, possuía Terras, a Quinta da Trindade, e o 
moinho de maré de Corroios que é , contemporâneo das guerras 
com Castela e do inicio da dinastia de Avis.

O moinho de Braamcamp, que deve ter origem semelhante, é 
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com a realidade e dinâmica urbana, do Barreiro, da Capital- Lis-
boa, e do Estuário do Tejo.

��
Ilust. 6 – Igreja de N. Sr.ª do Rosário (ilustração do autor).

Importa assim conhecer melhor, o traçado espacial e o desenho 
da Quinta e do seu projeto edi�cado e paisagístico, a articulação 
com os moinhos e com as caldeiras e com o centro urbano, os 
cais a praia e o Terreiro e Santuário do rosário.

Analisar ainda os alinhamentos com a estrutura da paisagem 
longínqua o recorte de Lisboa e o plano de água do estuário, e 
com a paisagem próxima da entrada do esteiro, com as margens, 
o horizonte e o plano de água .

��
Ilust. 8 – Moinho  de vento Nascente (ilustração do autor).

As características aqui estudadas são comuns a outros projetos 
de Quintas de Recreio da Borda D’Água, e vão ao encontro de ca-
racterísticas únicas de desenho sustentável das nossas quintas de 
recreio, que constroem cenários e visões de prazer, sobrepostos a 
ambientes de produção e de trabalho e exploração agro pecuária 
e industrial.

��
Ilust. 7 – Moinho de vento gigante (ilustração do autor).

��

Ilust. 9 – Ruínas da Quinta Braamcamp (ilustração do autor).
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��Ilust. 10 – Ruínas da Quinta Braamcamp (ilustração do autor).

A concentração de moinhos de maré e a posterior construção 
do núcleo de moinhos de vento, numa logica de desenho de 
paisagem, associada ao máximo de produtividade da atividade 
moageira explorando ao máximo os recursos de espaço vento 
e disponibilidade de caudais necessários e disponíveis ao nível 
das marés e do espaço para construir moinhos e caldeiras , os 
moinhos de vento surgem quando a capacidade de instalação 
de moinhos de maré se tinha esgotado e na busca de estruturas 
industriais com uma manutenção mais fácil e menos dispendio-
sa, todo este cenário é enriquecida pela presença da Quinta de 
Recreio e pela forma como se articula com as unidades indus-
triais, em particular com o moinho de maré e de vento que eram 
sua propriedade, de uma forma inédita e original, utilizando-os 
para o usufruto de uma paisagem marinha pictórica e ideal, com 
pontos de referência na paisagem holandesa, e no moinho de 
estilo holandês o moinho gigante do Sobral, e utilizando uma 
arquitetura no solar que o con�gura como um miradouro, com 
as salas principais, situadas num primeiro piso de sobrado, so-
bre as lojas de grande pé direito, com janelas acompanhadas por 
conversadeiras a cotas que permitiam um cómodo usufruto da 
entrada e do movimento marítimo do esteiro de coina, da silhue-
ta da Arrábida, tendo como primeiro plano o espelho de água 
da Verderana, e do Convento, ou na outra margem o Seixal e a 
sua Baia, ou ainda ao longe o recorte de Almada com o seu cas-
telo e Lisboa com as suas colinas. Todo este jogo de perspetivas 
e pontos de fuga, aponta para um horizonte de água in�nito, a 
nascente tendo por primeiro plano a caldeira do moinho, e pro-
longando-se pelo plano de água nascente do estuário que neste 
local abarca uma linha do horizonte in�nita, proporcionada pela 
planura da lezíria e pela abertura do tejo velho onde ao longe se 
distingue os altos de Alhandra e Vila franca.

O Workshop pode ser uma oportunidade de avançar com a im-
plementação de programas de investigação dos designs das nos-
sas paisagens humanizadas, rurais e urbanas e daí retirar formas, 
estruturas espaciais, visualizações da paisagem, metodologias 
inovadoras de compreender a paisagem e as suas dinâmicas e 
construir ou coordenar e in�uenciar os agentes e as forças e li-
nhas de construção da paisagem atual, por forma a se integrarem 
numa dinâmica de equilíbrio de recursos e de logica social, ar-
tística, cultural e humana, que espelhe uma nova sociedade e um 
novo desenho de convívio urbano- rural, arquitetura- paisagem, 
recursos - dinâmica de produção, numa “Paisagem” de riqueza, 
prosperidade , exportação de ideias e inovação.
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Licenciado em Arquitetura Paisagista pelo Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa, obteve o mestrado em Arquite-
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Intervenções em frentes ribeirinhas
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Parque do Tejo e Trancão  

A matéria efetiva com o qual se trabalha em projetos  de pai-
sagem não é a terra, as plantas, a pedra, as escadas ou as 

construções; é, fundamentalmente, o tempo; e a relação que se 
consegue construir entre o contexto e o tempo.

O Parque do Tejo localiza-se na frente de Lisboa e é uma condi-
ção que considero ser conveniente analisar em relação a todo o 
estuário do Tejo e que em Lisboa é relativamente fantástica. Esta 
zona, a parte de Belém que se inscreve ainda no território de 
Lisboa e o troço que vai desde o Terreiro do Passo até ao Cais do 
Sodré são os únicos resíduos de contacto direto entre a cidade e 
o rio.

Ilust. 1 – Frente Ribeirinha de Lisboa (ilustração do autor).

O Parque do Tejo tinha condições fundamentais: o facto de ser 
uma interface muito complexo entre terra e água e o facto dessa 
complexidade, em termos de interface, resultar exatamente no 
�nal de um tratamento de arti�cialização da margem.    

Nos anos 60 (ilust. 2), a zona periférica de Lisboa ainda se encon-
tra completamente marcada por uma sinalização de caráter agrí-
cola. Aqui observamos um território fundamentalmente agrí-
cola, mas que se pode dividir em duas partes. A primeira parte 
é um território ainda muito condicionado por relações com a 

água, cujos sinais agrícolas são marcados agtravés de canais de 
drenagem. A segunda parte é um território cujo tipo de agricul-
tura é totalmente diferente. Estas duas partes são separadas por 
uma linha que coincide com uma distinção geotécnica do sítio, 
em que o solo sul é aluvionar e o solo norte é calcário. Neste 
território começamos a ler a presença, ainda muito pontual, dos 
primeiros edifícios relacionados com pequenas industrias.

Ilust. 2 – Lisboa anos 60  (ilustração do autor).

Ilust. 3 – Lisboa anos 80  (ilustração do autor).

Nos anos 90 (ilust. 4) foram removidas as funções que aqui fo-
ram colocadas na periferia. Assistimos à vitória da infraestrutura 
rodoviária, como uma grande marca deste tempo; e neste territó-
rio será construído um parque.

O Parque foi construído num dos sítios que me parece mais bo-
nito e que tem uma emulsão muito ativa ; segundo um projeto  
que se desenvolveu em duas condições.

Em primeiro lugar, tentou- se enfatizar o ponto em que a mar-
gem construida da cidade de Lisboa acaba. Esta acaba num sapal 
que não é natural mas que foi construído. O facto deste sapal ser 
arti�cial não enviabiliza a passagem de condição deste sítio.
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Ilust. 4 – Lisboa anos 90 (ilustração do autor).

Ilust. 5 – Lisboa anos 90  (ilustração do autor).

Ao contrário da restante margem construída, este novo remate 
já não é indiferente às marés. O passadiço (Ilust. 6) foi lançado 
com o intuito de alterar radicalmente as perceções produzidas 
pelo percurso; não deixando as pessoas indiferentes a este sítio. 
Esta realidade de sapal pode ser considerada repugnante devido 
à presença de lamas e odores mas, de alguma maneira, foi rea-
bilitada em relação á sua combinação com sistemas de vida de 
um espaço exterior. Ao circular no passadiço, as pessoas não só 
constatam a existência das marés, o que deixa alguns espantados, 
como tomam contacto com realidades físicas diferentes; o que 
lhes transmite uma experiência muito rica na perceção do sítio.

A segunda condição do projeto  relaciona- se com a modulação 
do terreno. Num trabalho de arquitetura  paisagista, o projeto  
tem de ser aberto ao tempo; pois a con�guração física e material 
do projeto  não termina com o �m da construção. Existe uma 
quantidade de variáveis indeterminadas que são relativamente 
condicionados pelo projeto , mas que são efetivamente  autóno-
mos. É comum, ao visitar uma obra com 15 ou 20 anos, constatar 
que as geometrias e as plantações foram lentamente alteradas, até 
chegarem ao ponto de serem alterados aspetos  fundamentais do 
projeto .

Aquando do projeto  para este parque, a grande interrogação da 
equipa foi: “Como é que conseguimos abordar a questão do pro-
cesso dinámico de alteração de um parque ao longo da sua vida?”

A resposta encontrada baseia- se no uso da topogra�a do terri-
tório. Esta gere uma característica ambiental muito interessante 
devido à sua face voltade a Norte e a sua face voltada a Sul.       Es-
tas duas faces conseguem justapor condições ambientais com-
pletamente contrastantes porque a vegetação que se desenvolve 
no lado Norte é evidentemente diferente da vegetação que se de-
senvolve no lado Sul. Isto deve- se à diferença de radiação solar, 
que cria ecosistemas diferentes.

O projeto  foi trabalhado no sentido de radicalizar essas dife-
renças. Assim, consegue- se obter uma condição em que o tem-
po é rea�rmador das nossas intenções. Deste modo, o tempo é 
energético, acentuando as diferenças entre as duas condições 
ambiental; sendo o ponto de partida para a existência de diferen-
ças visuais e de desenho. Em suma, o tempo constrói o próprio 
Parque em vez de contrariar uma ação que tem de ser continua-
mente redesenhada através da manutenção.

Quando um projetista  tem a ingénua ideia de que conseguirá 
con�gurar a sua obra num ambiente fechado e que consegui-
rá defender a sua imobilidade ao longo do tempo, signi�ca ele 
apostar de uma maneira inacreditável na sua capacidade de con-
trolar as condições de manutenção desse estado. A manutenção 
de um estado �xo dentro de um estado dinámico despende uma 
quantidade inacreditável de energia. 

Ilust. 6 – Passadiço sobre o sapal  (ilustração do autor).
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MASTERPLAN para a frente ribeirinha de Antuérpia

O nosso segundo exemplo de projeto  localiza- se em Antuérpia, 
do qual ganhamos o o concurso em 2006. O programa compre-
endia um plano que deveria ser desenvolvido em cerca de dois 
anos e meio no qual existiriam projetos  para alguns dos lotes 
desta frente ribeirinha. Este sítio é muito extenso; corresponde 
a uma faixa com cerca de 100 metros de largura por 8 Km de 
extensão. Este foi um concurso internacional lançado para se 
produzir uma resposta a uma condição infra- estrutural, que 
corresponde á proteção da cidade das cheias deste rio- o sheld. 
As cheias são do tipo hidrográ�co. Ou seja, não resultam da rede 
de rios que os alimenta, mas da alteração de condições a jusante 
no mar. Estas cheias hidrográ�cas ocorrem aquando de casos ex-
traordinários de baixas pressões que, combinados com ventos e 
com condições astrais particulares, induzem o efeito bolha. Este 
efeito provoca uma deformação da superfície da água; levando à 
subida do seu nível.

Ilust. 7 – Antuérpia (ilustração do autor).

As três condições que determinam as marés são o vento, a pres-
são e a posição dos astros lua e sol. Logo, não se resolve da mesma 
maneira como foram resolvidas as outras cheias hidrográ�cas, 
que se resolvem através da manipulação das condições hidroló-
gicas ao longo da rede, criando bacias de retenção. Estas bacias 
conseguem desacelerar a progressão das cheias, trabalhando nos 
tempos de concentração.

A única solução para este caso passa  pela construção de uma 
barreira. A cidade de Antuérpia vivia, até agora, com uma só 
barreira, esta era constituída por um muro (ilust.7). Este muro 
tem cerca de 1,20 m de altura e é fechado com comportas me-
tálicas completamente estanques. Isto acabou por determinar 
uma relação entre cidade e esta espécie de espaço “não urbano”, 
porque não consegue receber a totalidade dos programas que a 
cidade recebe.

Este espaço não é completamente urbano, é um espaço que aca-
bou por �car remetido para a solução de espaços de caráter tem-
porário; e acabou por persistir, á medida que o próprio porto se 
foi desinteressando da zona. Este é um processo comum a muitas 
outras cidades. Este é um processo de reabilitação da acessibili-
dade das cidades aos rios e aos mares que, frequentemente, é as-
sociado a uma espécie de rebate de consciência das autoridades 
portuárias, quando, de facto, deveriam ser remetidas para uma 
completa alteração da condição de exploração dos portos. Con-
dições estas que, pura e simplesmente, por razões relacionadas 
com a produção de ruído, com a produção de matérias perigosas, 
com horários de funcionamento e com transporte de mercado-
rias dentro da cidade, acabam por preferir concentrar as suas ati-
vidades  junto á periferia da cidade. Isto deixa os espaços junto 
ao centro muito mais condicionados, para as próprias cidades. 
Portanto, esta fúria de reabilitação de frentes ribeirinhas encon-
tra- se muito relacionada com a alteração dessas características 
de exploração e não propriamente com questões de consciência 
sobre a exclusão a que as administrações portuárias remeteram 
as suas áreas periféricas das cidades.

Neste caso, a administração portuária desinteressou-se com-
pletamente da área mas não a abandonou; esta área continua 
a ser de exploração portuária, mas foram sendo, regularmente 
ou irregularmente, apropriadas espontaneamente pelas popula-
ções. Estas apropriações efémeras (ilust. 8) que se começam a 
desenvolver aqui e ao longo de 20 ou 25 anos, atribui ao espaço 
um caráter muito particular, como que uma espécie de “terrain 
vague”. É aqui que se realizam as exposições, que se montam uma 
espécie de praias arti�ciais, que começam a aparecer alguns ba-
res. Portanto, percebe- se que há uma espécie de transformação 
deste espaço portuário, que de resto corresponde á sua própria 
tradição dinâmica. Quando se olha para a história anterior ao 
séc. XIX, acontece- lhe o mesmo que aconteceu a quase todas as 
cidades portuárias: cidade e porto não tinham qualquer tipo de 
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distinção. Não existia barreira construída nem havia distinção 
territorial.

Ilust. 8 – Áreas de exploração Portuária, Antuérpia (ilustração do 
autor).

As cidades nascem territorialmente promíscuas com o porto, 
sem distinção ou barreira física entre os territórios do porto e 
da cidade. O porto é cidade e a cidade é porto, os operadores do 
porto são os habitantes da cidade, os habitantes da cidade são 
os trabalhadores do porto; é, portanto, isto que constrói as cida-
des- porto. Ainda existem portos que funcionam exatamente  tal 
como os portos do século XVIII,  como o porto do Dubai por 
exemplo. A falta de distinção entre a cidade e a zona de porto 
leva  a roubos de mercadoria e problemas de segurança: rou-
bos de carga, acidentes com maquinaria, por exemplo. Por isto 
percebe- se que haja uma certa pressão, fundamentalmente, das 
companhias de seguros a exigir condições de segurança.  Tudo 
isto acaba por contribuir para se fazer a distinção entre porto e 
cidade. Isto acontece e vai acontecendo cada vez mais, acabando 
por gerar as determinações de reapropriação destas zonas portu-
árias pela cidade.

Neste caso, esta infraestrutura  é questionada pela própria cidade 
e discute- se a altura da barreira de proteção. U,a barreira com 
uma altura de 1,20 m garante uma proteção durante um período 
de 15 anos. A cidade decidiu garantir a proteção por um período 
de 350 anos, o que levaria à construção de uma proteção com 
2,35 m de altura. Evidentemente, por perceberem que isto é um 
problema, lançam um concurso.

Ao longo da área de intervenção (ilust. 10), que mede cerca 7,800 
km de extensão, foi analisado o funcionamento da cidade.

Estamos numa frente em que se altera a relação entre cidade e 
rio, logo estamos perante um estudo que pode ser abordado atra-
vés de secções. Assim, tentou- se estudar todas as secções possí-
veis através de uma reunião onde lançamos para a mesa todas as 
formulações possíveis que possam resolver a solução de levantar 
a cota do muro.

Ilust. 9 – Terrain Vague, Antuérpia  (ilustração do autor).

Ilust. 10 – Frente Ribeirinha, Antuérpia (ilustração do autor).
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As secções contêm um território branco e um território amarelo, 
o que corresponde respetivamente  ao território urbano não su-
jeito a cheias e aoterritório cais sujeito a cheias e ao. É da deter-
minação deste ponto e da maneira de como o território funciona 
antes e depois deste ponto, que tipi�camos as sugestões destas 
secções.

Um primeiro conjunto de secções (secções A) (ilust. 11) estuda a 
exploração do terreno com uma pendente de 2,5%. Este declive 
representa uma deformação topográ�ca quase impercetível e as-
sim e conseguimos produzir rebaixamentos de cota que permi-
tem trabalhar com outras entradas controladas de água através 
de açudes.

Outra família de secções (secções B) (ilust. 12) trabalham com 
uma outra abordagem completamente diferente sob o ponto de 
vista técnico do problema. Nestes caoss, a margem resulta inal-
terada e o problema da subida de água é resolvido através do 

uso de estruturas móveis. estas estruturas já existem, são proje-
tos  holandeses e uma destas foi desenhada por nós. Esta é uma 
espécie de grande cais �utuante que é comprimido pela pressão 
da água e que funciona nesta interface como barreira e que per-
mite que o toque da água seja sempre acessível. Possibilita ter- se 
um território completamente utilizável mesmo em condições de 
cheia. O primeiro problema que advêm de uma estrutura móvel 
é o seu uso esporádico, o que faz com que enferrugem e em-
penem frequentemente, podendo não funcionar quando forem 
necessárias. Isto leva a que, em situação de emergência.  A vanta-
gem de uma estrutura como as que aqui utilizamos é o seu fun-
cionamento quotidiano através do movimento das marés. Assim, 
as peças são sempre mantidas em funcionamento.

Foram desenvolvidas duas soluções (ilust. 13) praticamente 
simétricas e que remetem o ápice da transformação topográ�-
ca atribuindo uma extensão muitíssimo maior á zona urbana. 

O muro não tem que ser um muro, é possível resolver o pro-
blema com uma deformação topográ�ca de todo o território do 
porto; desta forma consegue- se de uma maneira quase imperce-
tível sob o ponto de vista da transformação física, garantir essa 
cota de proteção. Começou- se a trabalhar para eliminar hipó-

teses desagradáveis e chegar á formulação de hipóteses. Para tal 
desenharam- se   hipóteses de secção abstratas  que demonstram 
diferentes formas de conseguir chegar a essa cota de proteção, 
neste caso com uma transformação topográ�ca mínima (ilust. 
11).

Ilust. 11 – Secções de Estudo A  (ilustração do autor).
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Uma outra solução (ilust. 14) é uma espécie de renaturalização 
da margem com a manutenção da inscrição do seu limite com 
razões várias. A metodologia de aproximação consistiu na redu-
ção destas secções até ao seu mínimo sintético, ou seja, até estas 
secções representarem em termos abstratos  um grande conjunto 
de soluções.

De seguida, as secções foram trabalhadas para a sua aferição em 
termos de resposta a diferentes programas e e�cácia de funcio-
namento das cotas de água.

Até este ponto do processo metodológico, os técnicos estão habi-
tuados a entender as de�nições de caráter urbanístico e as de�-
nições associadas ás ideias de planeamento e de ordenamento do 
território como uma espécie de desenho de manchas homogéne-
as em relação ás quais se tem a pretensão de conseguir atribuir 
uma determinada condição de transformação única no período 
de vigência do plano.

Um dos problemas a considerar é, evidentemente, a mobilidade. 
Bernardo Secchi, na sua primeira lição de urbanística a�rma que 
falta á urbanística a capacidade de conseguir prever, dentro de 
si própria, a capacidade dinâmica de se ir adaptando ás trans-
formações que o território, o universo conceptual e tecnológico 
de funcionamento das comunidades, que se vai cada vez mais 
depressa se alterando.

E isto, evidentemente, não se consegue alterar reduzindo só os 
períodos de vigência dos planos porque a questão é conceptual e 
tentamos propor no plano uma espécie de leitura em que se con-

Ilust. 12 – Secções de Estudo B (ilustração do autor).

Ilust. 13 – Secções de Estudo C – per�l 10 (ilustração do autor).

Ilust. 14 – Secções de Estudo C – per�l 10 (ilustração do autor).

seguisse reduzir o determinismo da plani�cação, sem no entanto 
deixar as de�nições completamente abertas. 

Através deste processo consegui- se atribuir um conjunto de so-
luções- tipo a zonas com secções- tipo; assim conseguiu- se iden-
ti�car a proporção possível dos trabalhos. Neste caso está- se em 
condições de fechar a de�nição das atribuições de planeamento 
deste ponto e de progredir imediatamente com uma de�nição 
projectual.

No entanto, existem casos de planos em que esta atribuição não é 
tão óbvia.  Isto signi�ca que um plano propõe um nível de de�ni-
ção que permite, consequentemente, o desenvolvimento imedia-
to das formulações projectuais ou a identi�cação de zonas a que 
chamamos zonas cinzentas. As zonas conzentas correspondem á 
necessidade de recolha de mais informação, de pensamento mais 
profundo em relação a estas de�nições.

Portanto, tentou- se levar para dentro do ambiente da produção 
de um plano uma elasticidade em termos de tempo que permi-
tisse reduzir o caráter determinista do plano sem no entanto lhe 
atribuir um caráter abstratamente  aberto. Conseguindo, desde 
logo, de�nir imediatamente os pontos em que os procedimen-
tos podem imediatamente ser fechados em termos de plano e se 
pode dar imediatamente início a um projeto . Ao contrário de 
outras zonas, as zonas cinzentas, em que a de�nição de plano 
tem que se manter aberta.

Evidentemente, esta abordagem permite- nos uma série de van-
tagens sob o ponto de vista da modelação. Trabalha- se com sec-
ções que, se a uma certa altura lhe atribuirmos uma determinada 
dimensão efetiva , passa- se a ter um momento de ensaio, pas-
sa- se a ter um elemento de modelação de toda esta realidade. 
Isto não só pode permitir modelar todo o funcionamento da es-
trutura em termos de programa, em termos da continuidade da 
barreira, em termos do funcionamento da barreira, como pode 
permitir até modelar todas as transformações em termos de 
custo. Associamos, evidentemente, uma re�exão sob o ponto de 
vista projectual hipotética, que permita, única e exclusivamente, 
concluir se as determinações em termos de guias de desenho, 
permitam abrir caminhos que possam efetivamente  produzir 
projetos  minimamente úteis, ao espírito da transformação. 

Portanto, ilustra- se (ilust. 13) investigações feitas em relação á 
capacidade produtiva das prescrições de desenho que são apre-
sentadas a nível de tempo.
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Ilust. 15 – Imagem �nal do projeto (imagem do autor).
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EXEMPLO DA CANDIDATURA REPARA | BARREIRO

Se esforço existe na quali�cação das cidades e das suas popu-
lações, deve reconhecer-se o esforço dos municípios nessa 

concretização.

Embora contextualizados na falta de coordenação anteriormente 
referida, nomeadamente a desarticulação na implementação do 
PNPOT e PROT´s, os municípios, ás suas expensas, concretiza-
ram projetos  meritórios de reconhecimento em prol da qualida-
de de vida dos cidadãos.

A candidatura REPARA surge com esse objetivo  inicial, consti-
tuindo um exemplo de projeto  integrador de todas as vertentes 
de um projeto  de regeneração urbana.

Envolvendo mais de 10 parceiros estratégicos na sua elaboração, 
destacando-se a Administração do Porto de Lisboa, Sapalsado, 
Instituto politécnico de Setúbal - EST, Simarsul, LArus, Inovo-
decor, Junta de Freguesia do Barreiro, Clube de Vela do barreiro, 
Universidade Lusiada, entre outros , o projeto abrange diversas 
áreas temáticas que vão desde a e�ciência energética, o setor  
produtivo, formação, requali�cação patrimonial, paisagística, 
tocando ainda questões ambientais e sociais.

A área de intervenção incide sobre uma parte importante da 
frente ribeirinha do município e corresponde ao local das pri-
meiras concentrações humanas neste território, onde se foram 
sedimentando algumas atividades relacionadas com a proximi-
dade da água, nomeadamente a pesca, aquacultura e moagem de 
cereais. É uma zona de particular interesse patrimonial e paisa-
gístico que se relaciona diretamente com o núcleo histórico do 
Barreiro, apresentando um conjunto de edifícios emblemáticos 
da época proto industrial do concelho, utilizados na produção de 
farinha e datados a partir do século XV ao século

XIX. A área de intervenção integra 74,6ha que incluem Albur-
rica, Av. Bento Gonçalves, Barreiro Antigo e Rua Miguel Pais.

Alburrica corresponde ao território onde primitivamente se lo-
calizaram as primeiras ocupações humanas neste concelho, dan-
do mais tarde origem à consolidação de um aglomerado que vi-
ria a ser a cidade do Barreiro. Este local possui características de 
tal maneira próprias que o individualizam claramente dorestante 
território concelhio bem como de qualquer outro constante do 
arco ribeirinho sul, do qual o Barreiro faz parte.

Numa primeira fase, Alburrica era uma zona de salinas e pos-
teriormente tornou-se numa área vocacionada para a indústria 
moageira, com a implementação de um conjunto de moinhos de 
maré e respetivas  infra- estruturas, a que mais tarde se vieram 
juntar engenhos que aproveitavam a energia eólica para a produ-
ção de farinha.

A interligação da zona de Alburrica com o restante território 
é estabelecida por caminhos desquali�cados, estando o pleno 
acesso ao local limitado pela existência de propriedades priva-
das que di�cultam a circulação interna neste espaço, bem como 
pela própria morfologia do território. Também a falta de equi-
pamentos que fomentem a interação com este espaço faz dele 
um território de vertente natural parcialmente abandonado e só 
explorado pelos agentes privados ou por um grupo restrito de 
indivíduos que da atividade piscatória extraem o necessário para 
o seu usufruto.

A sua proximidade com o tecido urbano justi�ca uma interven-
ção que promova a dinamização económica e social da área de 
intervenção, impulsionando a requali�cação física, económica e 
social de áreas naturais, bem como de espaços urbanos da Cida-
de, incluindo o Barreiro Antigo.

A CONTEXTUALIZAÇÃO DE ALBURRICA E ZONA EN-
VOLVENTE NA VISÃO ESTRATÉGICA DE DESENVOLVI-
MENTO DA CIDADE

A cidade de Lisboa tem desempenhado o papel de área metropo-
litana central da região sendo a principal fornecedora de equipa-
mentos e serviços de nível superior, dotada de centros de negó-
cios e de turismo, onde convergem as principais infraestruturas 
de transportes, assentes num sistema multimodal, e grandes �u-
xos de população e bens.

Contudo, as políticas nacionais adotadas, no que respeita aos 
principais fatores de desenvolvimento nacional, como a Terceira 
Travessia sobre o Tejo, e as suas valências rodoviárias e ferroviá-
rias, a ligação desta ao Novo Aeroporto de Lisboa a construir em 
Alcochete e a Rede Ferroviária de Alta Velocidade irão, inevita-
velmente, conduzir a uma alteração estrutural no catual cenário 
da Área Metropolitana de Lisboa.

Esta transformação abrangerá os concelhos da Península de Se-
túbal, e principalmente, o concelho do Barreiro cujas potenciali-
dades abrem caminho ao desenvolvimento de pressões e interes-
ses sobre o território.A sua localização privilegiada central a sul, 
dotada de espaços livres a reabilitar, de futuras redes de comuni-
cações/transportes assentes nas modalidades ferroviárias, rodo-
viárias e �uviais, e a frente ribeirinha munida de uma das mais 
belas paisagens sobre a cidade de Lisboa traduzem a atratividade  
deste território perante investidores privados.

A necessidade de um território bem planeado torna-se, deste 
modo, imprescindível para que o Barreiro assista a essa nova 
expansão socioeconómica com base numa estratégia de desen-
volvimento sustentável, transformando-se, desta forma, no novo 
Centro da AML.
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A não aplicação de boas políticas de planeamento conduzirá a 
um cenário inverso, decorrendo o aparecimento de uma nova 
periferia urbana, em substituição do que poderia ser a nova cen-
tralidade da região com equipamentos e serviços inovadores, 
pólo de comunicações e transportes, com novas áreas residen-
ciais de qualidade inclusivas em relação aos territórios adjacen-
tes e frentes ribeirinhas quali�cadas para a promoção de ativida-
des  culturais, de recreio e lazer.

Ilust. 1 – Novo Centro Metropolitano da AML.

Ilust. 3 – A necessidade do planeamento.

Ilust. 2 – Eixo central metropolitano.

A base da estratégia para o Barreiro traduz-se na identidade da 
sua população, nas suas origens e na cultura que os une. Estas 
três características encontram-se reunidas na zona de Alburrica 
e envolvente, uma área com de 74,6 hectares de história, identi-
dade, e uma imagem simbólica e distinta em todo o Arco Ribei-
rinho Sul.

A escala metropolitana do desenvolvimento

A referências identitárias de uma área metropolitana cuja agre-
gação para efeitos de planeamento primeiro e políticos depois, 
corresponde a um longo percurso de apropriação territorial e 
respetivas  sociabilidades que impulsionam a necessidade de 
tratar uma área através do conjunto dos seus municípios. Neste 
contexto, as frentes ribeirinhas em espaço urbano assumem um 
relevo especial em todo o Arco Ribeirinho Sul.

Face às transformações porque tem passado a AML, revela-se 
agora da maior importância, a oportunidade para adotar  as 
medidas necessárias à regeneração destes territórios, onde pre-
cisamente, o diálogo entre o passado e o futuro assumirá maior 
expressão.

As zonas ribeirinhas representam ecossistemas muito importan-
tes para a manutenção da diversidade biológica. A sua preserva-
ção é fundamental uma vez que são os habitats mais produtivos 
do mundo, e por isso com um valor ambiental muito elevado.

O Barreiro conta com uma frente ribeirinha de excelência, que 
merece a maior atenção por parte dos cidadãos, em especial na 
sua proteção contra a destruição do seu valor natural. Em parale-
lo, é fundamental assegurar a qualidade de um espaço de grande 
potencial recreativo, que constitui uma mais valia para a comu-
nidade barreirense.

O conceito de integração das frentes de água num contexto de 
desenvolvimento de novas centralidades, permite reenquadrar 
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o território de Alburrica face à capitalidade de Lisboa e ao seu 
papel na rede de capitais europeias. Desta forma, a margem sul 
e o seu arco ribeirinho constituirão uma nova centralidade pro-
porcionadora de mais qualidade de vida, apetência para ativi-
dades  económicas de que se realça o turismo e onde, também 
neste particular, Alburrica se constitui como a Linha da Frente 
de Lisboa.

A escala urbana da cidade

Nesta encruzilhada histórica do destino em que o Barreiro se en-
contra, no regresso ao seu papel histórico de centralidade metro-
politana, outrora conferida pela indústria e, no futuro próximo, 
por uma quali�cada urbanidade e serviços de ponta, através de 
um conjunto de novos equipamentos e espaços canais absolu-
tamente estruturantes que irão surgir, potenciarão esta cidade 
como imagem de marca da Área Metropolitana de Lisboa e do 
país.

Com efeito a terceira travessia sobre o Rio Tejo potencia, de 
forma determinante, um novo espaço de desenvolvimento e ur-
banidade na cidade do Barreiro e, mais concretamente, na zona 
da Quimiparque que, desta forma, encontra o processo de re-
conversão territorial que há muito aguardava a oportunidade de 
surgir.

Face á oportunidade que esta travessia demonstra acumulada 
pelos novos equipamentos como o aeroporto, a placa logística, 
a linha ferroviária e o novo centro intermodal , a atenção deverá 
dirigir-se para a estabilização de um modelo que permita enca-
rar, com con�ança e sustentabilidade, o imenso desa�o de futuro 
que está, particularmente no Barreiro, a surgir.

Evitar um choque de culturas será o principal e determinante pa-
pel do modelo que agora se começa a de�nir. Por um lado evitar 
que haja um Barreiro a duas velocidades. Por outro lado, evitar 
situações de grande desenvolvimento urbano e tecnológico em 
contraponto com situações de pouca apetência interventiva ao 
nível do território.

É justamente neste contexto que a importância de Alburrica se 
manifesta como essencial. Alburrica é o local de génese da ocu-
pação humana neste território, e onde o registo da sedimentação 
das atividades  produtivas mais demonstram o modo idiossin-
crático das suas gentes. Do mesmo modo representa o lugar úni-
co ao nível da ocupação recreativa e de lazer a partir do qual a 
cidade se desenvolveu.

Conscientes da importância deste território no contexto urba-
no, as várias administrações têm vindo a desenvolver um con-
junto de esforços na tentativa de transformar todo este espaço 
num elemento recetor  de novas atividades  que proporcionem 

as dinâmicas sociais su�cientes para o controlo e preservação do 
mesmo. Nestes termos, a situação atual  impõe a implementação 
de ações que digni�quem e requali�quem uma zona da cidade 
com elevado potencial ambiental e paisagístico de forma a incre-
mentar dinâmicas de desenvolvimento, como propósito para a 
valorização da cidade do Barreiro.

AVALIAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TER-
RITORIAL E POLÍTICAS COM INCIDÊNCIA NA ÁREA 
DE INTERVENÇÃO

As políticas urbanas contemporâneas e os modos de interven-
ção na cidade e património cultural, têm vindo a adquirir novas 
formas integradas de atuação privilegiando as intervenções não 
sectoriais que articulem as vertentes social, económica, física e 
ambiental e que assentem na compreensão do dinamismo dos 
processos urbanos e da interdependência das várias disciplinas 
do desenvolvimento urbano sustentável.

As orientações estratégicas surgem no âmbito dos Instrumentos 
de Gestão de Ordenamento do Território, a diferentes escalas, e 
de Planos de Ação Política.

Nos Instrumentos de Gestão Territorial, o Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território (PNPOT � Lei no 
58/2007 de 4 de setembro ), o Plano Regional de Ordenamen-
to do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML 
� RCM no 68/2002 de 8 de abril ) que se encontra em fase de 
alteração estabelecida através da RCM no RCM no 92/2008 de 
5 de junho ), o Plano Diretor  Municipal do Barreiro (PDMB � 
RCM no26/94 de 4 de maio ) que se encontra em fase de revisão 
de acordo com a Deliberação de Câmara no 805/2003 de 26 de 
novembro .

A Política de Cidades POLIS XXI baseia-se em instrumentos de 
política e fontes de �nanciamento complementares, garantindo, 
no seu conjunto, a concretização da ambição e dos objetivos  por 
ela prosseguidos no quadro dos domínios de intervenção de�ni-
dos para esse efeito.

O Estado de�ne dois grupos de orientações para a execução da 
Política de Cidades POLIS XXI. O primeiro grupo é constituí-
do pelas regras de acesso aos instrumentos de política do POLIS 
XXI e respetivos  programas de �nanciamento. O segundo gru-
po é constituído pelas orientações constantes de instrumentos de 
planeamento de âmbito nacional.

O Programa Operacional Regional de Lisboa (PORLisboa), para 
o período de programação 2007-2013, assenta nas grandes re-
comendações da política de coesão, no desígnio estratégico do 
QREN e apoia-se na Estratégia Regional, Lisboa 2020.O Plano 
de Urbanização para o território da Quimiparque e zona envol-
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vente (em fase de estudo prévio) visa estabelecer uma programa-
ção que permita ao Barreiro participar de forma ativa  na estra-
tégia territorial assente em: recentrar a AML no Estuário do Tejo, 
desenvolver o conceito da Cidade de Duas Margens, policentrar 
a região e valorizar a diversidade cultural.

Na presente candidatura é desenvolvida a análise das orientações 
estratégicas e dos contributos dos instrumentos de política com 
incidência na área de intervenção, acima apresentados. Nestes 
termos, a de�nição das linhas orientadoras para a estratégia de 
desenvolvimento da zona de Alburrica e envolvente, pautaram-
-se pela articulação das propostas com as políticas de ambiente, 
ordenamento do território e políticas sociais.

O projeto  que se apresenta, pretende ainda incidir nas quatro 
áreas consideradas prioritárias pela União Europeia para a Es-
tratégia de Desenvolvimento Sustentável, como são, o combate 
às alterações climáticas, reiterando os compromissos relativos 
ao protocolo de Quioto; a implementação de transportes susten-
táveis, reduzindo a taxa de utilização de transporte individual 
e respetivo  ruído e poluição atmosférica; a limitação de riscos 
para a saúde pública, reduzindo e eliminado os fatores  de ris-
co ambientais, tais como a qualidade do ar, os contaminantes 
químicos, e outros fatores  ambientais stressores; e a gestão dos 
recursos naturais, promovendo a sua gestão de acordo com cri-
térios mais sustentáveis.

A transposição destes princípios para a Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável (ENDS), formula como objetivo  a 
cumprir até 2015, um crescimento económico associado a uma 
maior coesão social e a um elevado e crescente nível de proteção 
do ambiente.Concomitantemente, a atuação do Município no 
âmbito deste projeto  pauta-se ainda pelo respeito da legislação 
que de�ne o quadro das competências e o regime de funciona-
mento dos órgãos das autarquias locais, em particular a Consti-
tuição da República Portuguesa.

CONSTRUÇÃO DA ESTRATÉGIA INTEGRADA DE DE-
SENVOLVIMENTO

REPARA Enquadramento no REPRU

O desenvolvimento da presente candidatura está assente num 
trabalho de prévia avaliação de vários critérios presentes no RE-
PRU que validam as intenções de regeneração de uma área espe-
cí�ca da cidade ou centro urbano, integrando as ações propostas 
na política de cidades Polis XXI.

Tratando-se de uma candidatura ao EIXO II – Sustentabilidade 
Territorial, e III – Coesão Social do PORL, no domínio das Ope-

rações Integradas para a Regeneração Urbana das Frentes Ribei-
rinhas e Marítimas, foi selecionada  uma área do município do 
Barreiro que congregasse o potencial de responder aos objetivos  
da Politica de Cidades Polis XXI, nomeadamente:

�t�� - Quali�car e integrar os distintos espaços da cidade;

�t�� - Fortalecer o capital humano, institucional, cultural e eco-
nómico;

�t�� - Quali�car e intensi�car a integração da cidade na região 
envolvente;

�t�� - Inovar nas soluções para quali�cação urbana;

�t�� - Promover a coesão e a inclusão social, a integração e a 
igualdade de oportunidades das diferentes comunidades 
existentes na cidade;

�t�� - Promover os fatores  de igualdade entre homem e mulher

�t�� - Estimular a revitalização socioeconómica de espaços de-
gradados;

�t�� - Quali�car o ambiente urbano e os fatores  determinantes 
da qualidade de vida da população;

�t�� - Reforçar a atratividade  da cidade através de preservação e 
valorização de espaços de excelência urbana;

�t�� - Reforçar a participação dos cidadãos e inovar nas formas 
de governação urbana através da cooperação dos diversos 
atores  urbanos.

Localização e caracterização

O território de Alburrica e área adjacente (candidatura), encon-
tra-se situado numa localização privilegiada no Concelho do 
Barreiro, disponibilizando uma frente ribeirinha sobre o Tejo 
com cerca de 5 km de extensão, a qual constitui um enorme valor 
ribeirinho, paisagístico, ambiental, ecológico

e urbano que impõe uma metodologia de abordagem que con-
cretize um projeto alargado para a sua regeneração de forma 
progressiva e sustentada.

Esta área é hoje de extrema relevância simbólica, constituindo 
um valor patrimonial, ambiental e de identidade inegável.
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Ilust. 4 – Identi�cação da área correspondente à Candidatura ao 
EIXO II e III do QREN - Operações Integradas para a Regeneração 
Urbana das Frentes Ribeirinhas e Marítimas.

Ilust. 5 – Contexto urbanístico e de relação com a envolvente da 
área correspondente à Candidatura ao EIXO II e III do QREN - 
Operações Integradas para a Regeneração Urbana das Frentes 
Ribeirinhas e Marítimas.

Regeneração Programada da Área Ribeirinha de Alburrica en-
globa toda a área Noroeste do Concelho do Barreiro, fazendo 
parte da Freguesia com o mesmo nome, é limitada a Norte e Oes-
te pelo Rio Tejo e a Sul pelo Rio Coina, fazendo parte do estuário 
dos dois rios, ocupando uma área total de cerca de 73,27ha.

Confrontando de Nascente e de Sul com os limites do Plano de 
urbanização em curso para o território do Quimiparque e área 
envolvente, e estabelecendo a continuidade da intervenção rea-
lizada no âmbito do programa Polis, a área do programa REPA-
RA vem potenciar a regeneração de uma frente ribeirinha com 
4800 metros, a qual confronta diretamente  com a área industrial 
do Quimiparque (Av. Bento Gonçalves), com o centro da cidade 
do Barreiro (Rua Miguel Pais), bem com a sua zona mais histó-
rica (Av. Bento Gonçalves) potenciando, através das dinâmicas 
sócio económicas criadas, o efeito multiplicador de valorização 
de áreas em declínio patrimonial e social, tornando-as mais 
apelativas através da valorização de áreas que criam condições 
a uma e�ciente implementação de programas estratégicos bem 
estruturados como é o PRO-URBE, o qual fará o aproveitamento 
de externalidades positivas criadas com a presente proposta de 
intervenção na frente ribeirinha.Fisicamente, os elementos que 
identi�cam a zona da proposta de intervenção são de norte a Av. 
Bento Gonçalves e passeio Augusto Cabrita, de Nascente a Rua 
Miguel Pais, de Poente a Ponta do Mexilhoeiro e de Sul Albur-
rica. Contudo estas duas últimas confundem-se um pouco na 
designação comum de Alburrica.

A história e a tradição de progresso industrial do Barreiro, a 
extraordinária qualidade paisagística, atual  e potencial, da sua 
frente ribeirinha, a centralidade na sub-região em que se insere, 
num contexto de forte concentração demográ�ca, a localização, 
a dimensão e o estatuto de jurisdição deste território, consubs-
tanciam alguns dos fatores  positivos que parameterizam as 
ações que se pretendem concretizar, considerando-se ser neces-
sário criar condições para uma Regeneração Urbana que promo-
va a resolução de vários dos constrangimentos atuais , entre os 
quais se destacam a integração e vivência quali�cada da frente 
ribeirinha na cidade, acessibilidade e de mobilidade concelhia, 
a dinâmica económica/ empresarial e social, reforço da imagem 
e atratividade  da cidade e criação de um efeito multiplicador, 
cujos impactos ultrapassam os limites deste território e do pró-
prio concelho do Barreiro.

De alguns anos a esta parte que o executivo camarário tem vindo 
a encetar um conjunto de ações com o objetivo  de dar corpo a 
uma estratégia concreta de desenvolvimento do território muni-
cipal, e que mais recentemente tiveram um momento de desta-
que com o processo de elaboração do Plano de Urbanização para 
o Território do Quimiparque e Área Envolvente.

A conclusão da 1a fase dos trabalhos desenvolvidos com as equi-
pes consultoras “Risco” e “A.M. Associados”, bem como a colabo-
ração da PARQUEXPO e participação da RAVE, APL, CP, RE-
FER, SOFLUSA, entre outros, a qual foi submetida a várias ações 
de participação publica e aprovação da Câmara por deliberação 
n.o110/08 de 20.Fev.08, vem con�rmar que o território a norte 
do concelho possui condições para tornar mais visível e percetí-�‡��
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vel a centralidade geográ�ca que possui no Arco Ribeirinho Sul, 
capitalizando serviços, atividades , investimento para uma área 
encarada como estratégica na implementação do modelo de de-
senvolvimento regional da AML.

Considera-se, assim, de extrema importância a consolidação e �-
xação das estratégias patentes na presente candidatura, as quais, 
assente em critérios de sustentabilidade social, ambiental, cultu-
ral, económica, patrimonial e energética, reforçam a importância 
das ações integradas desenvolvidas e em desenvolvimento para 
o território do Barreiro, bem como do Plano de Ação delineado, 
permitindo a quali�cação de uma área que brevemente, com a 
construção da TTT, será uma parte da cidade das duas margens, 
cuja quali�cação é fundamental para a digni�cação do núcleo 
central da AML, e dinamização turística da região na lógica de 
internacionalização da capital prevista no PNPOT. 

ESTRATÉGIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO:

R.E.P.A.R.A. Regeneração Programada da Área Ribeiri-
nha de Alburrica:

Metodologia de abordagem à estratégia

Após a contextualização dos princípios estruturantes do Plane-
amento territorial que balizam a presente proposta de interven-
ção, bem como a caracterização do território, descrevem-se as 
orientações estratégicas da proposta para Regeneração Progra-
mada de Alburrica.

Assim, foi desencadeado um processo metodológico de avalia-
ção do potencial deste território, o qual passou por uma primeira 
fase de prévia avaliação das orientações estratégicas dos Instru-
mentos de Gestão Territorial e avaliação do potencial do Terri-
tório, pretendendo a de�nição de objetivos  estratégicos. Numa 
segunda fase de debate e contributos, foi possível de�nir os obje-
tivos  especí�cos da presente candidatura, a qual resulta numa 3a 
fase de de�nição do Programa de Ação que compõe a presente 
candidatura designada por REPARA- Regeneração Programada 
da Área Ribeirinha de Alburrica.

Ilust. 6 – Adaptação de esquema para obtenção de uma estratégia 
integrada de desenvolvimento Fonte: Baseado no livro Gestão 
Estratégica de Cidades e Regiões.

ESTRATÉGIA:

FASE 1 - POTENCIAL ENDOGENO E OBJETIVOS  GE-
NERICOS

As características de Alburrica e da frente ribeirinha a Norte do 
Barreiro conferem-lhe particularidades especi�cas nos domí-
nios paisagísticos, Patrimoniais, Culturais, Ambientais e social, 
incorporando em si o potencial da dinamização de setores  como 
o Turismo, Lazer, atividades  económicas, desportivas e ativida-
des  de dinamização social e correta  apropriação dos espaços.

Considerando os IGT´s e políticas com incidência na área de in-
tervenção, foi possível olhar para o território com o objetivos  de 
implementar ações que se enquadrassem no complexo quadro 
de referência descrito, potenciando as virtudes deste programa 
de �nanciamento, bem como as capacidades endógenas deste 
território singular da AML.

Paisagem � No que concerne à sua localização no estuário, a área 
em causa bene�cia de um excelente enquadramento paisagístico, 
o qual propicia paisagens sobre Lisboa (desde a Ponte 25 abril  
até Ponte Vasco da Gama), Almada (Cristo Rei e Lisnave), Seixal, 
Base aérea do Montijo, Estuário do Tejo, estuário do Coina, bem 
como as Serras da Arrábida e de Sintra.

Assim, torna-se evidente singularidade deste território no Estu-
ário do Tejo e da AML, o qual incorpora a riqueza de uma paisa-
gem digni�cante e tão diversi�cada.
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Ilust. 7 – Sistema de vistas.

Ilust. 8 – Dinâmica territorial e relação de distâncias.

Ilust. 9– Tendência do �uxo pedonal após requali�cação da área de 
candidatura.

Relação com a área envolvente

A síntese apresentada na imagem é demonstrativa da relação di-
reta  que existe da área de intervenção com o restante tecido da 
cidade, sendo fácil perceber os efeitos multiplicadores que ocor-
rerão após uma intervenção consciente na área de intervenção 
apresentada.

Num contexto tão particular, é possível trazer Alburrica para 
uma maior integração nos circuitos de vivência diária da cida-
de, através da quali�cação de usos como o Balnear, bem como 
pela introdução de novas atividades capazes de gerar �uxos de 
pessoas que irão percorrer a cidade a pé. Refere-se que a cida-

de do Barreiro é praticamente plana, sendo o percurso pedonal 
muito fácil, motivado pelas curtas distancias entre os motivos de 
interesse.

Importa focar e demonstrar a importância do efeito que as ativi-
dade  na frente ribeirinha possuem na malha urbana. O esque-
ma aqui apresentado, é demonstrativo do signi�cativo contacto 
do centro urbano com a zona ribeirinha, distando na sua maio-
ria cerca de 300m da frente rio, o que desencoraja o recurso ao 
transporte automóvel. Deve ser enfatizado este aspeto , uma vez 
que estamos a falar de um universo de 20.336,00 pessoas que 
bene�ciam diretamente  das atividades  quali�cas a promover 
nesta área de intervenção.

POR outro lado, o complemento das obras realizadas no Passeio 
Augusto Cabrita potenciam o aumento das deslocações a pé para 
norte, reforçando a vigilância social e o estabelecimento de per-
cursos no Barreiro Antigo, o que signi�ca uma maior integração 
deste tecido na cidade. Deverá dar-se atenção a este fator , uma 
vez que se irá potenciar o efeito multiplicador da intervenção, 
bene�ciando diretamente  os 65 edifícios existentes na frente da 
Av. Bento Gonçalves, digni�cando o espaço publico, tornando-
-o apelativo ao investimento em atividades  económicas na área 
da restauração e do lazer que venham a inverter a tendência de 
degradação, ocupação desquali�cada e até mesmo ao abandono 
e encerramento dos vãos dos edifícios existentes na frente ribei-
rinha Norte.
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Ilust. 10 – Degradação do edi�cado , imagem de edifícios devolu-
tos.

Ilust. 11 – Sistema e percurso de transportes públicos.

Ilust. 12 – Relação de distancias a núcleos urbanos, localização na 
AML e Estuário do Tejo.

Mobilidade, Acessos e população abrangida

A área em questão tem capacidade para se tornar numa refe-
rência no contexto da AML, captando pessoas pelo interesse nas 
várias árias focadas que constituem as capacidades endógenas 
deste território.

Assim, as ações previstas bene�ciam da proximidade de um ter-
minal rodo-ferro-�uvial a sul, por onde passam diariamente 15 a 
20 mil pessoas por dia (Fonte TCB / So�usa), provenientes de Se-
túbal, Palmela, Moita, Barreiro, bem como de Lisboa. Contando 
que o circuito de Barco e de Autocarro promovem a passagem e 
contacto com a área de intervenção, considera-se que a projeção 
dos impactos desta intervenção serão muito signi�cativos, estra-
vazando os limites do próprio município.

Neste sentido, considerando a construção da Terceira Travessia 
do Tejo, bem como a ligação do Metro Sul do Tejo ao atual  ter-
minal de transportes, veri�ca-se o aumento exponencial do fator  
mobilidade, o qual potenciará ainda mais as atividades  que se 

pretendem dinamizar, tornando o icon de Alburrica numa ima-
gem do Barreiro e da AML que congregará referencias únicas 
nos domínios do Lazer e dos clusters de produtividade.

Potencial �Endógeno �do �Território/ �Objetivos  �Genéri-
cos

�t�� Objetivo  1 – Dinamização Turística, lazer, Identidade, pro-
jeção da Imagem de qualidade: Regeneração de uma área de 
valor simbólico e identitário do Municipio e da População 
do Barreiro. Projeção das características naturais, patrimo-
niais, paisagísticas, ecológicas, ambientais, lazer, produtivas 
e localização privilegiada no Estuário do Tejo. Pretende-se 
que a regeneração desta área passe pela a incorporação de 
novas dinâmicas sociais e económicas ligadas ao turismo 
patrimonial/ cultural, natural, gastronómico, tecnológico e 
de lazer, as quais potenciarão a geração de externalidades 
positivas e a quali�cação das áreas envolventes. Pela estreita 
relação com áreas urbanas consolidadas, existe o objetivo  
de tornar esta área no motor do efeito multiplicador de ex-
ternalidades positivas nas áreas adjacentes, nomeadamente 
no Barreiro Antigo e Centro do Barreiro, áreas que bene�-
ciam diretamente  da quali�cação e do aumento da qualida-
de de vida pela melhoria de acesso e proximidade de usos, 
funções e atividades  procuradas pela população, mas não 
vulgares nos centros urbanos. Sobre este aspeto , importa 

�‡��



65

referir como uma das metas a potenciação do uso desta área 
por cerca de 80mil pessoas correspondentes à população do 
Município do Barreiro, atraindo, ainda população de outros 
municípios. Espera-se, assim, uma frequência de 3000 pes-
soas/dia, num total anual que ultrapassa 1 milhão de pes-
soas.

�t�� Objetivo  2 – Inovação, Sustentabilidade, Competitividade, 
criação de Cluster: Área com potencial de implementação 
de projeto  exemplar no âmbito das energias renováveis, e 
produção de bivalves. Pretende-se criar e implementar um 
projeto  sob o princípio da e�ciência energética, sendo ins-
talados vários sistemas de economia energética ao nível da 
iluminação publica e outras atividades , constituindo um 
exemplo na quali�cação do espaço publico, o qual beni�-
cia da implementação de sistemas de economia energéti-
ca. Pretende-se, assim, construir uma referencia singular 
na AML no domínio das intervenções de Regeneração das 
frentes ribeirinhas e urbanas, pelas valências produtivas que 
incorpora, potencial nas áreas turísticas, económica, social, 
energética, pelo respeito ambiental que enverga, potencial 
cultural e de formação através do desenvolvimento tecnoló-
gico e envolvimento de instituições de ensino secundário e 
superior.3. Pretende-se a criação de um cluster produtivo na 
área da Aquacultura com uma imagem identitária do local 
e do estuário com o potencial de ser projetada  para fora da 
região da AML.

�t�� Objetivo  3 – Produção, Emprego, inclusão social, revitali-
zação socioeconómica, tradição, ambiente: Área com po-
tencialidade endógena de promoção de atividade  produtiva 
ligada à produção de Bivalves, ostra Crassostrea angulata. 
Esta atividade  tornará possível a criação de emprego (esti-
ma-se 10 direto / 8 indireto ), e revitalização sócio-econo-
mica. As ações de quali�cação dos apoios de pesca permiti-
rão a inclusão social da comunidade piscatória existente no 
local, contribuindo para manutenção de atividades  da arte 
piscatória tradicional. A produção de bivalves será um fator  
de quali�cação ambiental e de qualidade da água pelas ca-
pacidades de �ltragem e de depuração de estes organismos 
possuem. Estas atividades  potenciam também atividades  
de formação ao nível da tecnologia e da biologia que será 
promovida através de visitas de estudo ao local.

IDENTIFICAÇÃO DOS PROJETOS  NO ÂMBITO DOS 
EIXOS ESTRATÉGICOS

OBJETIVOS  ESPECIFICOS

Com base na previa analise das potencialidades endógenas do 

território e respetiva  de�nição do objetivos  estratégicos, torna-
-se necessário garantir que a sua implementação passe por um 
conjunto de ações especi�cas, as quais traduzem a base do plano 
de ação nos vários domínios do programa.

Assim, estabelecido o ponto de partida para a segunda fase do 
trabalho, foi possível traçar um conjunto de objetivos  especí�cos 
enquadrados assentes nos eixos que balizam os objetivos  genéri-
cos anteriormente descritos:

EIXO 1 – Coesão social e quali�cação da população;

EIXO 2 – Quali�cação do território;

EIXO 3 – Dinamização económica.

Eixo 1 – Coesão Social e Quali�cação da População

1.1 Construção de apoios de pesca e integração da comunidade 
piscatória existente, quali�cando o espaço e fazendo a inte-
gração da comunidade;

1.2 Criação de um programa de ações periódicas que promova 
o combate à exclusão social, seja por eventos associados à 
comunidade piscatória, como também no âmbito da comu-
nidade de pessoas com mobilidade reduzida;

1.3 Criação de estágios relacionados com as novas tecnologias de 
poupança energética;

1.4 Construção de circuito de manutenção e, parque infantil e 
geriátrico;

1.5 Realização de Obras de bene�ciação na envolvente da Escola 
Alfredo da Silva;

1.6 Ações de dragagem, criação de ancoradouros e obras com-
plementares em Alburrica;

1.7 Criação de condições para pratica e formação desportiva li-
gada à vela na Av. Bento Gonçalves;

1.8 Planeamento das festas anuais de Nossa Senhora do Rosário;

1.9 Implementação de projeto  de apoio a pessoas com mobili-
dade reduzida;

1.10 Criação de rede publica de acesso wireless nos espaços pú-
blicos da área de intervenção;

1.11 Biblioteca Estival e ateliers de verão;

1.12 Criação de programa de ocupação de tempos livres.

Eixo 2 – Quali�cação do Território

2.1 Construção de percursos pedonais de penetração no territó-
rio de Alburrica e de ligação com o tecido urbano; 2.2 Cons-
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trução de acessos rodoviários condicionados à especi�cida-
de funcional de cada área;

2.3 Implementação de rede complementar de vias cicláveis em 
articulação entre a ciclovia do Polis e ciclovia da Av. Bento 
Gonçalves;

2.4 Colocação de mobiliário urbano

2.5 Implementação de sistemas de iluminação de baixo consu-
mo em sintonia com o principio auto sustentabilidade do 
projeto ;

2.6 Recuperação das motas das Caldeiras;

2.7 Limpeza das caldeiras e respetivas  margens;

2.8 Obras de quali�cação das margens envolventes das caldeiras; 
2.9 Reforço do areal;

2.10 Construção e colocação de infraestruturas  de apoio de 
praia;

2.11 Colocação de ancoradouros para embarcações;

2.12 Continuação do passeio Augusto Cabrita até ao Clube Na-
val;

2.13 Construção do Emissário da Av. bento Gonçalves;

2.14 Reper�lamento da Av. Bento Gonçalves;

2.15 Construção da Estação e conduta Elevatória da Rua Miguel 
Pais;

2.16 Limpeza das margens da Rua Miguel Pais;

2.17 Recuperação do Moinho de Maré Pequeno para implemen-
tação de atividade  económica;

2.18 Recuperação dos moinhos de vento para implementação de 
atividades  culturais e sociais;

2.19 Obras de quali�cação do Largo Nossa Senhora do Rosário; 
2.20 Obras de quali�cação da Praça Bento Jesus Caraça;

2.21 Obras de quali�cação das Travessas perpendiculares à Av. 
Bento Gonçalves;

2.22 Criação de infraestruturas  de apoio a atividades  lúdicas e 
culturais ao Ar livre;

2.23 Criação de uma Base de dados sobre a monitorização do 
estuário do Tejo;

2.24 Obras de quali�cação da Rua Miguel Pais;

2.25 Plano de monitorização do programa de ação.

Eixo 3 – Dinamização Económica

3.1 Criação de sociedade com sede local para a exploração de-
cluster de aquacultura;

3.2 Adaptação do edifício do Antigo Matadouro Municipal;

3.3 Recuperação do Moinho de Maré Grande para implementa-
ção de restaurante Gourmet;

3.4 Implementação de projecto de aquacultura e actividade pis-
catória;

3.5 Desenvolvimento de programa de fomento ao comercio tra-
dicional e captação de investimento para a Frente rio da Rua 
Miguel Pais;

3.6 Ampliação de actividade económica na Av. Bento Gonçalves;

3.7 Elaboração de estudo e programa para aproveitamento de 
energias alternativas;

3.8 Plano de divulgação e comunicação do programa de Acção.

As ações que se propõem foram pensadas e concebidas de forma 
integrada, combinadas na sua execução, com intervenções de 
natureza social e económica, e orientadas pelos objetivos  estra-
tégicos de desenvolvimento referidos.

Conforme apresentado no esquema que se segue, estes objeti-
vos  relacionam-se estreitamente com os domínios essenciais 
de intervenção do Quadro de Referência Estratégico Nacional 
(QREN), nomeadamente o Potencial Humano, Fatores  de Com-
petitividade e Valorização do Território, e materializam-se em 
objetivos  operacionais e ações.
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UTOPIA : 

“(…) o único país no qual a humanidade se vem sempre 
recolher”

Óscar Wilde 1

Sumário

O conceito de utopia, nomeadamente no domínio do urbano, 
é uma condição inerente à própria humanidade. Deste modo, 
procurou-se através de um percurso histórico neste campo – 
que não pode ser exaustivo pela condição deste trabalho - fazer 
uma exposição das suas diferentes manifestações, que podem 
ser identi�cadas logo no Génesis, perpassando pelas sucessivas 
e posteriores idades da existência do homem como ser urbano, 
e que envolvem a ideia e a fábrica da cidade desde a antiguidade 
até à primeira década do séc. XXI.

A expectativa é que se possa contribuir para que este conceito – 
o da utopia – continue a ser também o motor do conhecimento, 
neste e noutros domínios, e que no campo académico venha a 
ocupar o lugar que cada vez mais lhe pertence.

A utopia primordial

Quando se fala em utopia, sobretudo quando esta expressão 
se insere no senso comum, o seu signi�cado refere-se de 

um modo geral a qualquer coisa de descabido, fora de sentido, 
apontando a maior parte das vezes para algo que é um tanto ou 
quanto disparatado, pensado por alguém que anda nas nuvens e 
que não tem os pés bem assentes na realidade.

Todavia, e apesar do que se acabou de dizer a palavra tem sido 
sempre empregue a partir do seu aparecimento, muitas vezes em 
contextos eruditos, acabando por ser aí apreciada já de outra ma-
neira, ainda que isso possa, por vezes, ser feito com uma certa 
displicência.

No entanto, o conceito continua ainda muito formatado pelo 
sentido da palavra original “UTOPIA” (do grego, ��, “não” e 
�����, “lugar”, isto é, “não -lugar” ou “lugar que não existe”) (Ma-
chado, 1959) usada por Tomás Morus no título do seu livro, em 
cujo fac-símile se pode ler “Discurso do Magní�co Rafael Hitlo-
deu acerca da melhor constituição de uma república” (Morus, 
2005, p. 22) - república esta localizada numa ilha em nenhures, 
de nome Utopia. 

De facto, na epístola que Pedro Egídio escreve a Busleiden2 para 

1  apud Feireiss, 2011, p. 5
2  - Pedro Egídio e Buslentein, são personagens presumivelmente in-

lhe solicitar a sua interferência na edição desta obra, pode ler-
-se uma referência à falta de localização deste lugar: “Aproveito 
para lhe dizer que Mórus é um tanto perturbado por não saber 
qual a exacta situação da ilha. De facto, Rafael não a mencionou, 
mas só breve e acidentalmente porque pensava voltar mais tarde 
ao tema… Não obstante, não descansarei até esclarecer também 
este aspecto, de modo a poder dizer-vos exactamente a situação 
da ilha, latitude e tudo o mais.” (Morus, 2005, p. 19)

Cremos que esta passagem revela também a preocupação de dis-
simular, por razões políticas e religiosas, eventuais críticas aos 
assuntos abordados por Tomas Mórus, nomeadamente as refe-
rências ao modo de vida dos habitantes na República da Utopia. 

Contudo, o conceito em si, que a partir desta narrativa lhe toma 
o nome, é quase seminal, se pensarmos nalguns acontecimen-
tos que nos são contados em narrativas populares que desde o 
séc. IX a.C. evocam as origens de Israel, quer através dos cinco 
primeiros livros da Bíblia - o mais antigo das quais é conhecido 
por “Javeísta” - e que acabam no Séc. IV a.C. por ser �nalmente 
compilados ” (…), constituindo o Pentateuco, que é a Tora Judai-
ca, a Lei, primeira parte do livro santo – o Génesis, o Êxodo, o 
Levítico, os Números e o Deuteronómio.” (Zumthor, 1998, p. 44)

Parece-nos interessante reproduzir aqui, este texto, dado que o 
mesmo contém em parte já o conceito de utopia (a 1ª grande uto-
pia), mesmo que em circunstâncias particularmente singulares. 

“É ao Javeísta que se deve a passagem do Génesis que narra o dra-
ma de Babel” a Cidade, a Torre e as línguas. (Zumthor, 1998, p. 
44)

“É a Terra toda um só lábio, de únicas palavrasE é à parti-
da deles do Oriente: encontram um Vale 
Na terra de Syhienar.
Estabelecessem-se aí.
Dizem, cada qual ao seu semelhante: 
“Vamos, modelemos tijolos, 
Passemo-los pelo lume “
O tijolo torna-se para eles, pedra, o betume, argamassa.
Dizem: 
“Vamos, construamos uma cidade e uma torre.
A cabeça dela: lá nos céus.
Adquiramos nomeada.
Para não sermos dispersos por toda a superfície da Terra.”
YHWH desce para ver a cidade e a torre
Que os �lhos do homem construíram.
YHWH DIZ: 
“Sim! Um só povo com um só lábio para todos:
Eis o que eles começam a fazer!
Agora nada impedirá 

ventadas pelo autor para dar mais credibilidade à narrativa.
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Tudo que o que intentarem fazer!
Vamos! Desçamos! Confundamos aqui os seus lábios.
O homem não mais compreenderá o lábio do próximo!
UHWH dispersa-os dali por toda a face da Terra.
Cessam de construir a cidade.
Então ele chama o seu nome: Bavel, Confusão,
Pois ali YHWH confunde o lábio de toda a Terra,
E dali YHWH dispersa-os por toda a face da Terra.”

Génesis 11, 1-9, a partir da tradução de A. Chouraqui, 
Entête, Desclée de Bouwer, 1974

Para além das análises que os exegetas poderão fazer neste texto, 
que foi o ponto de partida para o livro de Paul Zumthor, “Ba-
bel ou o Inacabamento”, �ca-nos uma “primeira” prova de que a 
ideia de Utopia, surge já na série de episódios que se situam na 
“génese” da própria humanidade, pensada em termos bíblicos.

Mais ainda, ela procura retractar a história de um afrontamento 
que os Homens tiveram com Deus (YHWH, a palavra impro-
nunciável, outra utopia) o qual, para que intento dos primeiros 
não se concretizasse, confunde-os a não se entenderem mais: “O 
homem não compreenderá o lábio do próximo”. E é por isso, que 
a Torre e a cidade �cam inacabadas, sendo os homens obrigados 
a dispersarem-se segundo os seus «lábios» por toda a Terra. 

Esta passagem do Géneses dá-nos um exemplo daquilo que era 
um projecto que podia ser “realizável”, mas que por razões “ su-
pra-humanas” acabou por não se materializar.

É interessante veri�car, segundo Zumthor (que cita Minkowski), 
que remontaria somente ao séc. V ou VI “uma primeira minia-
tura na Bíblia de Cotton retractando a torre e a cidade de Babel 
(…)” e que somente  “(…) a partir de 1200, as imagens de Babel 
são mais numerosas e são utilizadas várias técnicas , pintura ou 
vitral, fresco ou mosaico, gravura, até mesmo tapeçaria” (Zu-
mthor, 1998, p. 109), para a reproduzirem.

O livro de Minkowski, que é um trabalho notável de pesquisa 
“(…) fornece um catálogo , em principio completo,  destas obras: 
ao todo trezentos e oitenta títulos (…)” (Zumthor, 1998, p. 109). 
Mas é de notar, ainda segundo Zumthor, ser estranho que até 
então nenhuma das �guras grandes das artes tenha pegado no 
tema, a não ser Pieter Bruguel, o Velho.3

3  Apud Zumthor, 1998.

Ilust. 1 – Etemuranki: Zigurate Babilónia.

Ilust. 2 – Confusão de línguas: Gustave Doré, 1865.

�‡��



71

As �guras geométricas que têm sido utilizadas para representar 
a para a Torre, segundo Louis Réau, foram sempre a cónica, a 
piramidal e a paralelepipédica, sempre cingidas por uma ram-
pa helicoidal, que exprime um movimento sem �m, ele próprio 
também uma utopia.

Ilust. 3 – Construção da Torre de Babel.

Ilust. 4 – Destruição da Torre de Babel.

O L�������� �� K������ �������� �������� ��� -
��� �� ������

Mas a mitologia clássica está também plena de estórias, com as 
suas traições e armadilhas, que continuam a con�gurar utopias, 
alguma delas com um recorte que se enquadra no conceito que 
temos estado a tentar esclarecer nesta abordagem, como é o caso 
do mito do Labirinto da cidade de Knossos. 

Como é sabido, o Deus Posseidon, ofereceu ao Rei Minos um 
touro Branco para que este o sacri�casse em sua homenagem. 
Porém, a beleza do animal era tal que o rei tentou ludibriar Pos-
seidon e imolou outro touro em lugar deste. (Teodoro, 2008)

O deus não se deixou enganar com o teatro montado por Minos 
e para se vingar dele fez com que a mulher deste, Pasifae, se ena-
morasse do touro branco do qual veio a ter um �lho monstruoso, 
o Minotauro, meio homem meio touro.

Não podendo matar o �lho da mulher, mas querendo esconder 
esta traição, encarrega o seu arquitecto Dédalo de construir um 
labirinto de onde ninguém pudesse sair, para aí esconder o Mi-
notauro. Todavia, o herói Teseu, entra no labirinto e mata o Mi-
notauro e encontra  a saída.

Ilust. 5 – Cidade de Knossos. �‡��
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Ilust. 6 – Labirinto de Creta.

Podemos então admitir que o Labirinto de Creta é, em si, uma 
metáfora extraordinária sobre a “utopia urbana”, enquanto cida-
de “hermética”, que pode aparentemente ser ordenada, mas com 
muitos caminhos difíceis até alcançar a perfeição – só havia um 
caminho para sair do labirinto - caminhos esses que são passíveis 
de acabar por ser interceptados por “Minotauros”, que no fundo 
guardam essas saídas que se julgavam únicas, mas que sabemos 
não o serem.

A ����������� C
������ � � ����������� ��� ��� -
��� �� I���� M	���

De facto, as cidades da antiguidade clássica, gregas e romanas - 
nem todas se podiam reclamar de ex novo – “aguardavam”, tam-
bém utopicamente, que a quadrícula hipodâmica viesse salvar a 
organização da Polis, arrumando as suas diferentes actividades 
e categorias sociais de modo a poder aí viver-se, num mundo 
perfeito e harmonioso.

Ilust. 7 – Plano de Hipodamos para Mileto

Todavia, a República de Platão - ela também uma utopia - já não 
se preocupa com a forma, mas sim com a constituição e organi-
zação do modo como deveria ser gerida a polis para provir a fe-
licidade dos seus cidadãos - a única menção que é feita sobre um 
lugar concreto, ainda que num plano metafórico, é o da “caverna 
“, que mesmo assim, só pode oferecer sombras da realidade que 
se passava noutro lugar. (Platão, 1975)

A Idade Média é, porventura, o período onde as utopias «desa-
parecem», em particular as que se relacionam com as cidades. 
O povoamento intensivo dos campos pela população que teve 
necessidade de o fazer como maneira de encontrar os recursos 
para a sua sobrevivência e, em simultâneo, a localização dispersa 
de edifícios singulares - como castelos, conventos, moradas de 
reis e senhores feudais - conduziu à rarefacção dos territórios, 
nomeadamente na Europa, não dando origem à formação de 
aglomerados urbanos dignos do nome de cidades. Esta situação, 
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Ilust. 8 – A Cidade Ideal de Vitruvio no seu livro “De Arquitectura” 
segundo Monsenhor Daniel Barbaro, 1593.

Ilust. 9 – Rectícula com quarteirões – Edição do Livro de Vitrúvio de 
Philppi de Giunta.

no dizer de Chueca Goitia, só se começa a alterar no séc. XV, 
com o alvorecer do Renascimento. (Goitia, 1982)

A ����� � � “����������” �� �
���������

É neste período, isto é, no Renascimento, com o conhecimento 
e o estudo da antiguidade clássica - com a “descoberta” do livro 
de Vitrúvio, ainda que sem ilustrações - que começa a ter lugar 
esse desejo de alcançar uma perfeição no traçado das cidades, 
desenho este que iria, não só servir a burguesia nascente, mas 
justi�car o poder dos seus ainda poderosos patronos, reis, no-
bres e príncipes das igrejas. (Vitrúvio, 2006)

A “Utopia” de Tomas Morus, em 1516, insere-se precisa-
mente neste período e trata-se, como anteriormente se 
referiu, da descrição de uma república feita por um por-
tuguês, Rafael Hitlodeu, que aí viveu durante bastantes 
anos, depois de ter estado ligado a Vespúcio para conhe-
cer o Mundo. É curioso notar que é o próprio Morus, que 
se fez participar no enredo da estória, que incentiva Hitlo-
deu a narrar com o maior detalhe essa fantástica ilha da 
Utopia:

“Pois bem (…) fazei-nos uma descrição dessa ilha maravi-
lhosa. Não omitais nenhum pormenor (…) Descrevei-nos 
os campos, os rios, as cidades, os homens, os costumes, as 
instituições, as leis, tudo que pensardes que nos convém sa-
ber (…)”

(Morus, 2005, p. 66)

Respondendo a este repto, Rafael entra curiosamente e 
�H�P���S�U�L�P�H�L�U�R���O�X�J�D�U���Q�D���G�H�V�F�U�L�o�m�R���J�H�R�J�U�i�¿�F�D���H���I�t�V�L�F�D���G�D���L�O�K�D����
bem como no modo como as suas cidade se distribuíam, 
nas relações campo /cidade, na maneira como as próprias 
cidades se organizavam, usando para isso Amaurota, a 
capital da república da Utopia. E fá-lo de modo tão preciso 
que se pode tentar “desenhar” seguindo de perto a sua 
descrição, não só a ilha, como também a localização das 
suas cidades e o sistema de comunicação entre elas.

“A Ilha da Utopia tem duzentas milhas1 na sua maior lar-
gura, �cando esta situação na parte média da ilha. Essa 
largura diminui gradual e simetricamente do centro para 
as extremidades, de maneira que a ilha toda forma como 
um semicírculo de quinhentas milhas de perímetro e apre-
senta a forma de um crescente cujas pontas estão afastadas 
de cerca de onze milhas.
O mar enche toda essa mesma reentrância; as terras adja-
centes que se desenvolvem em an�teatro quebram o furor 
dos ventos mantendo o mar sempre calmo e dando àquela 
grande massa de água a aparência de um grande mar tran-
quilo. A parte côncava da ilha constitui como que um único 
e vasto porto acessível por todos os lados à navegação (…) 
Na parte oposta da ilha da ilha (o lado convexo), encon-
tram-se portos frequentes e a arte e a natureza tornaram-
-na de tal modo inacessível que um punhado de homens 
poderia impedir o desembarque do maior exército”.

(Morus, 2005, p. 67)
1  - Uma milha terrestre tem cerca de 1600 m
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Ilust. 10 – Ilha de Utopia.

Ilust. 11 – Interpretação da ilha de Utopia segundo o autor. Ilust. 12 – Cidade do Sol : de Tomás Campanella.

E continua entrando na explicação da forma como o terri-
tório é ocupado:

“A Ilha da Utopia contém cinquenta e quatro cidades am-
plas e magní�cas (…) (que) acham-se constituídas segundo 
o mesmo plano e possuem os mesmos estabelecimentos, os 
mesmos edifícios públicos, modi�cados segundo as exigên-
cias da situação. A mais curta distância entre as cidades é 
de 24 milhas, e a mais longa percorre-se num dia a pé (…) 
Um mínimo de vinte mil passos de terreno é atribuído a 
cada uma das cidades para cultura (…)”

(Morus, 2005, pp. 68,69)

A capital, Amaurota, é também descrita com idêntico detalhe, 
descrevendo-se a sua implantação quadrangular, bem como 
para o modo como se organiza a sua defesa e também, a maneira 
como as ruas e os espaços verdes e de lazer estão ordenados.

Como nota curiosa, chama -se a atenção para um detalhe ins-
crito nesta descrição referente à cobertura do edi�cado: “(…) 
Os cimos das casas são planos e cobertos de uma substância in-
combustível, muito acessível no preço e que preserva dos efeitos do 
tempo.” (Morus, 2005, p. 75)

Mas estas ideias com o cunho utópico, sobretudo aquelas que 
aparecem enquadradas no contexto físico da cidade, foram neste 
período tratadas por outros autores, além de S. Tomas Morus 
– canonizado pelo papa Pio XI em 1935 - tais como Tommaso 
Campanella, com “A Cidade do Sol”, texto escrito provavelmente 
cerca de 100 anos depois da Utopia de Morus.

 Campanella - morre exilado em França em 1639, depois de pas-
sar vinte e sete anos de cárcere – foi certamente in�uenciada pelo 
texto de Morus, nomeadamente na preocupação de também rea-
lizar uma descrição, não só da geogra�a do local onde se implan-
tava a cidade, mas também da cidade propriamente dita, que no 
seu aspecto geral acaba por se assemelhar à ilha da república da 
Utopia. (Campanella, 1996)

�������������&�� ����������������
�?�� �
�� ������
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Esta cidade, foi provavelmente idealizada no período de cárcere, 
porque para Campanella, como é dito na introdução da edição 
“A cidade do Sol - “(…) é impressionante pelo que tem de prisão 
modelar… desde a descrição das muralhas, até aos pormenores 
reguladores da passividade dos cidadãos, desde o princípio hierár-
quico, até à organização administrativa.”

Neste caso, o narrador é um almirante que conta as suas aven-
turas ao Grão-mestre dos Hospitalares, explicando-lhe que em 
viagem, quando chegou junto da Taprobana, foi constrangido a 
desembarcar e daí posteriormente levado pelos habitantes do lu-
gar ao encontro da Cidade do Sol:

 “Na alta colina ergue-se numa vastíssima planura e sobre 
ela assenta a maior parte da cidade (…). O (seu) diâmetro 
mede mais de duas milhas e sete, o inteiro recinto … Esta é 
dividida em sete círculos e recintos particularmente distin-
tos com os nomes de cada um dos sete planetas: cada cír-
culo comunica com o outro por quatro diferentes caminhos 
voltadas para os quatro pontos cardeais (…).

(Campanella, 1996, p. 14)

E continua,

“Tendo eu entrado na porta voltada para o setentrião (…) 
ofereceu-se-me primeiramente ao olhar um intervalo que 
formava uma planura, larga de setenta passos (0.90 m), 
jazente entre a primeira e a segunda muralha (…) Distin-
guem-se aí grandiosos palácios, de tal modo unidos ao lon-
go da muralha do segundo circulo que mais parecia um só 
edifício (…)”

e avança com mais detalhes que permitem, sem grande esforço 
visualizar a cidade.  (Campanella, 1996)

Como na ilha de Tomas Morus, são também fornecidos porme-
nores sobre aspectos da vida comunitária e das variadíssimas leis 
que regem os cidadãos, algumas delas que parecem apresentar 
certas semelhanças com outras situações de apuramento de raça 
de trágica memória. No entanto, algumas passagens, poder-nos-
-ão fazer sorrir, tais como esta:

“A conjugação matrimonial realiza-se de três em três noites 
e depois dos geradores estarem bem lavados: uma mulher 
grande e bela une-se a um varão robusto e apaixonado, 
uma gorda a um magro, uma magra a um gordo, e assim, 
com sábio e vantajoso cruzamento moderam-se todos os 
excessos.”

(Campanella, 1996, p. 38).

“Urbanisme Utupies et Réalité”1

Embora nesta abordagem não se tenha a pretensão de se fazer a 
história das utopias, em particular daquelas que se relacionam 
com a cidade, convém não deixar de assinalar a visão que alguns 
autores tiveram no séc. XIX, sobretudo da re�exão que sobre ela 
é feita no já clássico livro de Fançoise Choay, “L’ urbanisme : utu-
pies et réalité”.

Neste notável trabalho, a autora propõe uma análise da histórica 
do urbanismo com esta perspectiva, de onde destacamos aquilo 
que denomina de Pré-urbanismo, aí englobando aqueles

“(…) que fundamentaram as suas críticas contra a grande 
cidade industrial, baseados no escândalo da «alienação» 
do individuo, visto que pretendiam que se alcança-se um 
homem plenamente realizado. É em nome dessa concepção 
de indivíduo humano como tipo, independentemente de to-
das as contingências e diferenças de lugar e de tempo, que 
isso devia ser realizado visto que as suas necessidades tipo 
eram cienti�camente dedutíveis (…)”

(Choay, 1965)2

A partir daí, propõe-nos o enquadramento destes autores - al-
guns deles nem sequer eram arquitectos – em dois modelos: o 
progressista, nele englobando d’Owen, Fourier, Richardson Ca-
bet e Proudhon e o culturalista, com Ruskin, William Morris, e 
no �nal do Séc. Ebenezer Howard (que abordaremos de segui-
da). Todavia, não queríamos deixar de assinalar estes homens 
que foram sem dúvida impelidos pela força de uma ideia, tome 
ela o nome que tomar, mas que tinha o propósito de contrariar as 
condições existentes nas cidades e oferecer ao homem uma vida 
plena, suportada por aquilo que o género humano tinha alcança-
do de melhor, quer ao nível das «máquinas» e da tecnologia, quer 
ao nível do conhecimento cientí�co relacionado com a saúde. 
Por isso, as críticas e o combate movidos a tudo o que viesse a 
contrariar essa visão edílica e altruísta, sem receio que isso pu-
desse ser apodado de utópico. 

Falemos agora de Ebenezer Howard que Francoise Choay ali-
nhou no modelo culturalista. Na visão da cidade proposta Ebe-
nezer Howard, apesar da sua capacidade para se materializar, 
não deixa de se poder trazer à colação a ideia de uma utopia. Por 
isso, e pela importância que veio a ter posteriormente, parece in-
teressante trata-la aqui mais em detalhe, visto que esta visão pro-
põe elementos bastante pormenorizados, quer no plano teórico, 
quer no que especi�camente concerne às soluções urbanísticas 
desenhadas nos seus vários níveis. 

O texto que Ebenezer Howard publicou-se pela primeira vez em 

1  Choay, 1965
2  Tradução do autor
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1898 sob o título “To-morrow: a Peaceful Path to Real Reform”, 
veio a ser reeditado mais tarde, em 1902 numa edição revista 
com o título “Gardens Cities of Tomorrow”. (Choay, 1965, p. 448)

Referindo-se a este seu modelo procura expô-lo de forma muito 
clara e objectiva:

“ A superfície necessária para fundar a cidade será de uns 
6 000 acres …3, dos quais só os 1000 acres centrais serão 
ocupados com a cidade jardim. Poderá formalizar-se numa 
forma circular, de 124 jardas de raio. Seis alamedas de 120 
pés de largura, partindo do centro, dividem a cidade nou-
tros tantos distritos. O centro do círculo está ocupado por 
um grande jardim de uns cinco acres e meio, rodeado pelos 
principais edifícios públicos; em redor, está o parque cen-
tral de 145 acres. Na circunferência exterior deste parque 
dispõe-se uma ampla arcada coberta de vidro, denominado 
o Palácio de Cristal (…)”

(Gimeno & Luque, 2004, p. 489)
3  - 640 acres perfazem uma milha quadrada

Ilust. 13 – A Cidade Jardim, 1898.

Ilust. 14 – Distrito e centro da Cidade Jardim, 1898

E continua com mais detalhes sobre as diferentes partes da cida-
de, sobre a qual dá indicações precisas sobre a sua capacidade: “ 
A cidade alojará cerca de 30 000 habitantes, enquanto outros 2 
000 ocuparão os 5 000 acres que rodeiam o agregado urbano.”

É sem dúvida uma visão que procura contrariar a decrepitude da 
vida na cidade industrial, projectando um lugar para o homem 
viver sem que este se afaste da natureza, embora bene�ciando 
das todas as vantagens que uma urbe lhe pode proporcionar.
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Ilust. 15 – Esquema de agrupamento de cidades, 1898.

La Cittá Nuova de Sant’Elia

Não podemos deixar de referir aqui também, ao falar de utopias, 
na “Cittá Nuova”, de Sant’Elia (1888-1916), pelo impacto que 
os desenhos das suas megalópolis produziram. Este arquitecto, 
que aderiu ao futurismo, fazia parte daqueles que para quem a 
máquina e todos os materiais que as novas tecnologias traziam, 
eram elementos que deveriam ser integrados na cidade para a 
tirar do estado em que se encontrava, fazendo com que a sua 
imagem não deixasse de ostentar essa marca

Embora tenha falecido muito novo, a sua personalidade inquieta 
deixou-nos uma série de desenhos desses edifícios, bem como 
de partes da cidade, as quais são proclamadas de modo polémica 
no seu manifesto: 

Ilust. 16 – Manifesto de Sant’Elia.

A linguagem deste manifesto é propositadamente provocadora, 
mas revela uma verdadeira crença que se poderá classi�car de 
utópica relativamente às grandes mudanças que estão para vir, 
em que a tecnologia será o principal veículo. Daí os desenhos do 
edi�cado serem apresentados com um formalismo transbordan-
te de dinamismo procurando simultaneamente expressar isso 
mesmo na estrutura da própria cidade, cujos “ícones” são tam-
bém os modos de transporte reunidos em gigantescos centros 
comutadores de tráfego.
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Ilust. 17 – Cidade ideal de Sant’Elia. Ilust. 18 – Cidade ideal de Sant’Elia.

Os restantes equipamentos, nomeadamente as habitações, se-
guem formalmente o sentido que a cidade deve transparecer. É, 
de facto, uma arquitectura vigorosa e ao mesmo tempo esbelta 
que estabelece entre si uma certa continuidade, como se ela pró-
pria deixasse de ter o estatuto de edi�co para se tornar principal-
mente parte integrante da cidade.

A V�

� R������� � � B�������� C���

“No �nal de 1920, o grande plano de Le Corbusier para o futuro 
da cidade estava evoluindo rapidamente: o esquema escalonado 
e aberto da Ville Contemporaine, de 1922, estava a evoluir para 
a linearidade e homogeneidade política da sua Ville Radieuse, de 
1930-31”. (Antonelli, 2003, p. 68)

Entretanto, em 1929 Le Corbusier visitou a América, numa via-
gem memorável que lhe permitiu observar com prazer as vistas 
aéreas das paisagens e das cidades tropicais. Isso foi feito com 
a ajuda de dois amigos aviadores Antoine de Saint-Exupéry e 
Jean Mermoz. As perspectivas que pode usufruir, a qualidade da 
paisagem, o confronto entre as sufocantes cidades, a �oresta e o 
território aberto, inspiram-no a esquiçar as proposta para Mon-
tevideu e São Paulo que parecem prenunciar já algumas ideias 
para a Ville Radieuse.
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Ilust. 20 – Maqueta da Ville Radieuse.

Ilust. 19 – Perspectivas aéreas, Montevideo, em cima, São Paulo, em baixo. Emilio Ambasz Fund, 1985.

Os esboços feitos para estas cidades, de grande expressividade, 
apresentam soluções que se sobrepõem ás preexistências, sobre-
pondo-se a estas - que segundo a sua perspectiva era a única ma-
neira capaz de responder às exigências modernas. Isto é, o plano 
principal das vias sobrepõe-se à antiga cidade ocupando a cober-
tura dos novos edifícios que se desenvolvem no plano inferior. 

Na realidade, estes esboços dão testemunho da força das ideias 
que �uem do papel, levando Le Corbusier a declarar em 1961: 
“Pre�ro desenhos que falem. Desenhar é mais fácil e dá lugar a 
menos espaço para mentiras”. (Antonelli, 2003, p. 68)

Depois destas viagens, Le Corbusier retoma o trabalho sobre La 
Ville Radieuse, em cujo texto expõe as suas últimas conclusões 
sobre a teoria urbana, apesar dos seus capítulos já terem sido pu-
blicados entre 1930-31 na revista Plans. (Antonelli, 2003, p. 68)

Le Corbusier começa então por dizer que a cidade se constrói 
como uma casa e que, apesar das modernas tecnologias – e aqui 
uma vez mais a chamada às novas tecnologias num plano que se 
pode novamente considerar utópico – estavam a provocar uma 
revolução na construção que ainda não tinha chegado ao urba-
nismo.

Por outro lado, a�rma ainda que “(…) a cidade é de�nida pelo 
planeamento e a arquitectura não pode fazer nada sem planos. 
(…) Foi por isso que (…) ao tomar conhecimento do plano de cres-
cimento de Paris num raio de 100 km dá o seu célebre grito de 
alerta “Paris está em perigo”. (Barbarin & Luque, 2004, p. 568)

A solução estava intramuros e por isso era preciso acabar com 
os subúrbios, substituindo as construções existentes por edifí-
cios em altura, conseguindo-se assim uma mesma densidade, ao 
mesmo tempo que se eliminavam os transportes e se criava uma 
nova higiene urbana onde a natureza se ligava à cidade através 
dos seus espaços verdes intersticiais.

O desenho proposto para o efeito é uma estrutura urbana or-
denada com torres em cruz, complementada numa zona anexa 
composta por “Redents” - uma espécie de C’s que criavam espa-
ços onde se podiam localizar várias actividades lúdicas, culturais 
e desportivas. Além disso, em defesa desta solução sublinha que 
as orientações previstas no edi�cado resultariam também no 
aproveitamento máximo da luz solar.
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Ilust. 21 – Paris com os grandes eixos viários de Haussmann. Ilust. 22 – Broadacre City, Frank Lloyd Wright.

Aqui, volta-se a colocar a questão que envolve o conceito de uto-
pia, isto é, onde é que se separa a realidade concretizável da invia-
bilidade daquilo que é imaginado? Cremos que a circunstância 
da não realização da Ville Radieuse se situa não no modelo ideal 
pensado, mas sim na incapacidade de olhar a cidade histórica 
que, apesar de ter sido já renovada por Haussmann através da 
criação de grandes eixos viários, não tinha sido ainda obrigada 
a romper com a totalidade ou parte do seu território urbano, a 
não ser nas áreas mais degradas. Mas a Ville Radieuse, que era 
demasiado radical para a época, poderia ter sido porventura le-
vada à prática se surgisse ou uma enorme vontade de poder que 
percebesse a sua mais-valia ou a urgência de responder a uma 
grande catástrofe idêntica à que ocorreu em 1755 na Lisboa do 
Marquês de Pombal. 

 A “Broadacre City” de Frank Lloyd Wright, que é trazida aqui 
como contraponto à Ville Radieuse e surge no seu livro “�e li-
ving City” (1958) (…) e é na realidade o resumo da última ver-
são do (seu) pensamento sobre a cidade que foi desenvolvendo 
durante toda a sua vida (…) Será no livro de “Despearing City”, 
de 1932, com o título na primeira edição “�e Industrial Revo-
lution Runs” que aparece pela primeira vez o termo “Broadacre 
City”: “Chamo-a (assim) porque está baseada no mínimo de um 
acre (0.405 ha) para cada família.” (Tena, 2004, p. 959)

Todavia, quer a sua escala, quer a forma como está estruturada 
é bem diferente, porque ao contrário da primeira, isto é, da Ville 
Radieuse, assenta primordialmente na visão de uma cidade com 
uma economia agrária de pequena escala, entrosada na estrutura 
urbana construída, integrando “(…)todos os elementos libertado-
res do progresso, e, de entre eles a mobilidade mecanizada” (Tena, 
2004, p. 959).

Aqui, o caminho-de-ferro torna-se obsoleto e os transportes in-
dividuais, automóvel e helicóptero, são os meios de transporte 
mais adequados para a comodidade do cidadão. A arquitectura, 
orgânica, ajuda também a resolver a cidade, procurando com 
ela eliminar simultaneamente a relação interior/ exterior, mes-
mo nos edifícios de grande altura, onde a vegetação deveria ser 
um elemento sempre presente, como de resto em todo o espaço 
urbano.

As utopias urbanas dos anos 60/70

No Séc. XX, principalmente até aos anos 60,70, o tema da utopia 
adquire uma grande ênfase, sobretudo formulando proposições 
teóricas coadjuvadas por soluções muito apelativas no plano for-
mal – o que de resto não deixa de ser fundamental para a ideia 
possível da sua “materialização” - procurando dar respostas a 
questões que eram candentes na vida das cidades – nalguns ca-
sos continuam ainda a sê-lo - em que a perspectiva da utopia não 
deixa de estar presente.

A cidade Espacial de Yona Friedman, que foi apresentada no 
CIAM X, pretendia ser uma resposta aberta à cidade tradicional 
- era suportada por um sistema infra-estruturado - cuja “unida-
de” poderia crescer até ao in�nito. “Os elementos construtivos re-
lacionados com o utilizador, tais como paredes e lajes de pavimen-
tos são móveis, no sentido radical, e a arquitectura é feita assim 
sem se comprometer com qualquer estilo ou paradigma de uso. As 
composições podem ser versáteis e livres, são sustentadas por uma 
regra superior, sobre a qual repousam (…)”. Friedman chama a 
esta malha a “Infra-Estrutura Espacial”. O objectivo era a de que 
os utilizadores desempenhassem um papel tão importante como 
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o dos arquitectos; a arquitectura móvel procura técnicas que não 
imponham um plano preconcebido (…)” (Antonelli, Yona Frie-
dman, Spacial city projecy, 2003, p. 128)

Ilust. 23 – Spatial City Project, perspectiva aérea, Yona Friedman.

Ilust. 24 – Peter cook, Plug-in City Project:  Maximum Pressure 
Area, 1964

Entretanto, em Inglaterra um conjunto de jovens que tinham 
acabado de se licenciar em arquitectura e que pretendiam reali-
zar projectos e fazer crítica através de artigos de imprensa nesta 
área disciplinar constituem nos anos 60, o grupo inglês Archi-
gram. São eles Warrem Chalk, Peter Cook, Dennis Crompton, 
David Greene e Ron Herron.

 “O grupo adopta uma postura crítica que o conduz a 
apontar ideias que devem denunciar, mais do que propor 
alternativas e�cazes. O discurso de Archigram pressupõe 
a potencialização de todas as componentes tecnológicas 
e funcionalistas presentes no Movimento Moderno e (ex-
pressam) a simultaneamente a con�ança na capacidade 
humana de realizar um mundo partindo da tábua rasa, 
esquecendo e recusando a história (…) ”

(Cia & Luque, 2004, p. 321)

Como já se tinha referenciado anteriormente, “(…) os desenhos 
de Archigram parecem querer demonstrar (ainda) a capacida-
de da arquitectura para afrontar uma escala que supera a cidade 
convencional, situando-se assim numa difícil posição de afron-
tar uma nova dimensão (…)” (Valdivia, 2004, p. 329), posição 
essa que é particularmente polémica  ao tentar esquecer a histó-
ria e os modos de vida em sociedade com as suas virtualidades 
e defeitos.

A Plug-in City foi, neste contexto, projectada para atravessar o 
canal Inglês e alcançar a Europa. Trata-se de um ambiente ur-
bano idealizado como uma mega estrutura, incorporando resi-
dências, ruas de acesso e, essencialmente, serviços para os seus 
habitantes. “(…) Era sua intenção encorajar mudanças através da 
obsolescência de cada edifício (habitação residências, escritórios 
supermercados, hotéis) que seriam removíveis através cadeia de 
guindastes que facilitariam a construção e desconstrução contí-
nua. (Clin, 2003, p. 142)

A vida de cada unidade variaria segundo o seu comprimento e 
a sua estrutura principal permaneceria somente quarenta anos. 

As infra-estruturas incluiriam um Monorail de alta veloci-
dade, Hovercra�s, e serviriam os edifícios móveis (…) Os 
desenhos de Peter Cook procuravam também através da 
cor e de um formalismo diferente… serem mais acessíveis 
e convidativos. “ (…) O estilo popular de comic book, (…) 
e as características da contra cultura dos anos 60, propor-
cionavam um uso de formas excitantes num mundo em 
mudança tecnológica.”

(Clin, 2003, p. 142)

De facto, estes últimos anos do séc. XX foram extraordinaria-
mente prolíferos e alguns dos projectos que em seguida se refe-
rem revelam-nos que a utopia esteve aí sempre presente, expres-
sando-se em cada um deles ideias novas sobre os problemas e 
formas da cidade, independentemente do olhar critico e irónico 
que usavam para os polemizar.

�<�R�Q�D���)�Q�H�G�P�D�Q���
�O�O�R�O�O�H���6�S�D�D�D�O����������������������
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Ilust. 25 – Ron Herron (Archigram): Walking City in the Ocean 
Project -1964-66.

Ilust. 26 – City in the air project.

Ilust. 27 – Helix City, Kisho Kurokawa.1961. 

“Walking City on the Ocean” é um dos muitos desenhos de Her-
ron que adoptavam o conceito de indeterminação, ou de uma 
arquitectura que se pode deslocar. A “Walking City” compreen-
de uma série de veículos gigantescos, cada um contendo os ele-
mentos estáticos de um agregado urbano e toda a maquilhagem 
colectiva de uma metropolis. Para Cedric Price, um arquitecto 
que partilha as preocupações com Archigram, partes da Walking 
City eram criaturas vivas que “vagueavam pelo mundo formando 
e reformando”. (McQuaid, 2003, p. 150)

Porém, nesta proposta ressalta sobretudo a qualidade militar do 
seu vocabulário formal sugerindo tanques, descritos na forte lin-
guagem grá�ca de Herron. Na realidade, a Walking City está de 
acordo com algumas das realizações tecnológicas vistas em Cape 
Kennedy, isto é, estruturas móveis que atravessam a paisagem. 

Na “City in the Air Project” de  Arata Isozaki , em Shinjuku, Tó-
quio (1960-61), acabamos também por encontrar idêntica pro-
cura , mas com resoluções estáticas, diferentes e com uma outra 
escala.

Esta cidade é concebida em vários niveis, pairando sobre a ci-
dade tradicional, cuja vista pode ser  observada em toda a sua  
extensão.

“(…) Auto estradas e parques de estacionamento abrem o 
seu caminho entre os maciços pilares que suportam supe-
riormente blocos de escritórios e apartamentos. O plano do 
solo é livre e pode-se reconstitui-se em camadas de jardins, 
por baixo,  por cima e entre os blocos.”

(Riley, 2003, p. 120)

Nestes projectos, a utopia, continua a insinuar-se acabando por  
valida-los, quer pela sua força programática, quer pelo desenho 
que se torna num elemento essencial para a percepção e promo-
ção dos mesmos.

Outra proposta de cidade é-nos trazida por Kisho Kurokawa, na 
sua, Helix City de 1961. O expressivo projecto de Kurokawa, pro-
põe um plano orgânico da cidade baseado em torres de serviços 
ligados por uma infra-estrutura de pontes vencendo, quer terra, 
quer mar. Os espaços intermédios seriam entretanto preenchi-
dos por edifícios residenciais e, neste caso, o modelo poderia ser 
repetido até ao in�nito. (Antonelli, Kisho Kurokawa, helix city 
project, Tokio, Japan, 2003, p. 130)
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Faz-se notar que Kurokawa trabalhou, em 1960, nos planos de 
Kenzo Tange para Tóquio, planos estes que eram baseados nos 
mesmos princípios.

Também a visão pessoal de Cedric Price no domínio da cidade, 
lida ou não, numa perspectiva utópica, era inventiva, corrente e 
ao mesmo tempo expressava o seu sentimento nas obrigações 
morais da arquitectura: fascinado pela nova tecnologia, também 
acreditava que o seu uso devia ser apropriado, jogando um papel 
na sociedade que servisse o público e elevasse a liberdade huma-
na e a �exibilidade, em vez de a reduzir. (McQuaid, 2003, p. 145)

Ilust. 28 – Helix City, Kisho Kurokawa.1961. 

Os desenhos que fez para uma “City of the Future”, reúnem-se 
em catorze vinhetas, com perspectivas acompanhadas de textos 
que em conjunto podiam ser consideradas como o sumário das 
ideias sobre a cidade que Price tinha já apresentado em projec-
tos anteriores. Um dos seus princípios era que os elementos que 
podem melhorar a cidade – edifícios, equipamentos - devem 
responder de modo automático ao utente. Essencialmente pare-
cia apelar para uma espécie de inteligência arti�cial, uma ideia 
que tinha desenvolvido no seu Pottery �inkbelt, em 1963. (Mc-
Quaid, 2003, p. 145)
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Como muitos dos arquitectos seus contemporâneos, os mem-
bros do Superstudio, andavam também à procura de um novo 
paradigma de cidade. Eles tinham uma visão optimista da ex-
pansão urbana, que hoje é vista como simultaneamente inevi-
tável, insustentável e largamente negativa, mas que ao mesmo 
tempo semeou parte do movimentou global da urbanização que 
aparece para muitos como um glorioso modelo do futuro.

Citando Karl Marx, o pai do comunismo e Guy Debord, o teó-
rico da sociedade do espectáculo, Superstudio era simultanea-
mente esotérico, jovem e exuberante. Situando-se na fronteira da 
�cção cientí�ca, o seu trabalho era um produto de excelência da 
imaginação e da ideologia daquele período, continuando a ins-
pirar os arquitectos radicais de hoje. (Antonelli, Superstudio, the 
continuous monument project, New York extrusion, New York 
City, New York, 2003, p. 156)

Ilust. 29 – “New York Extursion”, Superstudio - Cristiano de Francia, 
G Piero Franssiinelli, Alessandro Magris, Adolfo Natalini : Conti-
nuous Monument Project, 1969.

Ilust. 30 – “�e city of the captive word”, New York City  Rem Koo-
lhaas com Zoe Zenghelis.

Esta imagem, produzida pelo Superstudio, em que Natali lide-
rava, apresenta uma Manhattan “pelas traseiras”, com uma mo-
numental extorsão de um per�l desta paisagem. Neste trabalho 
“o Monumento Contínuo” é uma simples peça de arquitectura 
para ser extrudida em torno do mundo. “A sua estática perfeição 

move o mundo através do amor que cria, com serenidade e cal-
ma, e através da sua doce tirania”. 

Na ”City of the Captive Globe Project”, que Koolhaas produziu 
com Zoe Zenghelis, é ideializada para o tecido urbano de New 
York: uma grelha continuamente e uniforme que paradoxalmen-
te suporta uma variedade de funções e de desejos. 

A apresentação de cada bloco pode ser uma fantástica cidade-
-dentro-de-uma-cidade, ao mesmo tempo que cria um catálogo 
das in�uências proclamadas pelo próprio OMA: a Surrealista, 
Reminiscência Arqueológica do Anjo de Milleto, de Salvador 
Dali (1933-35), as torres do “Plan Voisin” de Le Corbusier, e o 
Stand de Lenine de El Lissintzky, todos enquadrando “�e Cap-
tive Globe”, uma metáfora para o status de Manhattan como uma 
“enorme incubadora do mundo”. (Riley, Rem Koolhaas, the city 
of the captive globe project, New York City, New York, 2003, p. 
172).

Aldo Rossi, um outro importante teórico, nostálgico da cidade 
histórica, usa este quadro, “Construindo o Projecto da Cidade”, 
para de modo metafórico identi�car as funções dos edifícios e a 
sua importância na identi�cação do espaço público através da 
respectiva forma: um cubo, um cone, um cilindro e ainda vo-
lumes baseados no octógono e no rectângulo. Tudo formas que 
neste trabalho se repetem signi�cando funções essenciais para 
a vida urbana: o cubo oferece um espaço público para encon-
tros, habitação, escritórios, equipamentos políticos, juntamente 
com uma praça; a torre octogonal é um edifício para os Paços 
do Concelho da cidade ou um centro cívico; o cilindro pode ser 
uma escola, um teatro ou uma biblioteca; e a chaminé cónica é 
um monumento urbano. Para Rossi, a cidade cria assim através 
destes exemplos o seu sentido de lugar: longas bandas de edifí-
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Ilust. 31 – Aldo Rossi: Construindo o Projecto da Cidade, 1978.

cios no nível térreo contendo mais serviços públicos, ao mesmo 
tempo que estruturas suspensas em colunas e pilares oferecem 
superiormente habitação, tendo por baixo uma galeria. Uma 
simples casa, como memória do vernáculo italiano, situa-se no 
centro do quadro: do conjunto emanam essas memórias, como 
as cabanas de Elba, as abadias da Lombardia, as arcadas mila-
nesas, as paisagens industriais e outros lugares e cenas. (Carlo, 
2003, p. 190)

James Wines,um membro fundador, em 1970, do grupo arqui-
tectónico SITE (Scpulpture in �e �e Environment), descrevia 
o projecto Highrise of Homes como uma

“comunidade vertical [para] as pessoas acomodarem os 
desejos con�ituosos no sentido de gozarem as vantagens 
culturais de um centro urbano sem sacri�carem a identi-
dade das suas casas e dos seus jardins associados com as 
periferias”.

(Cline, 2003, p. 220)

O plano desenvolvia-se  num edifício de oito ou dez andares 
de aço e betão, como uma estrutura em forma de U implanta-
da numa densa área urbana. O promotor venderia lotes dentro 
desta estrutura  e cada lote ofereceria um local para uma casa 
e um jardim, no estilo que o comprador desejasse. O resultado 
seria uma comunidade semelhante a uma aldeia, que podia ser  
distinta em cada piso. Um núcleo central mecânico serviria o  
conjunto, enquanto que no  piso térreo e no piso intermédio se 
localizariam lojas, escritórios, e outros serviços. (Clin, 2003, p. 
220).

Ilust. 32 – “Highrise of Homes Project”, James Wines, 1981.

Como se pode depreender desta sinopse o séc. XX, em especial a 
segunda metade foi particularmente prolifera a apresentar solu-
ções para a crise que as cidades viviam em diferentes contextos, 
sem que os seus autores se preocupassem com o distanciamento 
que as mesmas poderiam apresentar em termos da sua viabili-
dade.  

Representavam, isso sim, o melhor que se podia imaginar para a 
vida, para a qualidade de vida dos homens na terra, pelo menos 
na resolução de alguns parâmetros negativos, particularmente 
nos espaços urbanos, independentemente dos contornos utópi-
cos que pudessem ter.
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Utopias Séc.  XXI

 “De facto, o que parecia quase como compulsivo para os 
arquitectos dos anos 60’s e 70´s ou seja desenhar e projec-
tar uma utopia, desvanece-se completamente no discurso 
arquitectónico depois do colapso das grandes ideologias e 
consequentemente da desilusão do desaparecimento dessas 
ideias nas épocas seguintes.”

(Feireiss, 2011, p. 6)

Uma década depois do início do século XXI, o ressurgimento da 
utopia toma mundialmente um novo vigor, expressando outros 
conceitos na arquitectura e no urbanismo que expressam sobre-
tudo a complexidade e a di�culdade em conjugar com sucesso 
estas duas realidades complementares, con�gurando cenários 
que propõem um ideário diferentes do usado até então relativo, 
quer edi�cado, quer às cidades. 

Lucas Feireiss, no seu livro “Utopian Forever” lança uma série 
de interrogações relativas a esta nova situação em que a utopia 
se coloca: 

“- Mas o que é que torna a utopia de novo um assunto can-
dente? 

- De que maneira as utopias contemporâneas diferem das 
que as precederam? 

- Será que se está num período “Maneirista” da utopia? 

- Que novas ideias podem realmente ser formuladas que 
desa�em as fronteiras da imaginação humana? O que é 
que �ca para a utopia tratar se nada parece demasiado re-
buscado ou impossível de alcançar? 

- Se são lançados concursos de arquitectura para a Lua re-
lativas, se a mudanças climáticas solicitam urgentemente 
estratégias de mudanças no horizonte de um séc., então que 
efeitos podem ter os ideais utópicos?”

(Feireiss, 2011)

Em seguida mostram-se alguns projectos e ideias que se encon-
tram reunidos no livro atrás referido que expressão de forma 
singular este novo impulso no campo das utopias e que sugerem 
algumas respostas às questões postas por Lucas Feireiss, que têm 
a ver com problemas, tais como o aquecimento global, o aumen-
to das marés, o recurso a energias limpas, a falta de água potável, 
a recusa da expansão ilimitada do tecido urbano das cidades e o 
crescimentos exponencial da tecnologia. 

Cada uma destas propostas é feita para um lugar e para um tem-
po determinado, respondendo a condições básicas onde estão 
consideradas os porquês que estiveram na origem do projecto 
equacionado, bem como os princípios chave que sustentaram o 
seu desenvolvimento.

Tenta-se assim fazer uma espécie de actualização, naturalmen-
te incompleta, daquilo que temos vindo a falar das utopias que, 
concebidas já no séc. XXI, parecem continuar a ter aquela mes-
ma chama que brilha desde que o homem começou a pensar e a 
procurar materializar os seus ideais, alguns dos quais não pode-
rão deixar de permanecer sempre neste plano.  

9.1 A cidade em “Layers”

A cidade de Melbourne é considerada presentemente pelos auto-
res da “Multiplicity”, John Wardle e Stefano Boscutti, insustentá-
vel, esta circunstância leva este projecto a não propor mais a ex-
pansão do seu perímetro urbano. Esta proposta é pensada para 
2010 e assume que só através da criação de uma super densidade 
na cidade se pode evitar esta situação. 

Deste modo, propõe-se a criação de uma grelha tridimensional 
sobre a cidade existente, abrindo um novo cenário com a reali-
zação de sucessivos Layers, com usos diferentes para cada um, 
levando a que, neste contexto, a esfera pública e privada venham 
a deixar de ter os mesmos contornos que hoje têm. 

Multiplicity cria desta maneira uma nova cidade sobre a actu-
al, não deixando no entanto de se interrogar se a “nova cidade” 
pode ser povoada pela mesma população pré-existente da cidade 
antiga. Dada a sobreposição das “cidades” terá que haver “liga-
ções” entre ambas que funcionem.

Ilust. 33 – Multiplicity – Localização: Melbourne, Arquitectos: John 
Wardle e Stefano Boscutti.
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Também do ponto de vista climático a cidade superior protegerá 
termicamente a antiga e o sol e o vento serão as suas novas fontes 
de energia.

Ilust. 34 – Multiplicity – Localização: Melbourne, Arquitectos: John 
Wardle e Stefano Boscutti.

Ilust. 35 – “Fenix”, localização: Urban realm worldwide / Uma alter-
nativa para o futuro. Artista: Giacomo Costa.

Ilust. 36 – “�e Berg”, Localização: Berlim-Tempelhof, Germany 
– Uma alternativa para o futuro, Arquitectos: Mila Studio (Jakobe 
Tigges.

9.2 “Fenix”, a cidade renascida

Esta cidade, Consistenze & Persistenze, parece ter sido pensada 
a partir de um cenário pós catástrofe. Deste modo, as suas su-
perestruturas emergem de uma cidade abandonada, que mostra 
não ter tido qualquer manutenção há longo tempo. Usando téc-
nicas digitais do mundo do cinema Giacomo Costa cria uma ci-
dade imaginária que resplandece das ruínas e assim pairar entre 
a tradição e a modernidade.

9.3 Construindo uma “natureza urbana”: �e Berg, Lace 
Hill e Sieche Nevada

Actualmente existem já por todo o mundo diversos edifícios 
que desa�am a altura e esta proposta “�e Berg” imagina uma 
montanha com mil metros de altura no seio de Berlim, Alema-
nha, e surge em 2008 como contraproposta ao futuro a dar ao 
aeroporto de Tempelhof. Esta ideia vem na continuidade do en-
tendimento de que o desenvolvimento de Berlim estagnou, bem 
como o crescimento da sua população e por isso não há lugar a 
mais construção.

É neste contexto que Jacob Tigges propõe para aí a construção 
de uma maravilhosa montanha, abrindo com isto um grande 
debate sobre a arte nas cidades e lança o desa�o para escrever 
novas histórias urbanas com prossupostos semelhantes. Desta 
maneira, o Berg quer assumir-se como um novo símbolo para 
Berlim – e não só - ao mesmo tempo que oferece algo que as pes-
soas desejavam como solução diferente para as cidades , dando 
lugar a uma nova paisagem que renova os estafados  arquétipos 
do crescimento urbano.
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O “Lace Hill” é também um novo modelo do desenvolvimen-
to urbano com 885 mil m2 para a cidade de Yerevan, capital da 
Arménia, sem recurso às já estafadas formas de crescimento em 
altura. 

A cidade está voltada para o icónico monte Ararat, para o qual 
este conjunto também �ca exposto, propondo um novo estilo de 
vida onde o espaço verde é o ponto de partida para materiali-
zação do conjunto. Como anteriormente já se referiu, Lace Hill 
em vez de tentar criar mais torres monolíticas, propõe uma nova 
imagem de cidade, semelhante à proposta pelo Berg, inserindo-
-se na cidade como um espaço “natural”, permitindo assim que 
todos os cidadãos o possam atravessar e usufruir. 

O edifício funciona como uma montanha que se abre permanen-
temente para fora, sobretudo para o céu, ocupando a habitação 
as posições mais adequadas de modo a obterem maior quanti-
dade de luz.

Ilust. 37 – “Lace hill”, Localização: Yerevan, Arquitectos: Forrest 
Fulton Architecture.

Ilust. 39 – Sieche Nevada, Arquitectios: MATSYS.

Ilust. 38 – Sieche Nevada, Arquitectos: MATSYS.

A proposta que se segue foi pensada para o Sieche Nevada, no 
sudoeste americano, e constituirá um protótipo futurista de 
complexos túneis e canais no subsolo, em regiões onde a escas-
sez da água é cada vez mais uma realidade maior que é preciso 
ultrapassar no futuro.

Como é sabido a água é hoje um bem escasso e nos tempos que 
hão-de vir tornar-se-á ainda mais raro. Esta visão aponta para 
uma estrutura subterrânea que albergará depósitos enterrados 
de água que nalguns sítios �uirão à vista, ainda que permaneçam 
no mesmo quadro do subsolo. 

O rio Colorado tem-se vindo a desintegrar e muitos americanos 
que aí �xaram as suas casas encontram-se numa situação cada 
vez mais precária, pois as secas continuam a ser cada vez mais 
rigorosas. Deste modo, estas jazidas de água serão cada vez mais 
necessárias e por isso no futuro tornar-se-ão indispensáveis à 
vida no sudoeste americano. 

Estas cavernas, abaixo do solo, tornar-se-ão lugares onde a vida 
urbana será intensa. Além disso serão ainda uma fortaleza para 
a guerra que num futuro próximo a falta de água virá a desen-
cadear.
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Ilust. 41 – “Floating gardens”. Lago Ijsselmeer, Amerterdão, Holanda 
– 2012 (?), Arquit.: Anne Holtrop (col. de Roderik van der Weijden).

Ilust. 42 – “Floating gardens”. Lago Ijsselmeer, Amerterdão, Holanda 
– 2012 (?), Arquit.: Anne Holtrop (col. de Roderik van der Weijden).

9.4 “Paraísos �utuantes” à conquista dos oceanos

A nordeste de Amsterdão, na zona de lagos de água não salga-

da, foram projectados por Ijsselmmr Lake, em 2012, estes jar-
dins �utuantes. Este projecto prevê a criação de um jardim e de 
um spa utilizando a água como potencial território de ocupação. 
Também aqui se investiga como é que uma forma “orgânica” 
criará vales arti�ciais e uma ocupação interior e exterior.

Ilust. 40 – “Floating gardens”, Localização: Lago Ijsselmeer, Amerterdão, Holanda – 2012 (?), Arquitectos: Anne Holtrop (colaboração de Roderik 
van der Weijden).

Um visitante poderá assim percorrer esta “natureza” e ao mesmo 
tempo tomar banho e fazer uma sauna e um tratamento de re-
laxamento. Além disso, quer-se testar também como a água en-
volvente pode funcionar como um mecanismo de arrefecimento, 
que, segundo os cálculos feitos, aponta para valores de cerca 70 
% mais e�cientes do que através dos processos normais de pro-
dução de energia.
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Os “nenufares �utuantes” são um projecto, que os seus autores, 
Ulf Hackhalf, Pirjohaikola e Gonçalo Ribas, conceberam para 
�e why Factory Delt University e foi baseado num projecto de 

Propõe-se aqui romper com a fronteira entre o arti�cial e o natu-
ral. De acordo com esta proposta, é-nos apresentado um projec-
to perfeitamente viável do ponto de vista económico que é basea-
do nas “pétalas” espelhadas – de uma espécie de nenúfar gigante 
- que se abrem durante o dia e transformam a energia solar em 
energia limpa que poderá alimentar as cidades costeiras, ao mes-
mo tempo que constituem como verdadeiros “land marks” em 
qualquer território marítimo junto à costa. As “pétalas”, como 
se referiu anteriormente, re�ectem para um receptor central a 
energia solar, que pode atingir os 500º celsius, e utilizam depois 
o sal derretido para transportar o calor para turbinas existentes 
na sua base, o qual é por sua vez transformado em electricida-
de. Esta energia, ao contrário da energia fotovoltaica, tem muito 
menos custo de armazenamento, possibilitando que, mesmo à 
noite e nos dias sem sol, está apta a ser usada. Além disso, toda 
a estrutura que lhe serve pode de apoio pode ser aproveitada 
também para integrar outros equipamentos de lazer, tais como 
praias restaurantes e até hotéis.

O aquecimento global das calotes da Antárctida, da ilha da Gro-
nelândia, bem como de outros glaciares continentais, conduzirá 
à liquefacção dessas enormes massas de gelo, levando a que em 
2100 muitas das populações costeiras tenham perdido os seus 

territórios terrestres. 

Tendo em vista a resolução desta crise, Vicent Callebaut arqui-
tecture propõem umas gigantescas eco polis �utuantes, os Lili-
pad, com um duplo objectivo: em primeiro lugar, criar uma solu-
ção para esta situação catastró�ca oferecendo novos “territórios” 
aos  países mais desenvolvidos ; em segundo lugar proporcionar, 
independentemente desta perspectiva, novas áreas de expan-
são em todas as regiões habitadas com idênticas características. 
Pensa-se que estas ilhas �utuantes poderão seguir as correntes 
quentes do golfo e as frias do Lavrador e segundo os seus autores, 
funcionar como um anfíbio capaz de albergar 150 mil habitan-
tes que viverão ao lado da biodiversidade (fauna e �ora). Esta 
interacção com a natureza criará condições para conduzir ain-
da à puri�car a água das chuvas armazenadas num grande largo 
central que simultaneamente servirá de balastro a toda a cidade. 
Esta estrutura �utuante inspirou-se – como a dos Nenúfares Flu-
tuantes - nos nenúfares do Amazonas, aumentados 250 vezes. 
As matérias-primas para a sua construção serão fundamental-
mente compostas por �bras de poliéster e titânio, equilibrando a 
sua sustentabilidade ambiental com um sistema que absorverá a 
poluição atmosférica reagindo aos raios ultravioletas através do 
efeito foto catalítico.

Ilust. 43 – “Nenúfares Gigantes”, Localização: Phuket, Tailândia – 
Num futuro próximo, Arquitectos: �e Why Factory.

Ilust. 44 – “Nenúfares Gigantes”, Localização: Phuket, Tailândia – 
Num futuro próximo, Arquitectos: �e Why Factory.

Bill Gross que foi o seu inventor. É um biótipo absolutamente 
novo que pode simultaneamente transformar-se numa atracção 
turista de massas junto a qualquer regição costeira.
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Ilust. 45 – Os Oceanos do Mundo – 2100, Lilipad: Ecopolis fultuan-
tes, Arquitectos: Vicent Collebout Architecture.

Ilust. 46 – Os Oceanos do Mundo – 2100, Lilipad: Ecopolis fultuan-
tes, Arquitectos: Vicent Collebout Architecture.

 Conclusão

Julgamos que a ideia de utopia é imanente à própria condição 
humana e, por isso, se considerar ser uma estultícia tentar torná-��
-la plausível.��

Assim a abordagem que aqui se realizam sobre a utopia – in-��
dependentemente da sua denominação ter sido feita na Renas-��
cença por Tomas Morus - procura trazer à colação diferentes 
versões da mesma, num percurso histórico em que se toma a 
cidade como matéria-prima, tendo-se procurado indicar neste 
contexto, e segundo os ideários das diferentes épocas, exemplos 
signi�cantes, cativantes e motivadores de maneira a parecer per-��
ceptível a permanente acuidade temporal da utopia.��

Por outro lado, a capacidade polémica que está na sua própria 
matriz, é ilimitada dando espaço a aderir-se, sem qualquer cons-��
trangimento, à ideia explicitada no título do livro de Lucas Fei-��

reiss: “Utopian forever”– que nos serviu por último de apoio.��

Assim, as utopias, sejam elas em forma de E�D�Ptopias,ou bons lu-��
gares, ou Dystopias, ou maus lugares, cremos serem qualquer 
coisa de vital, uma espécie de elixir fundamental à criação, seja 
ela no campo da Arquitectura, da cidade ou em qualquer outro 
domínio. 

A renovação do antigo, impõe sempre a reinvenção de uma ideia 
que possa catapultar o homem na busca de um “Santo Graal”, 
isto é, na busca do bem-estar da humanidade em territórios nde 
este se pode acolher para a usufruir. Então, torna-se muito igni-��
�cante a notável frase de Óscar Wilde “Um mapa do mundo que 
não inclua a utopia não vale a pena ser olhado, porque deixa de 
fora o único país no qual a humanidade se vem sempre ecolher.” 
(Feireiss, 2011, p. 5)��
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tes, Arquitectos: Vicent Collebout Architecture. (Feireiss, 2011).
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A zona de Alburrica corresponde a uma zona sedimentar, cuja 
formação é idêntica à zona das lezírias de Vila Franca de 

Xira. Como zonas de deposição, as anteriormente referidas são 
de idade recente e poderão conter intrusões mais resistentes que 
suportam as areias e as aluviões. Nesta zona, o caudal do Tejo 
deixa de ser tão torrencial e o seu estuário é mais largo que a 
montante. Assim, os materiais começam a depositar-se em águas 
mais calmas. Pouco a pouco, vão existindo acumulações de ma-
teriais numa zona drenada pelo Homem, essencialmente a partir 
do séc. XIII, levando a que estas terras se viessem a constituir tal 
como se apresentam hoje. No caso de Alburrica o fenómeno é 
muito semelhante ao de Vila Franca de Xira, mas em escala me-
nor. Na quinta Braancamp deu-se uma intervenção humana que 
permitiu segurar as aluviões já existentes e drenar alguma água. 
No entanto, as caldeiras não foram drenadas, mantendo-se estas 
com funções para o funcionamento das salinas.

Especialmente no vale do Tejo, as populações tem a perceção do 
risco de inundações; sobretudo devido à memória das grandes 
cheias do Tejo. A maior parte das construções mais antigas, nos 
aglomerados urbanos mais antigos, estão construídas acima da 
cota dos cinco metros. Na margem sul do Tejo, todas as constru-
ções estão acima dessa cota, entre os 10 metros e os 13 metros, 
em cima de terraços �uviais do quaternário [ver ilustração]. Em 
cotas inferiores às desses terraços, existem apenas construções 
agrícolas. Com exceção do primeiro quarteirão na linha de fren-
te do rio. O Barreiro encontra-se construído acima da cota dos 
nove metros. Portanto, Alburrica encontra-se na referida zona 
de risco. As várias localidades construídas ao longo da margem 
sul do Tejo advêm de antigos núcleos piscatórios que por sua vez 
advêm de outros núcleos mais antigos. É comum a todos estes 
núcleos o facto de se encontrarem construídos em zonas que não 
eram alagadas.

Embora a perceção do risco de cheias tenha vindo a diminuir 
ao longo dos anos, episodicamente acontecem cheias que cha-
mam a atenção da população. As últimas cheias aconteceram em 
1982/3, 1979 e 1876. A cheia de 1979 foi a mais signi�cativa e 
foi a primeira grande cheia a acontecer já com a existência das 
grandes barragens, que têm a vantagem de atenuar ou diminuir 
quando se trata de pequenas cheias; mas no caso das grandes 
cheias, passam a ter o inconveniente de aumentar o seu impac-
to. Num período de recarga, em que normalmente não se prevê 
a ocorrência de uma grande cheia, passa a haver uma grande 
acumulação de água nas albufeiras. Com esta subida do nível 
de água nas barragens, atinge-se o nível máximo de capacidade 
e promovem-se descargas, em simultâneo com a libertação das 
águas da albufeira as quais se vêm somar as águas provenientes 
da precipitação atmosférica. 

Aquando da cheia de 1979 a zona dos campos de Vila Franca de 
Xira �cou totalmente alagada. A montante da E.N. 10 a subida

do nível das águas ultrapassou os 4 metros; em algumas situa-
ções pontuais, onde os canais são mais apertados, a subida do 
nível das águas ultrapassou os 6 metros.

Os aglomerados urbanos situados na margem sul do Tejo, i.e. 
Benavente, Salvaterra de Magos, Alcochete e Montijo, não foram 
atingidos pelas cheias; pois as suas cotas de implantação situam-
-se, relativamente, mais elevadas. No caso do Barreiro, o nível de 
uma cheia nunca subirá tanto como a montante, pois o estuá-
rio espraia-se. A única possibilidade do Barreiro ser afetado por 
uma subida do nível médio das águas aconteceria caso a cheia 
coincidisse com uma maré viva. Ademais, o aglomerado urbano 
do Barreiro encontra-se condicionado quando ocorrem tempes-
tades. Nesta situação, as águas poderão galgar o muro de suporte 
e inundar as ruas do centro histórico.

Outros fatores que podem contribuir para a subida do nível das 
águas poderão ser: O degelo das calotes polares e dos glaciares 
que poderá originar uma subida de 10 metros do nível médio das 
águas do mar num período superior a 100 anos. A curto prazo, é

Ilust. 1 – Carta geomorfológica de Portugal, sem escala (Serviços 
Geológicos de Portugal. (Carta Geológica de Portugal, 5ª ed. 1992. 
Adaptado).

Terraços �uviais

Aluviões
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provável que o nível médio das águas do mar suba cinco metros 
num prazo de 20 a 40 anos. Os glaciares não tem todos a mesma 
resistência; a Antártida, por exemplo, não derreterá tão depressa 
como o Ártico. A entrada de água fria nos oceanos num espaço 
de 2 a 3 anos bloqueará as correntes quentes. Este bloqueio das 
correntes quentes acelerará o degelo e a consequente subida do 
nível das águas do mar.

Após se ter dado a drenagem do estuário do Tejo e a deposi-
ção de materiais que formaram as suas ilhas, é muito provável 
que, no nossos tempos, venha a acontecer o inverso; tal como é a 
progressão que tem ocorrido desde o início do Quaternário. Os 
campos da lezíria encontram-se a cota inferior à do nível médio 
das águas do Tejo, protegidos por diques. Com a inevitável su-
bida do nível das águas, os diques �carão em situação de risco, 
sendo mais facilmente derrubados pelas tempestades. Quando 
estes forem derrubados uma ou duas vezes, haverá uma conquis-
ta da terra pelo mar. Nesse momento começaremos a caminhar 
em sentido inverso, até chegar ao período que se denomina de 
“ótimo climático”.

O ótimo climático é o período interglaciar mais quente. Durante 
o período glaciar, as massas de água concentram-se quase to-
das sobre os continentes, levando a que o nível da água do mar 
rondasse uma cota 70 metros inferior à atual. Existem registos 
da última glaciação – a glaciação Würm – de que o nível médio 
das águas do mar se encontrava 70 metros baixo da cota atual. 
Isto signi�ca que os regimes do rio Tejo eram torrenciais, como 
num canyon. Possivelmente aqui se formou um canhão. Um dos 
vestígios que subsistem dos canhões formados nessa altura é o 
canhão da Nazaré, hoje em dia muito famoso pelas suas grandes 
ondas.

A subida do nível médio das águas do estuário não é causado 
apenas pelo degelo dos glaciares, mas também por fenómenos 
extremos como as grandes cargas de precipitação, as cheias ou 
os ventos. Têm-se a perceção de que os fenómenos climáticos 
extremos vão agravar-se. A ocorrência de tempestades no mar 
da Palha é mais frequente e estas são mais violentas. No passado, 
as tempestades causadas por ventos de sudoeste costumavam ser 
pontuais. Nos tempos correntes existem, pelo menos, uma ou 
duas tempestades anuais. As suas consequências mais gravosas 
não ocorrem na zona de Alburrica, mas na zona norte do estu-
ário do Tejo. Ao soprarem os relativamente mais quentes ventos 
de sudoeste pelo mar da Palha, que é uma zona de águas quentes, 
estes ventos são carregados de humidade. Toda esta massa de ar 
desloca-se para sorte, onde acaba por descarregar nunca a mais 
de 15 km, nas zonas do Ribatejo interior. Assim acontecem os 
fenómenos de trombas de água e tornados.

Apesar de Alburrica estar inserida numa zona geralmente calma 
e protegida dos ventos de sudoeste pela península de Setúbal, não 

existem garantias de que os materiais depositados sejam eterna-
mente resistentes. Para além dos riscos climáticos já enunciados, 
existem outros. O risco de subida do nível médio das águas, que 
será um risco maior. É possível que o nível médio das águas do 
mar suba 5 metros nos próximos 20 a 40 anos. Com uma subida 
deste nível iremos ter todo o nosso litoral em con�ito com o mar. 
Assim, o rio Tejo espraiar-se-á até às zonas mais declivosas e de 
materiais mais resistentes [ver ilustração]. O regime do rio não 
será torrencial, mas a água ocupará um espaço muito maior [ver 
ilustração]. A zona do mar da Palha pode, ainda, sofrer uma di-
ferença da altura do nível da água entre as suas margens norte e 
sul, devido à intensidade do vento. Esta diferença pode chegar a 
um metro, em função do vento dominante.

Devido ao natural aquecimento global, que tem acontecido des-
de a última glaciação, a subida do nível das águas e o acalma-
mento das águas tem originado a deposição de materiais que são 
arrastados para debaixo da plataforma continental. Se, na nossa 
época, a evolução ocorresse em sentido inverso, ou seja, se o ní-
vel médio das água descesse, todos os materiais depositados co-
meçariam a sofrer erosão. A situação limite em que se encontra 
Alburrica deixaria esta em risco de inundação, com a erosão e 
transporte dos seus materiais para o mar.

Apesar de existirem decisões legais que interditem a construção 
numa zona inundável, estas interdições podem não estar de�ni-
das para todas as zonas de risco. Portanto, os arquitetos deverão 
contemplar o risco existente logo desde a fase de projeto. No caso 
de Alburrica, dever-se-á ter especial atenção à zona exposta ao 
estuário. A subida do nível médio das águas do Tejo acontecerá 
durante o prazo de vida útil de um edifício lá construído, pelo 
que o projeto deste terá de prevenir esta situação. Qualquer in-
tervenção neste lugar deverá ser projetada de forma integrada. 
O edi�cado deverá prever o aumento dos fenómenos extremos e 
deverá ter uma resistência su�ciente a esses fenómenos de modo 
a que seja garantida a sua durabilidade.

Um projeto de arquitetura para Alburrica pode, inclusivamente, 
aproveitar a atratividade desses fenómenos extremos, sendo de-
senvolvido, por exemplo, um projeto a nível cientí�co multidis-
ciplinar. Alburrica é um local que oferece ótimas condições para 
o estudo dos fenómenos atmosféricos que ocorrem no estuário 
do Tejo; desde os fenómenos das tempestades, os fenómenos das 
pescas, até aos fenómenos relacionados com a poluição. Este úl-
timo tema tem evoluído cada vez mais. Originalmente, a famosa 
ostra consumido em Paris como alimento gourmet, era originá-
ria do Tejo. Estas deixaram de ser produzidas no Tejo devido á 
poluição do rio e devido à procura de ostras em outros merca-
dos. Esta é uma das riquezas do Tejo que desapareceram; mas 
esta, agora, está novamente a aparecer.
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Pensado como espaço de estudo para o primeiro workshop 
Estejo, a reabilitação da frente ribeirinha de Alburrica no 
Barreiro, emerge de uma estratégia de reconhecimento e identi��

-���cação metodológica do projeto  de investigação que por conce��
-��lho, analisa a diversidade existente ao longo das margens identi��
-���cando o seu valor relativo �Oum sistema territorial de natureza 

hídrica, o sistema do estuário do Tejo em conjunto com suas 
áreas ribeirinhas. 
A compreensão desta paisagem, desenvolvida sobre esse sistema 
natural de grande complexidade, torna necessária e incontorná��-��
vel uma re�exão que permita uma abordagem acerca da relativi��

-��

dade das partes e elementos que o constroem e caracterizam na 
sua identidade, isto é, o valor que cada parte adquire na constru��-��
ção do sistema reconhecendo-o como uma unidade Paisagística 
sem perder o entendimento de que essa unidade total é mais do 
que o somatório das partes (ver Ilust. 2).��

“Always design a thing by considering

It  in its next larger context – a chair in a room, a room in 
a house, a house in an  environment, an environment in a 
city plan.”

Eliel Saarinen

O rio Tejo; recurso natural de desenvolvimento da região de Lis-
boa e do seu Vale, que acompanhou e continua a acompanhar 
intimamente a história tanto da cidade de Lisboa como da pró-
pria Nacionalidade, factos que se podem reconhecer ao longo 
das suas margens na sua caracterização física conferindo-lhe um 
caráter e uma identidade paisagística singular. 

Esta identidade, construída ao longo do tempos pela continua 
ocupação humana neste território, nas suas diversas dimensões: 
económica, social, política e cultural, só poderá ser identi�cada e 
compreendida no seu valor patrimonial por meio de uma leitura 
a varias escalas (ver Ilust. 3).

Ilust. 2 – As partes e o todo.��

Ilust. 1 – A identidade de um lugar. Os moinhos de Alburrica. Bar-
radas, 1889, pintura sobre tela. (Olhar sobre o Barreiro, p. 7).

��

Ilust. 3 – A unidade e a imagem.��

��

O conjunto é mais que a soma das unidades, é o resultado 
das relações estabelecidas entre as unidades, na sua ordem, 
composição, proporção, posição relativa, estrutura, Cor, 
textura, forma, sequência, etc... 

A capacidade de se avaliar; depende desse reconhecimento de 
valor relativo que cada parte toma na construção e caracteriza-��
ção desse todo paisagístico. Sendo que o entendimento desse 
todo enquanto sistema estruturante de suporte, promove as in-��
dividualidades característica de cada parte constituinte. 

Tomada esta metodologia de abordagem, a leitura deverá pro-��
mover levantamentos a varias escalas, desde as escalas globais 
passando pela escala do território até à escala dos lugares e dos 
seus elementos, sendo que todos deveram à partida ser toma-��
dos com igual importância para esta compreensão. No presente 
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caso de estudo Alburrica será a parte lida na sua posição relativa 
dentro do sistema do estuário do Tejo como sistema paisagístico 
estrutural.

Colocando-se a ideia de escala como central nesta condução 
metodológica de reconhecimento, parece oportuno enquadrar o 
conceito como condutor de leitura e avaliação do espaço e con-
sequentemente da paisagem.

A escala é na sua essência um conceito de grandeza relativa que 
adquire a capacidade de reconhecer e identi�car graus de va-
lor assim como a dimensão que cada parte ou coisa, adquire na 
construção de uma entidade fazendo-a compreender de maneira 
contextualizada, isto porque se entende que nada existe isolada-
mente nem por si só.

A paisagem, como se entende hoje começa-se a de�nir como 
uma resultante da ação humana na transformação do espaço na-
tural, e não apenas como um espaço visual, ganhando importân-
cia económica e social, na medida da sua gestão e salvaguarda 
enquanto recurso natural e cultural. Esta referida ação de salva-
guarda deverá partir de um dimensionamento de compromisso 
entre dois padrões de escala: a escala humana e a escala da natu-
reza, esta última reconhecida pela sua representação geomorfo-
lógica cartografada e analisada em pré-de�nidos graus de apro-
ximação (escalas), cujo caráter abstrato  nos permite uma síntese 
de identi�cação e interpretação dos elementos constituintes re-
presentados.

O problema da degradação de imagem da paisagem que se tem 
vindo a constatar nos últimos anos é, entre outros, um fator  in-
dicativo do desentendimento dos valores relativos que a carac-
terizam e de uma gestão pouco adequada do território, que no 
caso nacional se prende a dada altura com a circunstância de um 
aumento exponencial do território construído (fenómeno ocor-
rido nas últimas décadas do século XX). 

Outro fator  que contribuiu para o agravamento deste problema 
prende-se por um lado, com o estado de obsolescência que o edi-
�cado adquire por abandono e ou desadequação funcional e por 
outro pela forma de ocupação “sem escala” ou por sobreposições 
de diversos sistemas de escala que se incompatibilizam e criam 
desarmonias visuais e funcionais. Esta realidade torna-se visí-
vel levando-nos a olhar o território como uma consequência de 
planos isolados, pensados e promovidos em escalas diferentes. 
Estes planos de caráter sectorial respondem na maioria a interes-
ses individuais, sem preocupação de conduzir uma atuação de 
conjunto.  Resultando em planos “sem escala”.

Sem nos afastarmos dos objetivos  que norteiam o projeto  de 
investigação, do qual este workshop é mais uma etapa na fase de 
identi�cação e analise, o tema da escala como conceito funda-
mental na condução desta etapa leva-nos a recorrer a esta noção 

de valor como instrumento orientador do processo analítico, as-
sim como ferramenta para a comunicação pretendida.

Neste nível de observação, este trabalho pretende desenvolver 
um “Zoom in” sobre um dos lugares que constroem a identida-
de morfológica e caracterizam a unidade paisagística em estudo; 
O estuário do Tejo em conjunto com as suas áreas ribeirinhas. 
Nesta re�exão procuram-se os critérios que estiveram na base da 
ocupação destes lugares e lhes construíram a identidade que ain-
da hoje se lhes reconhece, com o objetivo  de encontrar respostas 
que permitam a sua reabilitação e reintegração sustentável na 
vida urbana e na dinâmica deste sistema estuarino.

Neste contexto a ideia de escala permite quali�car e quanti�car 
de maneira relativa o mundo que nos envolve e sobre o qual agi-
mos. Para cada um de nós uma coisa é grande ou pequena boa 
ou má, quase sempre, numa relação direta  com a nossa própria 
dimensão humana, seja esta, física, psicológica, social, cultural, 
educacional, etc.

A dimensão antrópica que as paisagens adquirem ao longo da 
ocupação humana, resulta da transformação que a paisagem na-
tural sofre nesse processo de adequação do espaço natural às ne-
cessidades dessas comunidades, podendo-se sintetizar na ideia 
de adequação de escala. 

A nova paisagem, antrópica, obriga assim a uma leitura por ní-
veis, pelo que, qualquer análise de leitura e identi�cação sobre 
esse território humanizado, deve ter sempre um enquadramento 
de escala. Neste enquadramento o entendido de relações quali-
�cáveis e quanti�cáveis permite-nos compreender dinâmicas de 
conjunto e interdependência (ver Ilust. 4). 

 
Ilust. 4 – A escala: relatividade da percepção. (Ching (1988). p. 326).
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A ideia de relatividade implícita no conceito de escala reconhe-
ce-lhe um caráter único apesar de se apresentar com os dois sen-
tidos atrás de�nidos. 

Destes dois o Sentido abstrato  parte da maneira como cada um 
vê e entende o que vê, a isto chamamos de perceção diferencial 
que sofre in�uencia direta  do afastamento entre o observador e 
a coisa observada, da manipulação dimensional a que nos é dada 
a ver (ampliação o redução manipuladas por aparelhos; micros-
cópio vistas aéreas etc.) por preconceitos de origem educacional, 
cultural etc (ver Ilust. 6).
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Ilust. 6 – Ideia, Relatividade dimensional e escala.

Estando o homem no centro de referencia deste sistema de rela-
tividade, e tomando o sentido abstrato  de escala, podemos esta-
belecer critérios mais adequados às circunstâncias dimensionais 
que caracterizam o homem e as suas comunidades no espaço 
e no tempo, promovendo uma maior harmonia na construção 
desse habitat. 

A disciplina da Geogra�a física, analisa e representa o território 
a varias escalas convencionadas pela sua capacidade de reconhe-
cimento e comunicação de dados, sendo esses os únicos docu-
mentos que têm sobre os territórios uma visão mais englobante. 
Identi�cam a estrutura natural na sua organização formal numa 
hierarquia de valor dentro desse sistema físico natural; a consti-
tuição da estrutura hídrica da topogra�a da construção e nature-
za dos solos e a respetiva  posição solar e ventos predominantes, 
assim como a caracterização do clima.
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Ilust. 5 – Os dois sentidos do conceito de escala.

Para dar uma primeira de�nição, pode-se citar uma a�rmação 
extraída do trabalho de Philipe Boudon en “Sur l`espace archite-
tural” onde a�rma que a escala é a medida da arquitetura  e dos 
lugares e que é em si uma “Lei fundamental da arquitetura  que 
transmite a sua grandeza sensível.” E que se constrói a partir do 
sensível.

“A escala refere-se ao modo como percebemos o tamanho 
de um elemento construtivo em respeito as demais formas.”

É de referir ainda que o conceito em si, adquire duas valências 
de sentido, que separadamente se podem de�nir da seguinte ma-
neira: sentido Genérico, entendido como dependente direto  da 
dimensão humana sendo este um entendimento dependente, e o 
sentido Concreto de caráter abstrato  resultando do pensamento 
abstrato  característico tanto da matemática como da geometria 
(ver Ilust. 5). Estes pensamentos não serão mais que uma manei-
ra que o homem, como ser racional, encontrou ou desenvolveu, 
de modo a tornar compreensível para si e para os outros, esse 
mundo por onde caminha e vive. Este reconhecimento permite-
-lhe um domínio sobre o espaço na sua ação de transformação 
e adequadamente à sua própria escala. Este é o processo de ade-
quação desse “continuo in�nito” às suas necessidades e desejos.
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Esses zooms su�cientes e adequados para esse entendimento 
de caracterização, quando utilizado para desenvolver planos de 
ordenamento do território para a escala humana, tornam-se in-
su�cientes e demasiado abstratos  pois não reconhecem o nível 
da dimensão do habitat humano, Gordon Cullen faz referencia 
à importância desta noção de escala para o desenho do espaço 
urbano no seu livro “Paisagem urbana” dando como exemplo o 
caso de um pequeno parque à beira do rio Tamisa, caracterizado 
pelas múltiplas referencias culturais e pela particular beleza na-
tural que constituía uma identidade para os habitantes, mas que 
apesar do seu valor não vinha identi�cado no Atlas de Londres 
“obra em grande escala”. 

A importância do reconhecimento e identi�cação de valor rela-
tivo destes lugares à escala humana no planeamento do espaço 
urbano, deve ser feito a varias escalas de observação, e não su-
portado apenas numa representação abstrata , que �cará con-
dicionada pela incapacidade que certas escalas macro têm para 
representar estes lugares. 

Mais uma vês o entendimento de valor relativo que cada par-
te adquire em determinado sistema dimensional, neste caso na 
dimensão humana, que é sobre e a partir da qual temos oportu-
nidade de compreender o macro sistema onde nos integramos e 
que a sua falência é também a nossa.

Ilust. 7 – As leituras da geogra�a: Escalas grá�cas.

CHING, Francis (1987) – Arquitectura: forma espacio y orden. Mexico. ed. Gustavo Gili.
OLHAR sobre o Barreiro, Um (1981-� ). N.º  3 (Dezembro 1985). Barreiro: ed. Augusto Pereira Valegas.
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“Lisboa era o mais importante complexo portuário do País 
e a navegação dos esteiros do Tejo permitiu, até tarde, apro-
veitar ao máximo o transporte de mercadorias pesadas e o 
deslocamento rápido de passageiros.” 

O Tejo tem História. Uma História pouco conhecida e mal 
divulgada.

De facto, o rio Tejo apresenta-se, ainda hoje, como um recurso 
natural e cultural a redescobrir, a preservar, a valorizar e a uti-
lizar. 

Para além dos recursos naturais, o Tejo oferece um conjunto 
de valores culturais e económicos que podem contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida das gentes ribeirinhas e para o 
desenvolvimento da riqueza portuguesa: navegabilidade, produ-
tividade com o aproveitamento dos recursos locais e regionais, 
turismo…

O rio Tejo está cheio de história, tendo contribuído para a cons-
trução de uma cultura própria: a cultura do Tejo - as aldeias, as 
vilas, as cidades, as fábricas, as atividades rurais e industriais, as 
embarcações, as marinhas de sal, os pescadores, os salineiros, os 
homens da lezíria, os arrais, os carpinteiros navais, os valadores, 
os operários, os artistas, os escritores, etc…

A sua navegabilidade secular até à fronteira (Vila Velha de Ró-
dão) permitiu a ligação permanente entre o litoral e o interior, 
contribuindo extraordinariamente para a organização e desen-
volvimento da cidade de Lisboa: “Pelo Tejo, o Portugal marítimo 
abraça o Portugal agrícola, fundindo numa as duas �sionomias 
típicas da Nação.” (Martins, Oliveira. História de Portugal, tomo 
primeiro, 8.ª edição. Lisboa: Parceria António Maria Pereira, p. 
46) Foi, durante séculos, a importante via de comunicação do 

país – transporte dos produtos da Beira Baixa, do norte alen-
tejano, do Ribatejo - e a principal porta de entrada e de saída, 
durante séculos, para o estrangeiro.

O território das margens do estuário do rio Tejo teve uma ocu-
pação muito intensa e diversi�cada ao longo dos tempos: desde 
a pré-história até à atualidade. Destacam-se os testemunhos da 
presença romana e árabe, bem como do período dos Descobri-
mentos e da industrialização portuguesa. Os testemunhos ma-
teriais, ainda existentes nas margens do Tejo, registam as fases 
da pré-industrialização, da industrialização e da desindustria-
lização: desde fábricas de conserva de peixe da época romana 
(em Lisboa, na Casa dos Bicos, e em Cacilhas), olarias romanas 
(Corroios, no Seixal, e Porto dos Cacos, em Alcochete), os for-
nos de vidro (Salvaterra de Magos, Alcochete, Coina), fornos de 
cal em várias localidades ribeirinhas, fornos de biscoito (Vale de 
Zebro), moinhos de maré e de vento (Alcântara, em Lisboa, Pó-
voa de Santa Iria, e, na margem sul, de Almada até ao Montijo), 
estaleiros navais, marinhas de sal, portos e portinhos até às secas 
de bacalhau, às fábricas de cortiça, à indústria química e à side-
rurgia. Pode-se, ainda, hoje, avaliar o Tejo histórico através das 
cidades, dos monumentos medievais e das estruturas arquitetó-
nicas da Idade Moderna, nomeadamente da época dos Desco-
brimentos, e das instalações da era da industrialização. Existem 
aqui preciosos materiais, que urge inventariar e valorizar, para se 
organizarem itinerários turístico-culturais que ajudem a enten-
der melhor o património histórico do Tejo.

Estas memórias e património apresentam-se de múltiplas for-
mas, oferecendo um rio fortemente humanizado: castelos (Ró-
dão, Belver, Amieira, Abrantes, Almourol, Santarém, Almada, 
Lisboa); paços reais e solares; embarcações tradicionais; pesca 
dos avieiros; diques, barragens, canais (Azambuja…); patrimó-
nio industrial (pontes metálicas, caminho de ferro, fábricas…); 
fotogra�a, música, arte rupestre (mais de 25.000 gravuras) e pin-
tura (Silva Porto, D. Carlos, Almada Negreiros …); poesia e li-
teratura (Osberno, Fernão Lopes, Gaspar Frutuoso, Gil Vicente, 
André de Resende, Luís de Camões, F. Rodrigues Lobo, Bocage, 
Almeida Garrett, Oliveira Martins, Fialho de Almeida, Fernando 
Pessoa, Alves Redol, Fernando Pessoa, arrais Vicente…).

Ao mesmo tempo, o rio Tejo favoreceu a criação e desenvolvi-
mento de grandes centros urbanos, como as cidades medievais 
de Lisboa, Santarém e Abrantes, e, na época contemporânea: Al-
mada, Seixal, Barreiro, Moita, Montijo, Alcochete, Oeiras e Vila 
Franca de Xira, erguidas nas margens do vasto estuário. A partir 
de um atlas da Península, do último quartel do século XVI, exis-
tente na Biblioteca do Escorial, segundo Jaime Cortesão “Parti-
cularmente elucidativo é o traçado do estuário do Tejo no múlti-
plo desdobramento dos esteiros, o de Sacavém, que mais parece 
um vasto golfo, o de Alcochete, o de Aldeia Galega e o de Coina, 
enquanto uma parte das atuais lezírias aparece ainda fraciona-

��
Ilust. 1 – Estuário do rio Tejo. (Nabais & Paulo, 1987).
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da num grande número de ínsuas que vão apertando o estuário 
desde as alturas de Alverca, a caminho de Santarém.” (Cortesão, 
Jaime, Teoria Geral dos Descobrimentos Portugueses. Lisboa: 
Livros Horizonte, 1984, p. 51) O porto de Lisboa apresentava-se 
como um excelente exemplo de um grande porto marítimo com 
uma história que encerra todas as fases de uma estrutura por-
tuária de grandes dimensões, desde um simples abrigo natural, 
a pequenos cais distribuídos pelas margens do estuário até ao 
grande porto comercial, cujo início das obras foi inaugurado em 
31 de outubro de 1887.

A segurança do estuário do Tejo, que funcionava como um mar 
interior, e a fácil penetração do território da região de Lisboa 
através dos braços do rio que entravam pela terra adentro, e a 
fácil ligação ao interior pelo curso navegável, favoreceu, desde a 
antiguidade, a �xação dos povos que entravam a barra, nomea-
damente fenícios, romanos e árabes. Depois dos romanos, foram 
os mouros, a partir do ano 711, que deram um grande movi-
mento marítimo e comercial, favorecendo as trocas de produtos 
com os povos do Mediterrâneo e do Oriente. A Asch-Bonnah 
[Lisboa] mourisca era uma cidade importante para o mundo 
árabe, e o seu porto afamado, como reconheciam os cruzados, 
que tocavam o porto de Lisboa e nele efetuavam igualmente as 
suas operações de comércio. A partir da conquista de Lisboa aos 
mouros, em 1147, por D. Afonso Henriques, 1.º rei de Portugal, a 
atividade portuária de Lisboa continuou a ser privilegiada, como 
testemunham os documentos da época, nomeadamente os fo-
rais, as posturas e as cartas régias. Ao mesmo tempo, começam-
-se a atribuir funções especí�cas para os diferentes espaços da 
praia do Tejo: as tercenas (estaleiros da construção naval), o cais 
do trigo, o cais do tojo, o cais da pedra, o cais do carvão, o cais 
da madeira, o cais da embarcação das bestas e assim por diante, 
de acordo com a especialidade de cada um ou do local de pro-
veniência dos produtos, como o cais de Alhandra, de Santarém, 
de Aldeia Galega, ou canal de Flandres, etc.. (Nabais, António J. 
C. Maia. Património marítimo portuário em Portugal, in revista 
«Portus», ano 3, n.º 6. Veneza: Marsilio Editori, pp. 12-17)

O rio Coina, que desagua no Tejo junto a Alburrica, foi, desde e 
Idade Média, muito concorrido pelas embarcações que frequen-
tavam os portos das suas margens, a �m de garantirem o trans-
porte dos produtos agrícolas da região de Azeitão e das quintas 
da zona, da farinha dos moinhos de maré e dos biscoitos do Vale 
de Zebro. Este rio era igualmente um corredor importante, que 
ligava a capital ao sul do Reino. Pois Coina, como nos revela o 
foral dado por D. Manuel em 15 de fevereiro de 1516 a esta vila, 
era “um porto de passagem prcypal para esta cidade” [Lisboa] 
(A.N.T.T., Livro de Forais Novos dentre Tejo e Odiana, �s. 88-
105 v.) (4). A importância deste porto é con�rmada, em 1758, 
nas “Memórias Paroquiais”: “Tem ao presente quatro barcos de 
Carreyra que costumão transportar os Povos de Azeytão e Ce-

zimbra para a Corte e deste para aquelles, e pelo Porto desta villa 
passava a Carreyra de Setubal que ha mais de vinte e cinco an-
nos se mudou para a villa da Mouta em cujo tempo tinha outo 
Barcos de Carreyra de duas vellas à latina que são os que ordina-
riamente frequentão este Porto; e Barcos grandes Cacilheiros e 
todas as mais embarcações pequenas daqui para bayxo.” .(P. Luís 
Cardoso, Dicionário Geográ�co, Tomo I, publicado em 1747 se-
gundo as memórias de 1736, pp. 455-456)

Durante as últimas décadas, devido a vários fatores, sobretudo 
o da inversão de valores de ordem económica, assistiu-se a um 
acelerado abandono e desprezo de um património cultural que 
evoluiu, ao longo de séculos de história, através da prática de va-
riadíssimas atividades económicas que aproveitavam os recursos 
naturais oferecidos pelo Tejo.

Perante este património com a marca Tejo, que chegou até à atu-
alidade, temos dois caminhos a seguir para o preservar: uma via 
será apresentar o testemunho histórico musealizado para �ns 
educativos e turísticos; outra solução está em reutilizar esses 
bens, sem destruir os elementos históricos, para �ns de interesse 
para a comunidade.

Pretende-se agora de�nir estratégias para valorizar e rentabilizar 
as memórias e o património multifacetado do Tejo: podem-se 
fomentar as redes institucionais (municípios, ministérios, em-
presas, associações, estabelecimentos de ensino…), os estudos 
multidisciplinares do rio, da paisagem �uvial, como um todo 
cultural e natural.voa de Santa Iria, e, na margem sul, de Almada 
até ao Montijo), estaleiros navais, marinhas de sal, portos e por-
tinhos até às secas de bacalhau, às fábricas de cortiça, à indús-
tria química e à siderurgia. Pode-se, ainda, hoje, avaliar o Tejo 
histórico através das cidades, dos monumentos medievais e das 
estruturas arquitetónicas da Idade Moderna, nomeadamente da 
época dos Descobrimentos, e das instalações da era da industria-
lização. Existem aqui preciosos materiais, que urge inventariar e 
valorizar, para se organizarem itinerários turístico-culturais que 
ajudem a entender melhor o património histórico do Tejo.
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O Rio Tejo é o mais extenso da Península Ibérica, percorrendo 
1050 Km até Lisboa e 1070 Km até à sua foz. O seu percurso 

distribuiu-se por 707 Km em território de Espanha, 43 Km no 
troço de fronteira entre os dois países e 230 Km em território 
português.

��
Ilust. 1 – Percurso do Tejo em território nacional (Gaspar, 1970).

A sua bacia hidrográ�ca, com orientação dominante Nascente 
- Poente apresenta uma área de 81 947 Km2, dos quais 54 769 
(cerca de 67%) são em território espanhol e 21 178 (cerca de 
33%) em território português ( in J. de Miguel, et al, Água e Inge-
nios Hidráulicos en el Valle Del Tago, Madrid, editor Francsico J. 
Martinez del Olmo, 1998).

O Tejo, antes de dar o seu abraço ao mar, espraia-se num vasto 
e magní�co estuário de 32 500 hectares de área, que se localiza 
no extremo ocidental do sub-continente europeu, é o maior de 
Portugal e um dos maiores e mais importantes da costa atlântica 
da Europa ocidental.

O estuário do Tejo banha Lisboa que é uma das capitais euro-
peias mais ricas em termos de valores de arquitectura e de patri-
mónio. Não deve igualmente esquecer-se que a história da região 
de Lisboa está profunda e intimamente ligada ao seu estuário, 
sem o qual não teria sido um tão destacado e importante centro 
de civilizações durante muitas centenas de anos.

Estruturalmente o estuário do Tejo pode dividir-se em quatro 
zonas distintas: 

�t�� A zona mais a montante, que se estende de Vila Franca de 
Xira até à linha Alcochete/Sacavém, apresentando um sis-
tema de mouchões, esteiros e grandes espraiados de maré, 
com profundidade média bastante baixa (raramente atin-
gindo os 5 metros);

�t�� A zona do Mar da Palha, que se segue à anterior e constitui 
uma espécie de mar interior estendendo-se até ao Cais do 
Sodré e apresentando uma profundidade média da ordem 
dos 7 metros;

�t�� A terceira zona do estuário formado por um canal que vai 
do Cais do Sodré a Paços de Arcos, na margem norte, e que 
de Cacilhas (a Sul) se estende pela rocha detríticas do Mio-
cénico, com uma profundidade hidráulica máxima de 32 
metros;

�t�� A zona terminal forma como que uma boca imediatamente 
a seguir ao canal do estuário que é delimitada até à linha 
Bugio/S. Julião.

 
Ilust. 2 – Morfologia actual do estuário do Tejo (Silva,1987).

E como se de�ne um estuário?

É uma zona mais ou menos extensa da foz de um rio, onde as con-
dições geomorfológicas são propícias ao seu alargamento com a 
consequente diminuição da força do curso de água e deposição 
dos respetivos sedimentos, também favorecida pelo encontro da 
maré e onde as águas doces do troço �uvial se misturam com as 
águas salgadas da maré, estabelecendo-se uma variação gradual 
em termos de salinidade, desde a água tipicamente marinha (37 
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gramas de sal por litro de água) até água complemente doce.

A variação gradual de salinidade da água está tão profundamen-
te ligada ao ambiente estuarino, que deve ser considerada como 
a característica que mais claramente o de�ne.

De referir que as �níssimas partículas de sedimentos que o rio 
transporta em suspensão nas suas águas até ao estuário provo-
cam, quando da sua mistura com a água salina, a chamada �ocu-
lação depositando-se gradualmente no fundo estuarino. 

Desta forma um estuário realiza a ligação hidríca entre uma ba-
cia hidrográ�ca e o mar sendo um re�exo, em termos de qua-
lidade das suas águas e sedimentos, do que ocorre na respetiva 
bacia hidrográ�ca.

Como funcionam?

A Convenção de Ramsar (assim chamada por ter nascido na-
quela cidade do Irão em 1971) e da qual são partes contratantes 
a UNESCO a ONU e mais de 130 países do mundo onde se in-
clui Portugal) ligada à defesa e conservação das Zonas Húmidas 
refere:

1. Segundo dados de 1997, aos estuários é atribuído um ren-
dimento de 22382 dólares hectare/ano (se os mesmos esti-
verem em pleno ou seja com todas as suas capacidades pro-
dutivas);

2. Acrescenta, ainda, que 60 % das pesca comerciais do mun-
do, têm dependência direta (pelo menos em alguma fase 
da vida das espécies) do conjunto dos estuário, rias, lagoas 
costeiras e de extensões de águas marinhas até 6 metros de 
profundidade na baixa-mar.

Os estuários estão assim entre os ecossistemas, que são parte es-
sencial da nossa vida, porque trabalham gratuitamente para nós, 
nomeadamente:

�t�� Produzindo recursos pesqueiros importantes;

�t�� Servindo de zonas de crescimento, (nursery), e de repro-
dução para algumas espécies de peixes marinhos de valor 
comercial elevado;

�t�� Proporcionando as condições de adaptação necessárias aos 
peixes migradores, quando da sua mudança de meio para 
a realização da postura, como é o caso da lampreia do mar 
Petromyzon marinus;

�t�� Disponibilizando habitats de interesse europeu, constantes 
do Anexo 1º da Diretiva Habitats n.º 42/43/CEE do Conse-
lho da Europa;

�t�� Fornecendo áreas com vocação portuária (condições de 
abrigo navegabilidade, etc.) bem como outras propícias ao 

relaxamento e lazer, à prática de desportos náuticos, educa-
ção ambiental e de investigação cientí�ca;

�t�� Controlando cheias, formando planícies aluvionares, contri-
buindo decisivamente para uma beleza paisagística notável 
e para o aparecimento da conhecida amenidade climática.

a) No âmbito da sua valência pesqueira os núcleos pisca-
tórios com os respetivos portos tão característicos da Póvoa de 
Santa Iria, Alhandra e Vila Franca de Xira resultado da �xação 
de avieiros provenientes da praia de Vieira de Leiria a que vieram 
juntar-se os varinos oriundos da região de Aveiro (Ílhavo, Ovar e 
Murtosa) tendo ainda em conta o número de pescadores locais, 
são marcos e testemunhos de importância da pesca de outrora.

 A pesca do sável (Alosa alosa), �gura seguinte, destacava-se no 
entanto também eram muito importantes as pescas de enguia 
Anguilla anguilla, corvina (Argyrosomus regius), charroco (Ha-
lobatrachus didactylus), etc. 

 
Ilust. 3 – Sável (peixe marinho que vem fazer a postura em água doce 
dos rios (Dias & Marques, 1999).

Concretizando para o caso do estuário do Tejo

A conhecida ostra portuguesa Crassostrea angulata é originária 
do estuário do Tejo segundo Bouchon Brandely (1882) onde na 
década de 60 ainda havia extensas ostreiras abrangendo uma 
área de 2 637 ha que se estendiam predominantemente ao longo 
da margem Sul entre a baía do Seixal e Alcochete. O contigente 
de apanha, atribuído pela Comissão de Vistoria para a safra de 
1969/70 foi de 6 882 toneladas.1

b) As principais áreas de crescimento ou viveiro ( nursery) 
do estuário para espécies de peixes que o utilizam preferencial-
mente como tal, localizam-se na sua parte mais a montante, en-
1 A ostra portuguesa é originária do Estuário do Tejo segundo 
Bouchon Brandely (1882) como refere Vilela (1975).
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tre o Montijo e Vila Franca de Xira. 

Entre aquelas espécies �guram: 

�t�� Linguado legítimo Solea solea

�t�� Linguado branco Solea senegalensis

�t�� Robalo Dicentrarchus labrax

�t�� Solha ou patruça Platichtys �esus

a) No âmbito da sua valência pesqueira os núcleos pisca-
tórios com os respetivos portos tão característicos da Póvoa de 
Santa Iria, Alhandra e Vila Franca de Xira resultado da �xação 
de avieiros provenientes da praia de Vieira de Leiria a que vieram 
juntar-se os varinos oriundos da região de Aveiro (Ílhavo, Ovar e 
Murtosa) tendo ainda em conta o número de pescadores locais, 
são marcos e testemunhos de importância da pesca de outrora.

 A pesca do sável (Alosa alosa), �gura seguinte, destacava-se no 
entanto também eram muito importantes as pescas de enguia 
Anguilla anguilla, corvina (Argyrosomus regius), charroco (Ha-
lobatrachus didactylus), etc. 

A conhecida ostra portuguesa Crassostrea angulata é originária 
do estuário do Tejo segundo Bouchon Brandely (1882) onde na 
década de 60 ainda havia extensas ostreiras abrangendo uma 
área de 2 637 ha que se estendiam predominantemente ao longo 
da margem Sul entre a baía do Seixal e Alcochete. O contigente 
de apanha, atribuído pela Comissão de Vistoria para a safra de 
1969/70 foi de 6 882 toneladas.2

b) As principais áreas de crescimento ou viveiro ( nursery) 
do estuário para espécies de peixes que o utilizam preferencial-
mente como tal, localizam-se na sua parte mais a montante, en-
tre o Montijo e Vila Franca de Xira. 

Entre aquelas espécies �guram: 

�t�� Linguado legítimo Solea solea

�t�� Linguado branco Solea senegalensis

�t�� Robalo Dicentrarchus labrax

�t�� Solha ou patruça Platichtys �esus

�t�� Faneca Trisupterus luscus

�t�� Ruivo Trigla lucerna

Outras espécies há que utilizam o estuário para crescer, mas não 
preferencialmente, como sejam;

�t�� Salmonete-legítimo Mullus surmoletus

�t�� Sargo Diplodus sargus

2 A ostra portuguesa é originária do Estuário do Tejo segundo 
Bouchon Brandely (1882) como refere Vilela (1975).

�t�� Sargo-alcorraz Diplodus annularis

�t�� Sargo-sa�a Diplodus vulgaris

�t�� Dourada Sparus aurata

Finalmente de referir que, as espécies piscícolas que vêm fazer a 
reprodução ou postura no estuário, são a corvina Argyrosomus 
regius e o biqueirão ou anchova Engraulis encrasicolus.

c) O grupo dos peixes migradores inclui as espécies pis-
cícolas que vindas do mar utilizam o estuário do Tejo, quando 
da sua passagem para a postura em água doce, como é o caso 
da lampreia do mar Petromyzon marinus, do sável Alosa alosa 
e da savelha ou saboga Alosa fallax, bem como aquelas outras 
que, vindas da água doce, descem o estuário até ao mar onde vão 
reproduzir-se – casos da enguia anguilla anguilla e da taínha-
-fataça Lisa ramada . 

É a variação gradual de salinidade do estuário que permite, 
àquelas espécies de peixes, uma adaptação igualmente gradual 
para concretizarem a sua passagem entre meios completamente 
distintos em termos de salinidade.

As pescas do sável e da enguia tiveram, em tempos recuados, 
signi�cado económico considerável.

d) No âmbito da sua valência ecológica convém destacar 
os habitats naturais existentes no estuário do Tejo, decorrentes 
da Diretiva n.º 42/43/CEE do Conselho Europeu de 21 de maio 
transposta para o ordenamento jurídico português através do 
Decreto-lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, e que são os seguin-
tes:  

�t�� Bancos de areia permanentemente cobertos por águas do 
mar poucoprofundas (1110);

�t�� Estuário (1130);

�t�� Lodaçais e areias a descoberto na maré baixa (1140);

�t�� Vegetação anual da zona intertidal (1210); 

�t�� Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais 
das zonas lodosas e arenosas (1310); 

�t�� Prados de Spartina (Spartinion maritimae) (1320); 

�t�� Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia maritimi) 
(1410) 

�t�� Matos haló�tos mediterrânicos e termoatlânticos (Sarco-
cornetea fruticosi) (1420);

�t�� Matos halo nitró�los (Pegano salsoletea) (1430).

Com exceção dos dois primeiros habitats mencionados, os res-
tantes localizam-se na chamada zona entre marés ou intertidal. 

Como é sabido a maré baixa no estuário deixa a descoberto 13600 
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Ilust. 4 – Bando de alfaites (Recurvirostra avosetta alimentando-se 
em áreas de vasa ou lodaçais) (Foto do Arquivo da Reserva Natural 
do Tejo).

 
Ilust. 5 – Alfaiate (Foto do Arquivo da Reserva Natural do Tejo).

hectares o que corresponde a quase 42 % da área total estuarina. 

É esta zona de vasas (lodos e lodos arenosos), de areias vasosas e 
de sapais que inclui os biótopos mais signi�cativos em termos de 
produção alimentar.

As áreas de vasas e vasas arenosas muito ricas em macroinverte-
brados bentónicos, (poliquetas, vulgo minhocas, moluscos bival-
ves, gastrópodes e crustáceos), são justamente designados como 
os “grandes restaurantes estuarinos” onde comem, sucessiva e 
alternadamente, as aves na maré vazia e os peixes na maré cheia.

As lamas e areais vasosas constituem assim as zonas de forte con-
centração dos chamados consumidores primários assumindo-se 
como áreas-base ou de suporte para a preservação e potenciação 
dos recursos a um nível elevado.

Finalmente são ainda as áreas de lodos que suportam o micro-
�tobentos, produtor primário importante, predominantemente 
constituído por algas unicelulares.

Os sapais, constituídos pelo conjunto de solos aluvionares e da 
vegetação que suportam, localizam-se na parte superior da zona 
entre-marés e desempenham uma função importantíssima no 
funcionamento do ecossistema estuarino. 

Ilust. 6 – Área de sapal (Caçador, 1994). ��

No seu papel ecológico os sapais desempenham funções relevan-
tes como sejam: 

�t�� Principal produtor primário estuarino assumindo-se, atra-
vés da sua vegetação, como o fornecedor mais importante 
de uma cadeia alimentar baseada em detritos orgânicos;

�t�� Nichos ecológicos importantes de desenvolvimento de for-
mas larvares;

�t�� Local de abrigo e repouso para aves aquáticas;

�t�� Fonte alimentar (na sua vegetação) para anatídeos, o marre-
quinho Anas crecca, o ganso comum Anser anser e a piadei-
ra Anas penelope.

�t�� Atuando como “ratoeira” no aprovisionamento, na raiz de 
plantas, de partículas em suspensão e dos metais que lhe es-
tão associados, como é o caso do mercúrio.

Ilust. 7 – Bando de �amingos (Foto do Arquivo da Reserva Natural 
do Tejo).
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Anos 1995 1996 1997 1998 1999 2010 2011

Total
de aves

59633 45736 50225 38884 88750 54459 68530

A tabela seguinte mostra a contagem de aves no estuário do Tejo 
durante a época de invernada, no mês de janeiro, em diversos 
anos.:

O Estado Português reconheceu essa valia em termos de patri-
mónio natural e o Governo respetivo, através do Decreto-Lei 
n.º 565/76, de 19 de julho, criou a Reserva Natural do Estuário 
do Tejo com a área aproximada de 14 560 hectares. No contexto 
internacional a Reserva �gura na Lista das Zonas Húmidas de 
Importância Internacional especialmente como Habitat de Aves 
Aquáticas, pelo facto de Portugal, através do Decreto-Lei n.º 
101/80, de 9 de outubro, ter aprovado a Convenção de Ramsar 
(1971) e ser parte contratante desde novembro de 1980.

Por força da nossa adesão à União Europeia e do incontestável 
valor avifaunístico do Estuário do Tejo, com muitas das suas es-
pécies incluídas no Anexo I da Diretiva 79/409/CEE relativa à 
conservação de aves selvagens, Portugal, assumindo as suas res-
ponsabilidades conforme previsto no artigo 4º daquela Diretiva e 
no artigo 3º do Decreto-Lei n.º 75/91, de 14 de fevereiro, criou a 
Zona de Proteção Especial (ZPE) do Estuário do Tejo através do 
Decreto-Lei n.º280/94, de 5 de novembro. 

A referida ZPE, com a área de cerca 45 000 hectares, inclui a 
própria Reserva Natural do Estuário do Tejo.

e) No âmbito da valência portuária, o estuário do Tejo não 
separou, antes uniu as duas margens através de um tráfego �uvial 
intenso que era a melhor forma de transportar gentes e bens.

Os portos e ”portinhos” �uviais distribuíam-se pelas duas mar-
gens, com predominância na margem Sul que apresentava al-
guns esteiros penetrando terra dentro e com boas condições de 
abrigo.

A diversidade das embarcações é considerável, algumas delas 
caracterizando-se mesmo pelas especi�cidades da carga que 
movimentavam. No século XVI, Almada, Aldeia Galega e Coina 
são os principais portos do estuário que ligavam o Sul do país a 
Lisboa.

Efetivamente a margem Sul organiza-se, no seu espaço territo-
rial, em função do abastecimento a Lisboa e da satisfação das 
suas necessidades.

Finalmente o porto de Lisboa que já no tempo da ocupação ára-
be (século VIII ao século XII) permitiu um forte movimento 
marítimo e comercial favorecendo as trocas de produtos com os 
povos do Mediterrâneo e do Oriente. Nos séculos XV e XVI o 

estuário foi o cenário da gesta heroica dos descobrimentos.

Hoje continua uma área estratégica “através do porto” nas rotas 
do comércio que ligam o Mediterrâneo ao Atlântico e Mar do 
Norte.

Este vasto e magní�co corpo de água, que é o estuário, berço 
da grande aventura da nossa história e guardião de testemu-
nhos materiais importantes da identidade e cultura nacionais, 
com um notável património natural na sua parte de montante, 
oferece-nos hoje:

Passeios de recreio ou lazer várias vezes concretizados pelas au-
tarquias ribeirinhas (Seixal, Moita, Alcochete e Vila Franca de 
Xira) em embarcações tradicionais recuperadas – faluas, varinos 
e fragatas;

�t�� A prática de modalidades desportivas como a vela, canoa-
gem, remo ou motor, apoiadas por várias instalações náuti-
cas das duas margens.

�t�� Estas atividades, a que se podem juntar a realização de sim-
ples passeios pelas margens, são formas de ligação ao rio e 
fatores de qualidade de vida para as sociedades urbanas atu-
ais predominantemente com atividades sedentárias e susce-
tíveis ao stress da vida moderna.

�t�� A zona de montante onde se localiza a Reserva Natural, en-
globada numa área mais ampla abrangida pela ZPE, com 
uma riqueza avifaunística e de grande biodiversidade de 
valor internacional e com grandes áreas intertidais (onde 
ocorre a maior mancha contínua de sapal do País com 1 013 
hectares), oferecendo todas as condições para a educação 
ambiental. 

�t�� No que respeita a trabalhos efetuados no domínio da inves-
tigação cientí�ca no estuário do Tejo, há a referir (nos anos 
de 1982 a 1998) a concretização e apresentação de sete teses 
de doutoramento relacionadas duas delas com a poluição 
estuarina e as cinco restantes com aspetos de interesse bio-
lógicos.

f) No âmbito da valência aluvionar são relevantes as fertéis planí-
cies das lezírias de Vila Franca de Xira e Benavente.

Áreas ribeirinhas do estuário

O estuário atual é resultado de um processo natural, contínuo e 
evolutivo de sedimentação, processado ao longo do tempo que 
vai deixando sucessivamente o plano de água com menor super-
fície e as suas áreas marginais mais a descoberto.

 A margem Sul, baixa e recortada, apresentava esteiros no Tejo 
(de Almada a Alcochete) que penetravam terra dentro, bem no 
interior da chamada hoje península de Setúbal e que serviam de 
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Visita à área ribeirinha de Alburrica / Barreiro

Na recente deslocação à Alburrica/ Barreio, constatámos a pre-
sença de caldeiras de moinhos de maré, cuja �nalidade era a 
acumulação e retenção de água, durante a maré enchente, para 
depois, na maré vazante, ser utilizada na movimentação dos ro-
dízios logo que estes �cassem a descoberto (início do funciona-
mento do moinho) prosseguindo até que a maré cheia seguinte 
voltasse a cobrir novamente os rodízios.

A duração do tempo de moagem dependia assim da amplitude 
da maré, mas as três ou quatro horas de trabalho eram de certo 
modo compensadas com o elevado número de mós que dispu-
nham estes moinhos.

Na recente deslocação à Alburrica/ Barreio, constatámos a pre-
sença de caldeiras de moinhos de maré, cuja �nalidade era a 
acumulação e retenção de água, durante a maré enchente, para 
depois, na maré vazante, ser utilizada na movimentação dos ro-
dízios logo que estes �cassem a descoberto (início do funciona-
mento do moinho) prosseguindo até que a maré cheia seguinte 
voltasse a cobrir novamente os rodízios.

A duração do tempo de moagem dependia assim da amplitude 
da maré, mas as três ou quatro horas de trabalho eram de certo 
modo compensadas com o elevado número de mós que dispu-
nham estes moinhos.

Os moinhos de maré integravam importantes centros moageiros 
da época, como ocorreu em Alburrica. A margem Sul do estuá-
rio, baixa e recortada, apresentava boas condições não só para a 
edi�cação de moinhos de maré, mas igualmente para a instala-

ção de pequenos cais acostáveis que facilitavam, através dos cha-
mados barcos dos moinhos, o acesso dos cereais e o escoamento 
das farinhas.

Os moinhos de maré são notáveis exemplos, ao tempo, do apro-
veitamento da energia renovável das marés. 

Gaspar Frutuoso, no século XVI, refere que entre Almada e 
Aldeia Galega, atual Montijo, existiam cerca de 60 moinhos de 
marés. Sabe-se que no ano de 1924 ainda se mantinham em fun-
cionamento os cerca de 60 moinhos de marés.

De referir, em complemento, que os moinhos de maré dada a sua 
localização, tinham de ser edi�cações robustas, pelo que a sua 
construção e manutenção exigia grandes despesas só acessíveis à 
nobreza e a instituições religiosas.

Os moinhos de vento naquela zona aproveitariam os ventos do-
minantes vindos da margem Norte e a facilidade de transportes 
dos cereais e respetivas farinhas. 

A presença de valvas inferiores de conchas de ostras, com ta-
manhos consideráveis são o testemunho de que a estabulação e 
crescimento daqueles bivalves tinham ótimas condições para o 
seu desenvolvimento.

Na antiga Quinta de Braamcamp constatamos a presença de uma 
antiga fábrica de cortiça, justi�cada pela presença de largas áreas 
de montado na chamada Península de Setúbal que se alargavam 
para o Sul do país, acrescidas da proximidade e fácil escoamento 
dos produtos para Lisboa.

Também a ocorrência de muitas amoreiras na Quinta de Braa-
mcamp aponta para o fabrico da seda que seria fácil através dos 
portos do Barreiro o seu escoamento para a capital.

Veri�ca-se, ainda, que atualmente uma área da zona ribeirinha 
está ser utilizada como praia, provavelmente por uma população 
mais carenciada, havendo necessidade da requali�cação daquele 
espaço. 

O estuário do Tejo está poluído e sendo uma infraestrutura natu-
ral ao desenvolvimento económico do País, precisa do empenha-
mento das entidades competentes para se reabilitar do fenómeno 
da poluição.

vias �uviais importantes em direção a Sul, utilizadas apenas com 
os �uxos e re�uxos da maré. 

Eram quatro as vias mais importantes:

�t�� O rio Coina ou Vala Real de Coina que se estendia da zona 
do Barreiro até ao porto de Vila Nogueira de Azeitão;

�t�� O rio da Moita que, através das Valas das Fontes e Fontaí-
nhas, entrava nas terras baixas e produtivas da região;

�t�� O esteiro de Aldeia Galega (atual Montijo) que se continua-
va pela Vala Real ou Vala de Malpique atingindo as proximi-
dades da Quinta do Anjo (no concelho de Palmela); 

�t�� Esteiro de Alcochete ou rio das Enguias que se prolongava 
até ao Rio Frio.

Na margem Norte, de cota mais elevada e praticamente sem re-
cortes, a área ribeirinha do estuário aproximar-se-ia da conheci-
da Casa dos Bicos de Lisboa, onde há vestígios da fabricação de 
preparados de peixe pelos romanos.
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Existe uma tendência generalizada nos jovens arquitetos de 
tentar encontrar no argumento técnico a solução para uma 

resolução que não tem nada de técnico. As resoluções dos pro-
blemas de arquitetura e de arquitetura paisagista são conceptuais 
e abstratas ; a técnica resolve os desejos que temos em relação ás 
transformações do território.  É importante transmitir a questão 
de atitude e do método. Na minha opinião, são estes dois que dis-
tinguem a abordagem tradicional de Arquitetura e a abordagem 
de Arquitetura em ambientes de paisagem. Em relação aos parâ-
metros fundamentais do trabalho com paisagem, deve- se tentar 
abordar estes como se de guias de grandes orientações se tratas-
sem; que creio serem importantes de transmitir a arquitetos. Isto 
pois estes pro�ssionais são tradicionalmente formados dentro de 
uma leitura e de uma formulação muito objectual das suas trans-
formações e do seu trabalho. Quer a leitura do território quer 
a produção da transformação são geralmente muito centradas 
no objeto  e na produção do objeto . Portanto, as relações com a 
realidade em termos de espaço e de tempo são frequentemente 
traçadas nos termos das relações entre um objeto  e a realidade; 
como se o objeto  fosse dissociável da realidade e a formulação 
exatamente da mesma maneira. Isto induz frequentemente à for-
mulação de considerações sobre o facto destas relações acabarem 
por produzir uma cidade feita de muitas objetualidades diferen-
tes; em que adepois, as objetualidades assinaláveis dos progra-
mas verdadeiramente excecionais  não conseguem ser lidas.  

Existem três conceitos fundamentais à perceção do trabalho com 
paisagem: o conceito de continuidade; o conceito de sobreposi-
ção de sinais e de marcas inerentes ás convicções; o conceito de 
fronteira entre artifício e natureza.

O conceito de continuidade em relação a um estuário exprime-
-se de várias maneiras diferentes. A continuidade é um tema 
central que adquire cada vez mais importância na contempora-
neidade. É importante transmitir o conceito de que um estuário 
encontra-se imediatamente ligado a uma ideia de continuidade. 
Este  pode ser lido como uma continuidade em termos hidroló-
gicos, no que diz respeito à bacia que o alimenta; como também 
pode ser lido como uma continuidade em termos salinos, pois 
passa- se da água doce à água salgada e, �nalmente, à relação 
com a enorme complexidade da continuidade entre margens.

 O Homem construiu um mundo que, em cerca de 150 anos, pas-
sou de um continuo natural e espontâneo a um território exten-
sivamente antropizado. A planta do mundo conhecido do tempo 
do império Romano é como um grande manto de espontanei-
dade de tecido natural, pontuado por singularidades antrópicas 
que correspondem ás cidade e ao agro, onde existem umas linhas 
chamadas estradas romanas. Estas estradas eram a muito custo 
mantidas e conseguiam ligar com enorme esforço essas pontua-
ções; formando a rede de continuidade entre o espaço antrópico.

Atualmente, ao observarmos as plantas de planeamento, repara-
mos que o retrato do território é exatamente negativo; e as linhas 
de continuidade são mantidas a muito custo, estabelecendo a 
chamada continuidade ecológica. Esta corresponde ao continuo 
natural que é mantido através dos instrumentos de planeamen-
to como uma formulação e�caz e funcionante para o território. 
Portanto, passou- se de uma situação em que as continuidades se 
alteram de positivo para negativo e em que o mundo se redese-
nha de uma maneira completamente diferente.

As gravuras rupestres da caverna de Chauvet são imagens que 
eu associo á ideia de continuidade (Ilust. 1). Estas imagens são 
extraordinárias enquanto documentos relacionados com conti-
nuidade, pois retratam um espaço sagrado que se manteve em 
continua e coerente atividade durante 20 mil anos.

Ilust. 1 – Imagem da Caverna de Chauvet (ilustração do autor).

Não existe na história recente nada que possa ilustrar uma ideia 
deste tipo, esta retrata 20 mil anos de coerência na utilização do 
ritual de um espaço. Este espaço é interessante pela sinalização 
de duas extraordinárias continuidades temporais: primeiramen-
te, uma continuidade de utilização muito coerente durante 20 
mil anos; em segundo lugar, uma série de acidentes de caráter 
geológico e geomorfológico que selam a caverna, deixando- a 
inacessível durante outros 20 mil anos. Assim. a caverna sela a 
condição em que tinha sido deixada 20 mil anos antes de ter sido 
descoberta.

Existem dois importantes aspetos  destas imagens a salientar: em 
primeiro lugar, a extraordinária riqueza patrimonial que pode 
ser conseguida para garantir uma continuidade cultural duran-
te 20 mil anos. Em segundo lugar, a extraordinária coerência 
compositiva. Compreende-se que estas composições de gravuras 
contêm imagens que foram desenhadas em tempos completa-
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mente diferentes, espaçados entre elas de 5 mil anos. Ou seja, a 
continuidade não signi�ca sempre a mesma coisa; continuidade 
signi�ca transformação, uma alteração tornada coerente através 
de um �o diretor.

A continuidade temporal é um fator  fundamental para esta dis-
tinção metodológica entre a abordagem tradicional da Arquite-
tura  e a bordagem aplicada a paisagem como tema de trabalho. 
Tempo é aquilo com que trabalhamos e é o registo fundamental 
da diferença, quer em termos de método, quer em termos de 
objeto . Podemos portanto dizer que paisagem é um bocado de 
tempo; ao contrário do que as de�nições tradicionais dos dicio-
nários que de�nem paisagem como um pedaço de espaço que 
a vista abrange em cada olhar, o que é uma de�nição um tanto 
banal.

Ao pensar no termo paisagem e no seu signi�cado não como 
qualquer coisa ligada diretamente a um facto visual e a um pro-
cesso fundamentalmente dinâmico, constatamos que paisagem é 
completamente dissociada da ideia de espaço, mas que é muito 
mais do que um  pedaço de espaço. Assim, a paisagem é uma 
transformação continua, uma inscrição continua de sinais que 
correspondem ás necessidades de transformação que as comuni-
dades vão identi�cando e vão cumprindo ao longo da sua exis-
tência.

Se começarmos a pensar em paisagem como um processo, co-
meçamos a associar a paisagem não só à ideia de dinâmica e 
transformação mas, fundamentalmente, á ideia de sobreposição 
continua de inscrições. Aquilo que, para as comunidades, cons-
titui os problemas a resolver e a manifestação física da solução 
dos problemas. Uma comunidade que encontre um problema 
decide qual é o processo através do qual esse problema pode ser 
�sicamente resolvido e inscreve no território as marcas corres-
pondentes a essa resolução. Isto aplica-se a um desenho numa 
caverna, como também é válido para a construção de uma au-
toestrada ou de uma linha de TGV. É uma transformação que 
inscreve no território uma marca correspondente a uma ideia 
de transformação, que corresponde evidentemente a um desejo 
de uma comunidade em transformar o mundo, em transformar 
o ambiente de acordo com aquilo que considera ser uma melhor 
maneira de nele viver.

Esta antiga sala paleocristã (Ilust. 2) situa- se na Capadócia, des-
ta sala restam apenas alguns ornamentos e os seus nichos, pois as 
pinturas e outras inscrições foram apagadas pelo tempo. Aqui se 
repetiu uma inscrição relativamente signi�cativa assinalando de 
novo a condição do sitio, pois é a sala de reuniões do pessoal dos 
guias do sitio museológico, onde eles comem e fumam e leem.

A continuidade em termos temporais pode originar momentos 
muito bonitos como o momento que falta na história do arco- o 
seu fecho (Ilust. 3). Com isto começamos a perceber que os se-

Ilust. 2 – Sala Paleocristã, Capadócia (ilustração do autor).

Ilust. 3 – Arco em pedra (ilustração do autor).

nhores que desenharam esta peça perceberam completamente a 
importância da pedra de fecho. Embora ainda não tenham cons-
truído um arco, já o desenharam e portanto é um elemento em 
termos de continuidade, em termos de uma ideia, em termos de 
um conceito.
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A paisagem como um processo de inscrição sucessivo de sinais 
e a coerência espacial desses sinais em relação aos sinais que as 
comunidades contíguas estão a inscrever nesse mesmo momen-
to constrói uma rede de sinais que cobre o mundo todo em qual-
quer momento e que é mais ou menos guiada por uma espécie 
de coerência ou de inconsistência cultural. Coerência quando 
os sinais correspondentes á tecnologia ligada ao automóvel ou 
a tecnologia ligada a viação são mais ou menos os mesmos. Nos 
dias de hoje, o Homem movimenta- se pelo mundo inteiro e 
identi�ca os mesmos sinais físicos, as mesma estradas, as mes-
mas marcas, os mesmo equipamentos associados as infraestru-
turas, tanto aqui como na Turquia, como no Líbano, como em 
África. Identi�ca- se em todo o lado porque fazem parte de um 
sistema que é mantido coerente através de regras que são muitís-
simo mais fortes do que as articulações locais de cada uma das 
culturas. Por outro lado, isto também pode ser interpretado de 
uma maneira reativa. Assim, essas marcas enunciam continui-
dade em relação ás marcas das comunidades vizinhas por opo-
sição. Portanto, esta continuidade não é necessariamente uma 
continuidade extensiva das mesma soluções em todo o mundo, 
mas, por vezes, reativa por oposição. Isto torna este manto de 
sinais, que em cada momento cobre o mundo, seja efetivamen-
te complexo mesmo quando a homogeneidade das tecnologias 
correspondem ás possibilidades de resolução dos problemas das 
comunidades pareçam extremamente homogéneas.

 Continuidade não é feita da mesma coisa, é feita da justaposição 
de coisas extraordinariamente diferentes. Estas sobreposições 
tem vindo, de uma maneira bastante abusiva, a ser denominada 
pela urbanística como um palimpsesto. Palimpsesto é uma pa-
lavra grega antiga que signi�ca pergaminho apagado. Quando 
a urbanística refere palimpsestos, refere inscrições sucessivas de 
sinais com apagamento dos anteriores. Ou seja, fala da continui-
dade, na renovação do mundo através de ideias novas, de formu-
lações novas, de catástrofes naturais provocadas pelo Homem, 
por bombardeamentos, que de alguma maneira solicitam gran-
des operações de substituição completa da escritura do Homem 
no mundo através das suas cidades, ou de outros sinais que cor-
respondem á manifestação critica da apropriação. 

Parece-me fundamental reconhecer na ideia de palimpsesto o 
facto das marcas anteriores nunca serem completamente apa-
gadas. Estas eram apagadas através da utilização de detergente, 
um sabão feito através da saponi�cação de lanolina e através de 
atrito pedra pomos, fundamentalmente. Deste modo conseguia-
-se estabelecer na pele do pergaminhos uma condição su�cien-
temente apagada para a sua reescritura, mas embora esta nunca 
o fosse completamente. O que os pergaminhos apagados contém 
de verdadeiramente fascinante é a relação entre a nova inscri-
ção e aquilo que não se conseguiu apagar da inscrição anterior; 
isto é mais interessante do que o facto de se tentar apagar com-

pletamente a inscrição anterior. Na minha opinião, palimpsesto 
resulta como uma excelente metáfora de paisagem. Por mais que 
se queira, nunca pode ser levada de uma maneira que a disso-
cia completamente de um remanescente de marcas que acabam 
por ser uma manifestação de uma característica territorial ou de 
um sinal mais forte que correspondia a uma resolução de um 
problema concreto, entre a nossa marca e o funcionamento do 
território que terá necessariamente de ser mantido. É uma ideia 
falsa e é uma ideia que, de facto, não acontece em circunstância 
praticamente nenhuma.

O processo através do qual nos inscrevemos, tanto na construção 
das cidades como na construção de qualquer outro tipo de ter-
ritório antropizado, é sempre o mesmo. Até muito recentemente 
considerava-se que a cidade era sujeita a determinadas regras 
de inscrição assim como o resto do mundo era sujeito a outras. 
Felizmente, agora começamos a perceber que as coisas são exa-
tamente as mesmas. O território agrícola é assinalado e marcado 
da mesma maneira em termos conceptuais do território urbano 
e não é qualquer tipo de tradição ou tipo de con�ito. Percebe-
mos, também, que estavam erradas as ideias sobre as relações de 
periferia que frequentemente até aos anos 80 eram consideradas 
como o encontro entre duas formas completamente diferentes 
de expressão.

Um dos dramas da vida do Homem, e simultaneamente uma das 
suas maravilhas, é o facto dos problemas que a�igem uma comu-
nidade não se relacionarem com os problemas que a�igiram as 
comunidades precedentes e de não serem, evidentemente, pro-
blemas para as comunidades que se seguem. Ao analisarmos os 
problemas da vida do século passado e pensarmos quantos são 
aqueles que arrastamos até aos nossos dias, vemos, de facto, que 
a razão pela qual o mundo de hoje é completamente diferente do 
desse tempo. Trabalharmos com frentes ribeirinhas é um exce-
lente exemplo disso.

A minha experiência pessoal forneceu- me uma ideia muito cla-
ra deste assunto quando trabalhei em Trieste no Porto Vecchio. 
Esta é uma extraordinária obra de Arquitetura e de engenharia 
do principio do século XX; é uma obra fantástica e colossal com 
sistemas hidráulicos que faziam mover plataformas elevatórias 
dentro dos edifícios e que eram centralmente geridos; um ver-
dadeiro grande organismo de funcionamento de cargas de pes-
soas, de barcos, de mercadoria, dos veículos que entravam para 
as descarregar. Hoje em dia, deparamo- nos com uma estrutura 
completamente abandonada, inoperante, onde se juntam vacas 
antes de serem abatidas.

Este espaço encontra- se em espera há mais de 20 anos, depois de 
ter sido descativado no início da década de 70. Se fosse possível 
falar com os engenheiros, que no principio do século 20 tão es-
forçadamente elaboraram aquele artefacto, evidentemente estes
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não acreditavam na situação em que se encontra agora. Porque 
tudo aquilo está desenhado não apenas para a pro�ssão funcio-
nal, como para a eternidade; à condição de duração física da-
quele artefacto não se coloca a possibilidade de deixar de ser 
operativo. Daí que há 60 ou 70 anos que a solução para daquele 
problema é uma solução eterna; e é exatamente o mesmo que 
continuamos a fazer hoje.

Provavelmente poder- se- ia equacionar a vida útil das realiza-
ções e dos artefactos até uma espécie de autodestruição para 
quando terminasse a sua e�cácia funcional. Mas ao analisarmos 
a ideia de Património pensa- se que aquilo que o torna no mun-
do interessante é a sua convicção, provavelmente ingénua, que as 
pessoas têm na manifestação física e material das suas funções; 
e não se importam com o facto da sua função poder persistir ou 
não.

A transformação é sempre conotada com um peso muito negati-
vo e o Homem continua a insistir em quali�car as necessidades 
de transformação, que são efetivamente essenciais para a condi-
ção humana, como uma espécie de rótulo de conspurcação. Hoje 
em dia somos frequentemente tentados por alguns pregadores da 
desgraça a acreditar que o mal do mundo advêm do seu preen-
chimento com essas marcas correspondentes á nossa convicção. 
No entanto, parece-me que a nossa obrigação enquanto Homem 
continua a ser a de transformar o mundo e a de agarrar as trans-
formações do mundo á nossa gigantesca convicção em relação 
ao facto de que essas marcas merecem e parecem perdurar para 
a eternidade. No entanto, permite-nos discutir este tipo de ima-
gens que eu creio serem completamente reveladoras daquilo que 
creio que a paisagem é. Vê- se um sobrepor de marcas em que 
nenhuma destas consegue apagar completamente o tecido das 
marcas pré-existente; mas em que se consegue perceber que são 
as marcas contemporâneas que interessam, porque as outras se 
referem a problemas, soluções e contextos que não tem já qual-
quer tipo de signi�cado para os dias de hoje.

A parede da prisão da Inquisição em Cagliari na Sardenha (Ilust. 
4) representa o símbolo que os condenados á morte gravavam na 
pedra enquanto esperavam pela sua execução. De alguma manei-
ra, a intensidade com que o sulco é feito revela o tempo de espera 
e da tortura que seria essa espera. Observa- se que a marca acom-
panha as juntas construtivas das paredes, como uma construção 
feita de lógicas e marcas diferentes. Podemos também observar 
como o turista Ivan marca com uma enorme tranquilidade o seu 
nome na parede e como é inacreditável que se consiga justapor 
com a ligeireza, para se justapor estas marcas.

O último conceito – fronteira entre artifício e natureza – é uma 
obsessão da contemporaneidade.

Ilust. 4 – Parede da Prisão da Inquisição em Cagliari na Sardenha 
(ilustração do autor).

Ilust. 5 – Árvore, Jardim da Estrela (ilustração do autor).

Esta árvore do Jardim da Estrela (Ilust. 5) foi, nos anos 30, aber-
ta por um defeito de crescimento que construiu no seu interior 
uma grande câmara vazia. Este vazio começou a ser utilizado por 
um sem abrigo para pernoitar. Evidentemente, os curadores do 
jardim mandaram imediatamente fechar o buraco; tendo utili-
zado como material o tijolo. Como é óbvio, a árvore continuou 
a desenvolver- se até agora, o que acabou por produzir uma es-
pécie de monstro feito de um entidade natural e uma entidade 
arti�cial. Um artifício construído no seu interior que o absor-
veu completamente e em relação ao qual é extremamente difí-
cil perceber qualquer condição de fronteira. A questão relativa 
ao artifício e ao natural deve ser considerada com uma enorme 
prudência.
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A maravilha pode ser construída acidentalmente. Numa escola 
de arte chinesa são produzidas estampas (Ilust. 6) extraordina-
riamente bonitas que são feitas exclusivamente das pinceladas 
que sobravam fora do papel e das marcas de corte de x- ato que 
foram sendo feitas ao longo deste tempo.

Ilust. 6 – Estampo escola de Arte da China A (ilustração do autor).

O que estou a tentar transmitir-vos é que esta tentativa de leitura 
do Tempo quer em relação á nossa análise dos sítios, quer em 
relação ás nossas propostas que nos permite entender.

Por �m, outro conceito que creio ser importante é a capacidade 
de se conseguir distinguir determinados ambientes como verda-
deiramente excecionais . Se é verdade que praticamente todo o 
mundo é coberto por um enorme conjunto de extratos  sucessi-
vos de sinais que vão correspondendo a vontades, convicções, 
inscrições desnecessárias á sobrevivência das comunidades; é 
verdade que há determinadas paisagens e determinados con-
textos em que o Homem consegue tocar esta espécie de matriz 
primordial que antecedeu a inscrição dos nossos sinais da antro-
pização. Creio que o entusiasmo inacreditável que se sente está 
relacionado com a possibilidade de ser tocado, pela primeira vez, 
uma espécie de território cognitivo, como que uma matriz que 
precede a inscrição sucessiva de todos estes sinais. Em suma, se o 
Homem consegue decifrar os sinais correspondentes á produção 
desta paisagem, também consegue perceber tudo acerca destas: 
o seu funcionamento anual, a sua história, o seu envolvimen-
to em termos sociais, o tipo de trabalho que lhe está associa-
do, o nível de mecanização, o nível de so�sticação tecnológica 
desta comunidade, a sua localização em termos geográ�cos, em 
termos ambientais e em termos edá�cos. Portanto, a leitura e a 
interpretação deste sinal permite- nos uma quantidade inacredi-
tável de informação.
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A ideia de “património” con�gura-se com base nos fundamentos 
daquilo que, por força de uma ideia de “identidade”, se torna um 
“valor cultural”. Estes valores culturais expressam-se de vários 
modos dentro da geogra�a de uma determinada cultura, relacio-
nando a memória com a ideia de identidade. A expressão desta 
entidade tende a ser reduzida à de�nição da sua génese, sendo 
categorizada basicamente como património material, baseado 
na condição de monumento histórico

�e concept of a historic monument embraces not only the single 
architectural work but also the urban or rural setting in which is 
found the evidence of a particular civilization, a signi�cant deve-
lopment or a historic event. �is applies not only to great works of 
art but also to more modest works of the past which have acquired 
cultural signi�cance with the passing of time. (ICOMOS, 1964)

ou como património imaterial 

�e “intangible cultural heritage” means the practices, represen-
tations, expressions, knowledge, skills – as well the instruments, 
objects, artifacts and cultural spaces associated therewith – that 
communities, groups and, in some cases, individuals recognize as 
part of their cultural heritage. (UNESCO, 2003)

Para além da memória que está subjacente à ideia eclética de 
património, este encerra também um conjunto de fatores expli-
cativos que, em muitos casos, contextualizam simultaneamente 
um ato material e um ato imaterial que, por vezes, se encontram 
de tal modo interligados que um não pode ser explicado sem o 
outro. 

Como exemplo, um objeto arquitetónico permanece na mate-
rialidade da construção, mas a sua explicação estende-se à ima-
terialidade dos signi�cados da linguagem arquitetónica, e até à 
imaterialidade dos sistemas construtivos baseados em modos 
de construir tradicionais (e.g. conceção do sistema construtivo, 
ferramentas de construção), ambos explicados pelo contexto ge-
ográ�co, económico, social e cultural. Mais do que a memória 
do edifício, preservada no contexto da sua implantação, o pa-
trimónio cultural construído relaciona simultaneamente um ato 
construtivo e um ato cultural, consubstanciado na identidade 
cultural do objeto edi�cado, quer em termos de singularidade 
ou de homogeneidade (Amoêda, 2012).

Do mesmo modo se poderia a�rmar para a generalidade da 
cultura material, entendida ou não no seu sentido museológi-
co (Pearce, 1989), em que cada objeto material tem correspon-
dência em objetos imateriais (saberes, conhecimentos, formas 
de fazer) que lhe conferem sentido e potencialidade interpreta-
tiva. A construção deste património imaterial – porque de um 

Introdução

constructo verdadeiramente se trata (Lira & Amoêda, 2010) – a 
dotou o conceito de património de operadores não antes dispo-
níveis, tornando-o ao mesmo tempo dúctil na aplicação e rico na 
interpretação.

Neste contexto de análise, pode-se referir que a preservação do 
património se inscreve e se explica na dualidade estabelecida en-
tre o seu valor histórico intrínseco e o contexto evolutivo que 
sustenta a sua permanência. Como tal, o enquadramento desta 
explicação em termos de sustentabilidade remete para aspetos 
que estão para além da discussão da sua materialidade ou imate-
rialidade, mas sim para explicação global da sua permanência no 
passado, no presente e, eventualmente, no futuro. 

A ideia de sustentabilidade do património

Quando se coloca a questão do património no contexto dos 
princípios da sustentabilidade, a abordagem ao entendimento 
do valor cultural e da sua preservação torna-se mais complexa. 
Questões como o desenvolvimento regional, revitalização da 
economia local, coesão social, estratégias de desenvolvimen-
to turístico, e participação das comunidades, são trazidas para 
a análise e discussão de modo a permitir uma visão estratégia 
quanto à preservação e gestão do património.

O entendimento dos valores culturais está assim dependente de 
uma relação entre um conjunto de fatores que proporcionam a 
sua preservação, e um outro conjunto de fatores que tendem, por 
vezes, a destruir essa mesma identidade. De um ponto de vista 
da sustentabilidade, estes fatores de in�uência podem agrupa-
dos nas denominadas “dimensões da sustentabilidade”. Estas di-
mensões, ou pilares, da sustentabilidade são identi�cadas como: 
Dimensão Social, Dimensão económica, Dimensão ambiental e 
Dimensão cultural.

Inicialmente, o conceito de desenvolvimento sustentável sur-
ge alicerçado com os aspetos económicos, sociais e ambientais 
(WCED, 1987), deixando de parte os fatores culturais que carac-
terizam a diversidade entre os povos. A preservação da diver-
sidade cultural surge reconhecida como o quarto pilar da sus-
tentabilidade, a par dos pilares económico, social e ambiental, 
aquando do Johannesburg World Summit on Sustainable Deve-
lopment realizado no ano de 2002, e plenamente reconhecida na 
17ª Assembleia Geral do ICOMOS que decorreu em Paris no ano 
de 2011 e adotada na Declaração de Paris (ICOMOS, 2011).

Anteriormente, o congresso Heritage 2008 – 1st International 
Conference on World Heritage and Sustainable Development, 
que decorreu em Vila Nova de Foz Coa no ano de 2008, e que 
teve as suas edições posteriores em Évora no ano de 2010, e no 
Porto no ano de 2012, organizados pela Green Lines Instituto 
para o Desenvolvimento Sustentável, colocavam inequivoca-
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mente a discussão do património e sustentabilidade como tema 
fundamental no âmbito da sua preservação. 

Uma abordagem deste tipo estende a ideia de preservação para 
além da materialidade dos objetos, independentemente da sua 
dimensão ou do modo de expressão. Como tal, a continuidade 
da sua preservação pode ser enquadrada, explicada e justi�cada 
em termos de sustentabilidade, de�nindo estratégias adequadas 
de acordo com as matrizes de desenvolvimento, relacionando a 
relevância da sua manutenção com fatores da sua própria escala 
de signi�cância enquanto valor cultural, fator de coesão social e 
económica. Esta escala pode ser representativa de um valor cul-
tural para a humanidade, ou pode ser representativa de um valor 
cultural para uma comunidade local. 

A dimensão social

A dimensão social do património remete para aspetos que tra-
duzem a sua relação com a ideia de comunidade e, consequente-
mente, com a partilha de uma identidade que pode ser de�nida 
enquanto identidade cultural. Esta identidade pode ser consubs-
tanciada em produções materiais ou imateriais, que resultam em 
fatores de referência para a continuidade da comunidade.

Neste âmbito, a preservação dos valores culturais pode ser a base 
de coesão dessa identidade, relacionando-a com a transmissão 
intergeracional dessas referências, alicerçada em aspetos de pe-
dagogia. Tais aspetos podem ser observados em âmbitos tão di-
versi�cados quanto as memórias de festas tradicionais, jogos ou 
festivais ancestrais, valores gastronómicos ou heranças políticas. 
Será, eventualmente, este último aspeto um dos porventura mais 
marcantes em termos de memória coletiva, quando momentos 
especialmente pungentes afetam duradouramente as sociedades 
humanas (Lira, 2007).

A dimensão económica

Em termos de dimensão económica, a preservação do patrimó-
nio signi�ca a valorização dos recursos disponíveis, podendo ser 
considerado um rum meio de captação de riqueza e de conse-
quente desenvolvimento económico. O impacto destes aspetos 
económicos pode ser de várias escalas, com relevância para o 
desenvolvimento local.

A geração de riqueza com base na preservação do património 
material e imaterial, pode constituir ainda um fator de integra-
ção socioeconómica entres vários membros de uma comunida-
de, ou comunidades de uma região.

Quando se aborda a questão ambiental no âmbito do patrimó-
nio, esta concerne com vários fatores que se podem relacionar 
diretamente com o património material, ou com o património 
imaterial, ou com ambos.

A preservação da paisagem afeta as condições da expressão ma-
terial ou imaterial desses valores culturais, sendo a sua degra-
dação um fator de consequente degradação física dos valores 
materiais, ou degradação do contexto em que as manifestações 
imateriais podem ser explicadas e plenamente observadas.

A introdução de atividades novas, em particular as atividades tu-
rísticas, deve ser, neste contexto, analisada em termos de impac-
tos locais, de modo a preservar as condições fundamentais que 
enquadram os valores culturais.

Em termos do património construído, a adequação a novos re-
quisitos no âmbito da designada construção sustentável implica 
uma abordagem própria, salvaguardando a identidade das cons-
truções, mas reduzindo os impactos do seu funcionamento e 
manutenção.

A dimensão ambiental

A dimensão cultural

Heritagescope

No que se refere ao contributo da dimensão cultural para a pers-
petiva do desenvolvimento sustentável, este expressa-se ao nível 
da preservação do signi�cado simbólico dos valores culturais e 
ao nível a preservação da dimensão cronológica do objeto patri-
monial, seja este material ou imaterial.

A preservação do signi�cado simbólico e da dimensão cronoló-
gica, sustenta assim a preservação da “Identidade (s)”, criando 
o cenário em que as estratégias de desenvolvimento podem ser 
traçadas.

 OBJETIVOS

Tendo como contexto teorético, a abordagem em torno das di-
mensões da sustentabilidade como suporte para analisar, carac-
terizar e quali�car a relação entre o património e a especi�cidade 
das comunidades em que se insere, i.e. geogra�a, escala, cultura, 
valores, economia, a criação de uma ferramenta de avaliação da 
sustentabilidade permite avançar para uma visão mais alargada e 
concreta do signi�cado da sua preservação.

No entanto, as diferenças entre comunidades, ou geogra�as cul-
turais, inserem-se num âmbito de complexidade de análise que 
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necessita de um tronco estruturante, o qual inclua os critérios 
de aplicação geral no âmbito do desenvolvimento e da aplicação 
da ferramenta HERITAGESCOPE®. Ou seja, a possibilidade de 
uma aplicação coerente da ferramenta a/em diferentes contextos 
culturais e de materialidade.

Como objetivos da ferramenta proposta, evidenciam-se os se-
guintes:

�t�� Produzir uma ferramenta cooperativa: contextualizar o seu 
desenvolvimento na ideia de “open tool”, criando uma pla-
taforma de desenvolvimento que permita a sua construção 
tendo como base diversas geogra�as;

�t�� Avaliar os objetos culturais: estabelecer uma ferramenta de 
avaliação que se estruture em diferentes parâmetros de sus-
tentabilidade, tendo como resultado o estabelecimento de 
um índice qualitativo;

�t�� Partilha na comunidade cientí�ca: permitir a assimilação de 
contributos de diversos especialistas nas diferentes áreas de 
conhecimento relacionadas com as dimensões da sustenta-
bilidade, de modo a garantir o desenvolvimento equilibrado 
dos vários fatores a serem analisados;

�t�� Integratividade cultural: a diversidade de contextos cultu-
rais e nacionais de aplicação da ferramenta implica a sua 
validação em diferentes cenários, cuja validação poderá ser 
efetuada por intervenientes de várias origens;

�t�� Acesso livre à informação desenvolvida: tendo como base a 
ideia de partilha de conhecimento, pretende-se que exista 
um acesso livre de todos os interessados em produzir con-
tributos para ao desenvolvimento e melhoria da ferramenta 
de avaliação.

 SUPORTE

A ferramenta HERITAGESCOPE® desenvolve-se num ambiente 
Web, tendo como base a criação de um portal público e de uma 
área restrita de desenvolvimento e investigação. O portal consti-
tui um local de acesso à informação geral sobre a ferramenta, i.e. 
objetivos, desenvolvimento, consulta, permitindo a visualização 
de dados acerca do património avaliado ou em avaliação.

Toda a informação é desenvolvida sobre uma base de dados per-
mitindo a gestão individualizada dos vários objetos.

A integração com um Sistema de Informação Geográ�ca (SIG) 
permite a pesquisa, consulta e visualização em tempo real da in-
formação disponibilizada.

3.3. CONSTRUÇÃO DA FERRAMENTA

Em termos metodológicos, a ferramenta HERITAGESCOPE® 
estrutura-se em três áreas de desenvolvimento:

�t�� Área de gestão: integração dos vários participantes, de 
modo a criar um ambiente onde a comunicação entre eles 
é efetuada, tendo em vista a experimentação e validação da 
ferramenta, recorrendo à sua aplicação em diferentes geo-
gra�as culturais;

�t�� Área de desenvolvimento: a ferramenta é desenvolvida ao 
longo de dois passos, sendo um primeiro relacionado com a 
validação de parâmetros de avaliação e fatores de pondera-
ção, e um segundo relacionado com a validação experimen-
tal da metodologia, com recurso a casos reais;

�t�� Área de comunicação: criação de um ambiente de promo-
ção e divulgação da ferramenta, de modo a difundir a sua 
aplicação, agregando diversos utilizadores.

Conclusões

Pensar a preservação do património enquanto referência de de-
senvolvimento, sobre a qual atua um vasto conjunto de fatores, 
implicar perceber as relações estabelecidas e antecipar as rela-
ções que se podem estabelecer, por vezes de grande complexi-
dade, que se geraram e podem gerar entre fatores económicos, 
fatores sociais, fatores ambientais e fatores culturais.

Apesar desta visão se tornar clara quando se pensa a integração 
da preservação do património no âmbito do conceito de Desen-
volvimento Sustentável, esta implica a criação de processos de 
avaliação dos estados de conservação que ultrapassam as aná-
lises meramente materiais ou as estratégias de desenvolvimento 
regional ou local.

Perceber o estado de preservação do património através da ótica 
do desenvolvimento sustentável, necessita da criação de novos 
modelos de análise que contemplem parâmetros de avaliação 
que têm estados dispersos ou sido ignorados no quadro das aná-
lises efetuadas. Neste contexto, surge o desenvolvimento da fer-
ramenta HERITAGESCOPE®, uma ferramenta de avaliação do 
estado de preservação do património enquadrado na avaliação 
de parâmetros relacionados com o desenvolvimento sustentável.

A criação desta ferramenta, ainda em desenvolvimento, assume-
-se como um passo para produzir não só uma avaliação do esta-
do de preservação, mas também para produzir um conjunto de 
informação que possa suportar estratégias de conservação e de 
salvaguarda, tendo em conta as relações estabelecidas entre os 
diversos fatores que integram as quatro dimensões da sustenta-
bilidade.
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O 1º Workshop ESTEJO Alburrica | Barreiro teve como ob-
jetivo  promover o debate e a re�exão sobre a problemática 

de ocupação das áreas ribeirinhas do Estuário do Tejo. Visando 
a integração de uma identidade entre as dinâmicas locais, tendo 
sempre em consideração as orientações previstas no planeamen-
to municipal. 

Deste modo o Workshop teve como objetivo  contribuir com so-
luções programáticas para a requali�cação da área de interven-
ção tendo como estrutura base os conceito estruturantes do PI 
ESTEJO: unidades de paisagem, sistema de paisagem, identidade 
territorial e áreas ribeirinhas (limites e de�nições).

Este trabalho foi desenvolvido em parceria com a Câmara Muni-
cipal do Barreiro, sobre uma das áreas ribeirinhas, designada por 
Alburrica, que julgamos possuir características particularmente 
sensíveis, sendo uma zona que conta com a presença de moinhos 
de maré e as suas respetivas  caldeiras, moinhos de vento e um 
sistema de praia �uvial.

Alburrica engloba também uma parcela de terreno onde está 
presente a antiga fábrica de cortiça, a Caldeira Braamcamp e 
a Quinta com o mesmo nome, está ainda  em estreita ligação 
com a frente ribeirinha do Barreiro, que consiste num maciço 
construído que provoca uma quebra na malha urbana, ou seja, 
impede o diálogo entre estes dois espaços, onde não existente 
qualquer inter-relação.

O desenvolvimento do trabalho iniciou-se com um ciclo de pa-
lestras que tiveram como intuito abordar as diversas disciplinas 
que este tema exige, acompanhadas por uma visita ao local, que 
apreendeu o reconhecimento do território, onde foram detetados  
os elementos potenciais da área de estudo e as suas fragilidades. 
Deste modo o reconhecimento do território esquecido, resultou 
na apresentação da leitura territorial, que permitiu relacionar as 
diversas valências históricas do território com o seu potencial 
contemporâneo. A partir do qual foi elaborado um programa 
base, que deu origem a uma proposta arquitetónica visionária e 
passível de ser implantada.

Estes territórios devem ser analisados com especial atenção, a 
sua leitura deve ser feita de um modo minucioso, a informação 
existente sobre a evolução do território deve ser estudada, a�m 
de se perceber a sua evolução e como se caracterizam os espaços 
criados por ela. Deve ter em conta as barreiras urbanas que os 
de�nem assim como a sua permeabilidade, sustentabilidade e 
necessidades. 

Após chegar a uma conclusão sobre a leitura do território, deve 
ser reconhecido o seu potencial urbano mutante, onde a forma 
de intervenção deve ter em conta as pré-existências, no entan-
to devem-lhes ser asseguradas funções que lhes permitam a sua 
durabilidade, através de estratégias sólidas que não destruam o 

legado histórico, de forma a dar continuidade à sua razão exis-
tencial.

Com o decorrer do trabalho foram detetadas  algumas di�cul-
dades tais como, compreender as pré-existências e através delas 
formular um programa base, completo e ao mesmo tempo vi-
sionário. A equipa foi constituída por 8 elementos e dela teria 
de resultar uma ideia conjunta, ou seja, teria de ser trabalhada 
apenas numa direção. Daqui resultou a di�culdade de conseguir 
centrar/focar o projeto , criar uma sinergia de trabalho entre os 
participantes e os orientadores. Surgiram diversas ideias “soltas” 
e era necessário através delas construir uma ideia desenvolvida.

Concluímos que o que inicialmente foi um obstáculo, acabou 
por se tornar numa mais-valia que enriqueceu o trabalho e nos 
ajudou a de�nir diferentes tipos de intervenção. A área de estudo 
resulta da união de diferentes tipos de paisagens, que necessi-
tam de respostas distintas, no entanto é necessário existir um 
elemento uni�cador destes espaços.

Para isso foi desenhado um percurso, que tem como intuito fa-
zer a união de todos os espaços. Inicia-se numa zona industrial, 
constituída pela estação �uvial e ferroviária, que tem continuida-
de com a frente ribeirinha do Barreiro. 

O desenho do Plano Marginal tem um peso bastante forte, é um 
espaço descaracterizado que retira a “importância” e leitura es-
pacial a Alburrica. As soluções sugeridas de�niram necessárias 
intervenções nas fachadas dos edifícios; o passeio marginal de-
verá ser redesenhado de modo a atribuir uma certa ambiência 
ao espaço; a linha formada pela rua Miguel Pais (rua marginal) 
deve manter esse eixo até ao largo de Nossa Senhora do Rosário. 
Era necessário sugerir arquitetonicamente  uma imagem a este 
espaço, através de iluminação noturna ; arborização, estratégias 
que não contenha um gasto muito elevado, contudo consigam 
atribuir um “pano de fundo” a Alburrica e que a faça “sobressair”.

A frente ribeirinha articula-se com a praça de Nossa Senhora do 
Rosário, que funciona como um ponto charneira para as duas 
zonas de paisagem natural. Uma é constituída pela parcela de 
terreno pertencente á Quinta Braamcamp e por uma língua de 
areia que consiste numa praia �uvial. 

A Quinta Braamcamp atualmente  possui uma estrutura degra-
dada e dispersa, a intenção de intervenção consistiu na preser-
vação do existente, atribuindo-lhe uma nova função para o qual 
existiu a necessidade da reabilitação e ampliação de alguns espa-
ços. No que diz respeito ao desenho do seu espaço exterior, foi 
de�nido como espaço agricola, através do desenho de quartei-
rões, onde serão plantadas espécies locais de modo a evocar as 
memórias do passsado.

A língua de areia continuará a manter a sua função inicial de 
praia �uvial. A intervenção neste espaço é nula, apenas é suge-
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rida a limpeza do espaço e aos minhos de vento presentes neste 
local, foi-lhes atribuida a função de apoios balneares.

A outra zona consiste na frente de Alburrica que mantém uma 
ligação visual com a cidade de Lisboa, é composta por algumas 
habitações piscatórias, onde é sugerida a reabilitação e reorgani-
zação das mesmas,  equipamentos de apoio naval, como o caso 
do Clube náutico onde é proposta a reabilitação do edifício e a 
construção de uma Torre (memória do antigo moinho), que re-
presenta uma landmark no local, como se trata-se de um objeto  
intocável e que ao mesmo tempo transmite uma força central no 
território. Todo o espaço restante resulta num lugar de contem-
plação, onde existem apenas percursos pedonais e zonas balne-
ares. 

A população que habita Alburrica foi uma das grandes preocu-
pações deste projeto .  É considerada a personagem principal, 
deve ter uma participação ativa  na regeneração de Alburrica, 
caso contrário esta proposta nunca vai funcionar como se pre-

tende. Este lugar deve “preservar” o seu caráter piscatório, deve 
continuar a ser o Barreiro dos populares e uma Alburrica para 
as pessoas. 

Deste modo surge a ideia de criar um Ecomuseu de modo a ga-
rantir a preservação deste património cultural e natural.

 Os Ecomuseus surgem com o intuito de “dar vida” aos objetos  
que já tiveram uma Identidade e que com o passar do tempo 
a foram perdendo ou simplesmente foram esquecidos pela po-
pulação. Consistem sobretudo para valorizar o Património, que 
só é entendido como tal se tiver um papel ativo  na sociedade, 
para isso é necessário existir a sua recuperação, preservação e 
reintegração. 

Alburrica poderá ser entendida como um Ecomuseu, onde todas 
as “peças” existentes em Alburrica podem funcionar como uma 
parte dele, o património pode ser vivênciado e sobretudo ter um 
papel ativo  na sociedade.

Mestre Arqt.ª Ana Marta Ribeiro Roque
Mestre Arqt.º João Sérgio Rodrigues Bentes de Oliveira
Mestre Arqt.º Filipe João Águas Ribeiro Pereira de Freitas
Líderes de equipa do WORKSHOP
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No enquadramento da temática das cidades e frentes ribei-
rinhas e após a elaboração da tese de mestrado, foi-me 

possível pesquisar, re�etir e sedimentar alguns conhecimentos a 
respeito da peculiaridade destes territórios face aos demais assim 
como da sensibilidade inerente que é necessária ao planeador ur-
bano/arquiteto ao intervir nestas áreas.

A pressão urbanística no litoral e o desejo da frente de água se 
tornar num elemento harmónico, tem sido um tema comum no 
planeamento do território e atualmente um foco de atração ur-
bana. O desenvolvimento das frentes de água tem crescido de 
tal forma (por arquitetos, gestores imobiliários, especialistas de 
marketing) que a informação teórica tem vindo a aumentar e a se 
especular exponencialmente sobre como desenvolver e planear 
as redes de água. Contudo nem todas as fórmulas são fórmulas 
de sucesso, alguns projetos de larga escala acabam inevitavel-
mente em desastres imobiliários e outros têm de ser modi�cados 
a médio prazo. 

É cada vez mais recorrente neste tipo de projetos o intuito de 
garantir a sua sustentabilidade económica e ambiental, em pro-
postas ancoradas nos recursos naturais e locais em uma visão 
realista num horizonte a longo prazo. Numa cidade, um projeto 
para uma nova infraestrutura ou a reorganização e reconversão 
de infraestruturas existentes tem envolvido a sua importância 
cultural, que no �nal, se torna mais importante do que a função 
inicial que formou a base da sua construção. 

A cultura torna-se num catalisador e motor de regeneração ur-
bana, esta encontrando-se presente nas cidades das mais ín�mas 
formas. A reconversão de usos é uma resposta de reabilitação 
e conservação do património, adaptando a arquitetura existente 
às necessidades de uso contemporâneo. A reabilitação pode ser 
mais ou menos interventiva, sabendo que este tipo de requali-
�cação permite principalmente articular a dimensão histórica 
com a intervenção. O objeto histórico deixa de ser uma mera 
estrutura parada no tempo para voltar a ser reativada.

A vida urbana é sentida pelos vários signi�cados de cada forma 
que encontramos nas cidades, estes são captados e importantes a 
ponto de serem reconhecidos, memorizados, valorizados e assim 
representativos de certo lugar. Neste sentido, um planeamento 
que tenha como premissas e objetivos o destacar e valorizar as 
especi�cidades únicas dos lugares construirá bases mais sólidas, 
melhor fundamentadas e com um maior envolvimento da po-
pulação no projeto. O caso de estudo do Barreiro, pela paisa-
gem natural e pelos vários elementos de património histórico e 
cultural tornou-se em um lugar de excelência e é sobre ele onde 
testamos este tipo de intervenção.

Neste século assistimos á terciarização e suburbanização deste 
concelho, pois a indústria fora o principal motor económico que 

impulsionou o Barreiro e desta forma o seu passado industrial 
deixou vários vestígios e marcos históricos que podemos con-
siderar património cultural, a herança da industrialização por-
tuguesa. Mais anterior ainda a esse passado, e especi�camente 
na área de intervenção, as antigas atividades primárias que aqui 
se desenvolveram ainda estão muito presentes tanto na ativida-
de piscatória (agora como hobbie dos locais), como a histórica 
Quinta Braamcamp que deixou marcos da sua estruturação no 
território pelo seu programa funcional, a Corticeira Nacional, 
o fabrico da seda, os moinhos de maré e moinhos de vento. O 
funcionamento desta vila piscatória e pequeno povoamento de-
pendia do rio.

O núcleo antigo do Barreiro é hoje fundamentalmente uma área 
residencial degradada, em processo de deserti�cação. Do pon-
to de vista urbanístico os núcleos parecem ignorar o rio, não se 
abrindo para ele, fecham-se nas suas praças vivem virados para 
dentro, desde a pequena encosta do alto de São Francisco até se 
encontrar com a comunidade ribeirinha. O núcleo histórico do 
Barreiro e a frente urbana de edi�cado mais recente da cidade, os 
quais fazem a conexão com a zona de intervenção, necessitam da 
requali�cação dos espaços públicos no sentido da reconciliação 
de ligar a população com o rio, tal como acontecia outrora.

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E CONSTRUÇÕES 
RESILIENTES – ECOLODGES, VILAS PESCATÓRIAS E 
PERCURSOS PEDONAIS

Depois de uma análise crítica de propostas urbanas para o con-
celho do Barreiro re�etiu-se sobre a sua ine�cácia no contexto 
económico atual e mais, na verdade existe em todas uma carên-
cia na falta de propostas sustentáveis que tenham em conta ques-
tões ambientais numa realidade futura próxima.

Como é já fato adquirido o aquecimento da atmosfera está a cau-
sar o degelo dos calotes polares na Antártica e a expansão das 
águ as oceânicas, o que sendo uma mudança ambiental catastró-
�ca transformando o equilíbrio ambiental, causará a subida no 
nível das águas num horizonte não tão longínquo como se pode 
pensar. As previsões não  são iguais para todo o globo, tendo 
ligeiras alterações entre zonas.

A subida do nível das águas porá em perigo as zonas costeiras 
com a perda de território e a erosão da costa assim como a popu-
lação e construções que se encontram nesse limiar. Em diversos 
casos as alterações climáticas são acompanhadas por fenómenos 
meteorológicos, designadamente tempestades e secas e, com 
elas, inundações e escassez de água.

Foram elaborados estudos com base nos dados do GCM e IPCC, 
com projeções quantitativas para a temperatura, precipitação, 
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Ilust. 2 – Simulação de subida do nível das águas à cota +5,00m, cenário climático extremo. (FONSECA, 2012).

Ilust. 1 – Alburrica, Barreiro: situação actual, simulação da subida do nível das águas à cota +2,00m e à cota +4,50m. (FONSECA, 2012).

��

subida do nível das água s e casos de cenários extremos. Tal como 
noutros casos á volta do globo, á medida que o nível das águas 
sobe, os casos de inundação associados a tempestades são mais 
prováveis de aumentar na sua intensidade, frequência e duração. 

As alterações climáticas constituem um desa�o importante nas 
primeiras décadas deste século, assim como é emergente ter uma 
visão a médio e longo prazo de impactos e soluções.
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Ilust. 3 – Simulação de inundação da Quinta Braancamp e praias de 
Alburrica. (FONSECA, 2012).

Ilust. 4 – Simulação de inundação da frente urbana do Barreiro, Av. 
Miguel Pais. (FONSECA, 2012).

A ilustração 3 mostra, numa projeção para 2100, o futuro inter-
valo de subida de água com a intercalação da subida e descida 
das marés, que será entre o nível 2.00 (azul) e a subida normal 
diária da maré até ao nível 4.50 (azul claro) que num caso de 
cenário climático extremo (ondulação, cheias e o pior cenário de 
subida das águas) chegará ao nível 5.00 (azul muito claro).

Proteger a natureza e a biodiversidade é importante tal como 
uma gestão dos recursos hídricos e uma estratégia geral tem de 
ser pensada, abraçando este novo desa�o das alterações climáti-
cas. Desta forma, este projeto ancora-se também em premissas 
de cariz ambiental, mostrando uma solução resiliente a subida 
do nível das águas.Como se pode observar se mantivermos os 
edifícios existentes intactos, sem qualquer intervenção para de-
fesa da costa, para além de outros residenciais, os que conside-
rámos aqui como patrimoniais e identitários deste lugar serão 
alagados. Alburrica como já foi explanado, con�gura-se como 
sendo uma área muito frágil a nível geológico, com vastos are-

ais á mercê de sofrerem constantes modi�cações da sua forma. 
Como é exemplo disso, o facto da contínua reposição de areia 
nestas praias. 

Para se intervir em larga escala numa barreira de defesa para esta 
grande área, o impacto visual seria forte e obrigatoriamente deve 
ser bem de�nido e estruturado e não obstante de representar um 
custo bastante elevado. Como solução para mitigar a futura su-
bida, a médio prazo, propomos uma intervenção em percursos, 
espaços públicos e novos edifícios que sobrelevados relativamen-
te ao nível térreo funcionalmente possibilitem a manutenção das 
ligações vitais com a cidade, mas possam ser reposicionadas. 

Pretende-se que esta proposta ofereça á cidade do Barreiro uma 
multifuncionalidade de espaços ao nível programático e que 
venham colmatar as carências que o funcionamento da cidade. 
Procura-se quali�car e dinamizar a frente ribeirinha e área da 
Quinta Braamcamp, conectar zonas distantes entre corredores 
verdes e parques da cidade ao rio, e mostrar também, pelo tipo 
de construções ecológicas e percursos pedonais sobrelevados, 
como se comportará de forma resiliente esta área tão frágil com 
um eventual cenário climático extremo.

ÁREA DE INTERVENÇÃO | NOVA PRAÇA – Nª SRª DO 
ROSÁRIO - DE LIGAÇÃO ENTRE O TECIDO URBANO 
E ALBURRICA E A RECONVERSÃO DA QUINTA 
BRAAMCAMP - HOTEL

A área a requali�car, sobre a qual me debrucei, refere-se á nova 
praça frente-Tejo, á Escola Secundária Alfredo da Silva e a pro-
priedade da Quinta histórica do Braamcamp, os quais tiveram 
importantes premissas no seu conceito interventivo. De um 
modo geral desde cedo que o grupo de trabalho diagnosticou 
como emergente a necessidade regeneração urbana desta frente 
ribeirinha, a sua reativação com inovação dos antigos usos da 
Quinta histórica e a requali�cação/criação de espaços públicos 
em Alburrica. A singularidade e fragilidade deste lugar no Es-
tuário do Tejo foi um fator importante que deixou ao grupo um 
especial cuidado no sentido de intervir nesta área de reserva eco-
lógica e com elementos únicos de paisagem aqui presentes.

A primeira di�culdade encontrada foi a fraca visualização e per-
ceção de Alburrica por via terrestre/marítima. Alburrica parece 
atualmente anexada ao restante território urbano e assim desva-
lorizada em detrimento da cidade, não fazendo parte dela, es-
quecida. Temos atualmente a certeza que a falta de uma rede de 
acessibilidades di�culta a perceção da existência deste lugar na 
leitura geral da paisagem. 

Houve nitidamente algum descontrolo relativamente ao patri-
mónio construído e natural, tanto pelo assoreamento das cal-
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deiras como pelo estado de ruina dos edifícios. A ilegalidade de 
algumas construções nas áreas de praia e edifícios contemporâ-
neos sem identidade descaracterizam o lugar.

O facto de a área ser parcelada e parte dela ser propriedade pri-
vada di�culta uma leitura geral e visão mais �uida ao percorrer 
este território. A existência de limites físicos rígidos que delimi-
tam a zona privada também não permite uma leitura transversal 
dos espaços.

A degradação no geral dos espaços públicos em Alburrica, as-
sim como a inexistência de elementos de união e de interligação 
entre as diferentes zonas, não convida os moradores e visitantes 
a conhecerem e a se apropriarem desta zona de cidade. Desta 
forma os valores patrimoniais e paisagísticos que aí encontramos 
estão desaproveitados e não estão propriamente dinamizados em 
prol da comunidade, como certamente seria de desejar.

NOVA PRAÇA E RECONVERSÃO DA QUINTA-HOTEL 
DO BRAAMCAMP

Consequentemente, o ponto primordial e importante medida foi 
desbloquear as ligações entre cidade e Alburrica pela transfor-
mação das atuais entradas, onde existem hoje elementos ‘tam-
pão’ como o edifício da Escola, e também pelo melhoramento 
da rede de acessos viários/pedonais que fazem ligação entre as 
partes.

A antiga e imponente entrada da Quinta está atualmente ca-
mu�ada, tanto pela desorganização/desquali�cação do espaço 
publico na envolvente, como pela permanência do muro que 
delimita a Quinta tangente às caldeiras/zonas húmidas e para o 
Passeio Augusto Cabrita (o troço de frente ribeirinha mais utili-
zada). Como solução propõe-se rasgar a entrada pela Escola, que 
criaria melhor visualização entre a Quinta e a nova praça articu-
ladora com a cidade. O edifício da Escola é assim reorganizado 
ao nível do piso térreo, sendo desejável libertar o campo visual, 
assim como se eliminam algumas construções devolutas junto á 
caldeira do Braamcamp.

O que era antes um largo sem uma forma de�nida torna-se 
numa ampla praça que �naliza o Passeio Augusto Cabrita e faz 
a conexão com Alburrica. Esta praça de grandes dimensões será 
um ponto de encontro com a função de reunir diferentes visi-
tantes, religiosos (local para onde se dirigiam as romarias de Nª 
Sr.ª do Rosário), pescadores e moradores, estudantes, alberguis-
tas, utilizadores das praias… A proposta de programa para um 
espaço público tão convergente é este ser pleno de �exibilidade 
programática, com restauração e comércio local, feira/mercado 
sazonal, área para eventos/espetáculos ao ar livre, adro da igreja 

A rede viária é reordenada e pavimentada direcionando-se para 
zonas especí�cas: para a Quinta-Hotel do Braamcamp, para o 
Clube Náutico e para as zonas de praia. Desta forma a circulação 
é mais direta o que facilita a visualização dos espaços a percorrer. 
Também pela transversalidade dos novos circuitos pedonais pela 
quinta, praias e caldeiras, a circulação e interação entre os vários 
programas é melhorada.

Pela reconversão da propriedade da Quinta para Unidade hote-
leira e zona turística pretendem-se redescobrir antigos saberes 
inerentes á história este lugar e o desenvolvimento de atividades 
lúdicas/pedagógicas que respeitem e valorizem o potencial úni-
co de paisagem natural que este território aufere. Deste modo 
propõe-se: 

�t�� Criação de percursos com circulação condicionada para a 
observação de nidi�cação de garças, perto da entrada da 
Quinta;

�t�� Museu de tecelagem para a observação do fabrico de seda, 
prática que era aqui desenvolvida outrora nos campos per-
tencentes á Quinta;

�t�� Uso dos campos para agroturismo e produção agrícola 
como proposta para a área ampla de espaço aberto perten-
cente á Quinta;

�t�� Iniciação á canoagem na caldeira do Braamcamp pela gran-
de dimensão que tem esta superfície e pela sua proximidade 
com o futuro Hotel e armazéns de apoio agora reabilitados;

�t�� Tanque de piscicultura, uma antiga prática na Quinta que vê 
agora a sua forma reinventada mas implantado no mesmo 
local, de fronte do Hotel, funcionando sob espaços públicos. 

�t�� Alojamentos ‘eco-lodges’, que vão pontuando os campos 
de agroturismo, pretendem-se ser construções economica-
mente e ecologicamente sustentáveis, com fácil transposi-
ção e transformação e sobre estacas não interferindo com 
o coberto vegetal e facilmente resilientes á subida do nível 
das águas.

Com a nova unidade hoteleira, entre as outras propostas, preten-
de-se que seja criado um efeito catalisador de dinâmica popula-
cional nesta área, tal como o facto da reconversão do programa 
da Quinta valorize o potencial endógeno de Alburrica, paisagís-
tico, patrimonial e ambiental. Pretende-se que haja uma maior 
projeção da imagem de Alburrica no Estuário do Tejo, que esta 
seja marcada como um fator diferencial e reconhecida pelos seus 
elementos de paisagem ímpares na envolvente. 

A reconversão geral da proposta trará, entre outros fatores, um 
valor acrescentado á zona de intervenção por atrair e �xar a po-
pulação neste local como atrair novos visitantes que desconhe-
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dos circuitos quotidianos do Barreiro.

O facto da reconversão da área funcionar programaticamente ao 
nível lúdico-pedagógico, com a recuperação de antigos saberes 
e atividades, mostra o desejo de ser aqui criado um cluster pro-
dutivo que devolva e recupere as antigas capacidades endógenas 
produtivas. É nosso desejo que haja aqui um desenvolvimento 
orientado para as energias alternativas de forma a garantir a sus-
tentabilidade local. O efeito multiplicador deste cluster tem efei-
tos consequentes que serão impulsionar a restauração, fomentar 
o comércio tradicional, gerar emprego e turismo.

FONSECA, Raquel (2012) – Cidades e frentes ribeirinhas: Integração infra- estrutural e multifuncionalidade de espaços e cenários. Lisboa: Faculdade 
de Arquitectura, Universidade Técnica de Lisboa. Dissertação/projecto de mestrado.

Mestre Arqt.ª estagiária Raquel Fonseca
Estagiária no P. I. ESTEJO – C.I.T.A.D.
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PRAÇA ARTICULADORA ALBURRICA/CIDADE

CLUBE NÁUTICO E ATIVIDADES RECREATIVAS

QUINTA BRAAMCAMP • HOTEL E AGROTURISMO 

Área de Eventos e Mercado sazonal; pequeno comércio; plataforma-miradouro sobre o Estuário e caldeira do Braamamp; 
requali�cação do adro da Igreja de N.S.Rosário; reeestruturação da nova Escola Tecnológica de Energias Sustentáveis

Clube náutico; torre de observação; rampa de ancoradouro; restauração; parque verde merendas; caldeira do Braamcamp 
para iniciação a canoagem; observação de espécies; requali�cação das zonas de praia; alojamentos turisticos eco-lodges

Reabilitação dos edi�cios da Quinta Braamcamp e reconversão para unidade Hoteleira; reabilitação do moinho de maré e 
antigo edi�cio da Corticeira Nacional; tanque-piscicultura; campos de agroturismo com diversas culturas; reabilitação de 
armazens

1

2

3

4

5

P R O P O S TA  G E R A LPROPOSTA GERAL
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����� ������

�t�� Frente urbana ribeirinha virada para si mesma, com 
fachadas descuidadas, viradas de costas para Alburri-
ca;

�t�� Barreiras �sicas e visuais entre a cidade, Alburrica e o 
seu rio/ribeira;

�t�� Abandono/ruina do património cultural e paisagistico 
do lugar;

�t�� Zonas balneares descuidadas sem infraestruturas de 
apoio;

�t�� Sem espaços públicos de qualidade;

�t�� Carência de boas acessibilidades aos pontos mais 
distantes(moinhos e praias).

����� ������

�t�� Ambiente natural e biodiversidade única;

�t�� Património histórico a valorizar (moinhos de maré, 
moinhos de vento, Quinta Braamcamp);

�t�� Proximidade com a ribeira de Coina e o Estuário do 
Tejo;

�t�� Proximidade com o interface importante da 
cidade(�uvial, bus e ferroviário);

�t�� Potencial turistico pela singularidade da paisagem de 
Alburrica;

�t�� Potencial económico humano no sector primário;

�t�� Vocacão ao desenvolvimento de energias renováveis e 
consequentemente procederes sustentáveis e exempla-
res para as comunidades.

P R O P O S TA  G E R A LPROPOSTA GERAL
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circuitos ciclo/pedonais

ciclovia (meio urbano)

rede viária existente

rede viária proposta

espaços públicos/zonas miradouro

estacionamento condicionado

principais eixos visuais

ACESSIBILIDADES

CIRCUITOS CICLOPEDONAIS

�t�� reorganiza o território ligando pontos distantes;

�t�� percurso continuo e dinâmico circundando zonas de 
valor paisagistico;

�t�� percurso de material de madeira sobre estacas não in-
terferindo com o coberto vegetal.

ESTRUTURA VIÁRIA

�t�� com orientação seguindo as vias da cidade, direcio-
nada para o Clube Náutico, Quinta-Hotel e apoios de 
praia

�t�� zonas condicionadas apenas para transito de mercado-
rias ou em emergencia

�t�� bolsas de estacionamento 

ESPAÇOS P�BLICOS/MIRADOURO

�t�� praças e grandes zonas de espaço publico sao pontos 
de paragem para observação/comtemplação

�t�� material diferenciado e mais resistente

1º WORKSHOP DO P.I. ESTEJO 2012 – Alburrica – Zona ribeirinha do Barreiro���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 14��



ESTRUTURA VERDE
PROGRAMA FUNCIONAL

equipamentos

áreas verdes existentes

zona turística / alojamentos unifamiliares (propriedade Quinta Braamcamp)

areal

zona habitacional / alojamentos de pescadores

áreas verdes propostas

zona complementar á unidade hoteleira / agroturismo / tanque piscicultura

caldeiras | actividades didácticas / pedagógicas
zona de interligação de zonas de interesse cidade – Alburrica

E����������

�t�� reabilitação e reconversão de edi�cios estratégicos 
na dinâmica do novo circuito de cariz pedagógico de 
Alburrica(museu CP, estaleiro naval, centro de artes, es-��
cola tecnológica);��

�t�� criaçao de um equipamento singular e emblemático no 
Estuário do Tejo - Clube Náutico.

���� �����������
/���������

�t�� realojamento dos pequenos aglomerados de habitações 
precárias;

�t�� nova localização na proximidade das atuais zonas de 
aglomerados.

��� ��������� � ����� ����
������ �� ������/��-
��
 ��������

�t�� reabilitação e expansão do edi�cio principal da Quinta 
reconvertida para Hotel - receção e serviços;

�t�� edi�cios mais pequenos reconvertidos para armazens de 
apoio ao Hotel;

�t�� zona turistica complementar com alojamentos unifami-
liares T3 - agrupados ou singulares  -  e zona de agrotu-
rismo.

����� ������ �������

�t�� uni�cam e ligando as zonas verdes existentes;

�t�� requali�cam e vão diversi�cando os espaços publicos ao 
longo da frente urbana e Alburrica.

��
������

�t�� caldeira do Braamcamp - atividades desportivas;

�t�� 3 caldeiras de Alburrica - reativação do antigo sistema 
de moinhos de maré e pesca.
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O estudo da proposta de intervenção do workshop na zona de 
Alburrica, teve como base a interpretação do lugar, a sua 

excelente localização geográ�ca, (na ponta Noroeste do Conce-
lho do Barreiro, limitado a Norte e a Oeste pelo Estuário do rio 
Tejo e a Sul pelo rio Coina). 

A génese da cidade do Barreiro foi marcada, por uma relação 
muito íntima entre o estuário do Tejo e a cidade, desde os pri-
mórdios do sítio, onde se �xaram as primeiras ocupações hu-
manas (berço da cidade do Barreiro), anteriormente zona de 
salinas, indústrias moageiras, corticeiras, etc, cujos testemunhos 
históricos, remontam às pré-existências, dinamizaram o espaço, 
tornando-o um receptor de variadíssimas actividades.

O estudo da zona ribeirinha do Barreiro surge como um factor 
determinante para a evolução da cidade. A relação espacial entre 
o plano hídrico e o terrestre marca a economia da cidade e é a 
fonte do seu desenvolvimento. 

Se a cidade do Barreiro, é marcada pelas memórias do seu pas-
sado histórico, económico, paisagístico, simbólico, geográ�co, a 
zona ribeirinha de Alburrica é-o também por lhe estar na génese. 

Memórias recentes testemunham uma quinta histórica (Braa-
mcamp), uma antiga fábrica de cortiça, habitações e abrigos de 
pescadores, moinhos de maré e respectivas caldeiras, moinhos 
de vento, inseridos numa área com cerca de 33 hectares, re�ec-
tindo um conjunto paisagístico rico e harmonioso, valorizado 
pelo elo de ligação com o estuário de Tejo, que se manteve cons-
tante ao longo dos tempos, interrompido hoje pela degradação 
do espaço. 

O estudo é baseado numa estratégia territorial, salvaguardando a 
zona ribeirinha como espaço sensível, dado que o seu equilíbrio 
resulta da harmonia de vários ecossistemas existentes, facilmen-
te destruídos por factores climáticos que provocam alterações da 
sustentabilidade, mas é sobretudo à acção humana, que produz 
maiores efeitos nefastos, razão essa para a preocupação de estu-
do cuidado do nosso projecto, reduzindo os impactos que pos-
sam provocar na sustentabilidade do local, onde o estuário do 
rio Tejo é o elo principal de desenvolvimento da cidade e zonas 
limítrofes. 

O desenvolvimento do projeto deu lugar a um estudo aprofun-
dado assente em cinco vertentes:

1. Quinta Braamcamp

Revitalização/reabilitação sustentável do sitio e da cuidadosa re-
generação dos edifícios pré-existentes, criando uma nova cultura 
arquitectónica do local, transformando-os numa nova constru-
ção formada por uma unidade hoteleira, uma zona turística, um 
tanque de piscicultura, actividades de canoagem, alojamentos, 
campos de agroturismo com as diferentes espécies verdes dando 

cor à paisagem e também uma aparência urbana fresca.

2. Clube Náutico

A torre de observação/clube náutico e actividades recreativas 
surge como um ponto focal no espaço entre Alburrica e Frente 
ribeirinha do Barreiro, marcando um eixo vertical naquele espa-
ço da Cidade e dando uma analogia moderna de um moinho de 
vento tão característico daquela zona.

3. Zona das Caldeiras

Neste espaço criaram-se alojamentos para pescadores, pontões 
e procedeu-se a requali�cação da zona de praia. A intervenção 
nas zonas húmidas, deu lugar a uma sequência de espaços e ca-
minhos sobre estacas que albergam programas distintos, como 
apoios de praia, etc. 

4. Praça de Articulação com a Cidade do Barreiro

Procedeu-se a uma reorganização à volta do espaço urbano, 
respeitando o conceito pré-existente da con�guração espacial 
e estrutura existente da praça, redesenhando novos percursos 
permitindo uma maior �uidez entre os espaços e uma melhor 
comunicação entre a cidade do Barreiro e Alburrica, tanto do 
ponto de vista viário como pedonal.     

Criou-se uma nova estrutura de praça ligada a uma plataforma/
miradouro, sobre o estuário e a caldeira da Quinta Braamcamp. 

Esta nova estrutura tem uma actividade sazonal, onde se desen-
volve um mercado de levante, com produtos das zonas limítrofes. 
Este espaço público, pode ainda servir como área de restauração

5. Requali�cação da Zona Ribeirinha do Barreiro

O objectivo desta Proposta é o de melhorar a relação entre a Ci-
dade do Barreiro e a sua frente de Rio, através de uma série de 
pequenas intervenções de recuperação/requali�cação da linha 
que separa o aglomerado urbano do centro do Barreiro desta 
área de estudo.  

A ideia principal é dar continuidade ao espaço público na mar-
gem do rio estendendo-a até Alburrica, tornando-a parte de um 
sistema integrado que inclui áreas verdes diferenciadas, percur-
sos, espaço de exposição, entre outros, tendo sempre como refe-
rência a água como elemento uni�cador.    

O sistema de mobilidade permite um jogo de espaços, para dife-
rentes usos criando uma dinâmica num ambiente em mudança 
ao longo do tempo. O projecto desenvolve e activa o carácter 
diferenciado entre dois actos permitindo a sua relação mais pró-
xima com a paisagem, através de dois percursos pedonais, um de 
contemplação e outro de acção: 

O percurso de contemplação, mais longo liga-se à paisagem es-
tuarina e às actividades náuticas, dando dinamismo e �uidez a 
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esta frente ribeirinha; 

O percurso de acção, com estas duas vertentes, faz a ligação às 
actividades físicas e ao programa cultural criado, salientando-se 
a reabilitação da antiga estação Ferroviária em Museu Ferroviá-
rio/Hostel, a reabilitação do conjunto do antigo estaleiro naval 
em Casa da Muleta (centro cultural) e em Escola naval e a Re-
quali�cação do antigo Moinho de maré pequeno em Café.  

No percurso deste caminho marginal do estuário requali�cam-
-se assim os edifícios existentes mais signi�cativos do local, onde 
estes novos usos, mantêm a sua integração através de um equilí-
brio perfeito com a área da paisagem circundante.  

Os caminhos são assim a estrutura que suporta e liga esta inter-
venção. A �uidez dos percursos tem como objectivo ligar pontos 
de intensidade programática gerando novos espaços ao longo do 
seu desenvolvimento estático e dinâmico, complementados por 
pequenos equipamentos de mobiliário urbano, tais como espa-
ços de: estar; estadia; sombra; descanso.  

Nesta proposta são também desenvolvidos diferentes espaços 
verdes, que vêm requali�car as zonas da morfologia natural 

adaptada aos usos da indústria moageira, como as caldeiras dos 
moinhos de maré. Estes diferentes usos, ao longo da frente ribei-
rinha, vem transmitir e oferecer ambiências distintas, como é o 
caso do jardim de Inverno e o jardim de Verão.  

Nesta requali�cação também a frente construída pelas fachadas 
dos edifícios que funciona como um pano de fundo à leitura 
de imagem deste território, foi alvo de intervenção propondo-
-se criar uma certa uniformidade cromática por meio de uma 
estrutura verde, cujo objectivo é o de diluir o impacto na leitura 
desta frente.  

Com a revitalização e requali�cação dos espaços obsoletos exis-
tentes e esta operação de requali�cação de imagem nesta frente 
pretende-se criar uma nova dinâmica e identidade para o local, 
restabelecendo o diálogo entre a cidade pré-existente, a zona de 
Alburrica e o estuário do Tejo. 

Este conjunto de propostas visa proporcionar a cidade do Barrei-
ro a reabilitação da sua frente ribeirinha onde se reúnem espaços 
de cultura e lazer. Esta requali�cação, permitira não só uma rela-
ção entre os habitantes do Barreiro com o estuário mas também 
um adequado enquadramento visual a partir do plano de água.

Mestre Arqt.ª estagiária Sara Rodrigues
Estagiária – C.I.T.A.D.
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ESPAÇO DE DIVERSÃO/PARQUE DE JOGOS PARA CRI•
ANÇAS •PRÉ•EXISTENTE•

JARDIM DE VERÃO   

JARDIM DE INVERNO    

IGREJA DE N. SRª. DO ROSÁRIO REQUALIFICADA •PRO•
GRAMA RELIGIOSO•    

REQUALIFICAÇÃO DO MOINHO DE MARÉ/CAFÉ    

ESPAÇO DE DIVERSÃO/ZONA DE JOGOS     

ESPAÇO DE RESTAURANTES/BAR     

ESPAÇO DE OBSERVAÇÃO •MIRADOURO•   

JARDIM •PRÉ•EXISTENTE•   

CAMINH O DE CONTEMPLAÇÃO DA 
PAISAGEM    

ESPAÇO VERDE VERTICAL •PROGRAMA CULTURAL•    

ESPAÇO DE CONCERTOS E EVENTOS AO AR LIVRE    

ESTALEIRO CONVERTIDO NA CASA DA MULETA •PRO•
GRAMA CULTURAL•   

ESTALEIRO NAVAL

ESPAÇO DESPORTIVO •CICLOVIA•   

ESCOLA NAVAL   

PERCURSO ENTRE ACTIVIDADES E PROGRAMA CUL•
TURAL

GARE CONVERTIDA NO MUSEU FERROVIÁRIO/HOSTEL   18
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DIAGRAMA DE PÚBLICO•ALVO

DIAGRAMA DE TRANSPORTES
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Fotomontagem da Casa da Muleta (programa cultural)   

Estudo de Fachada para a frente urbana do Barreiro    Estudo de Fachada para a frente urbana do Barreiro    

15����

Fotomontagem do espaço de observação (miradouro) Fotomontagem do espaço de concertos e eventos ao ar livre  
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A Quinta de Braamcamp localizada no Barreiro é um elemen-��
to marcante na paisagem do estuário do Tejo. Esta locali-��

zação possibilitou a existência de moinhos de maré e moinhos 
de vento, que são os elementos que agregam e formam este ter-��
ritório.��

Dos edifícios que subsistem, salienta-se é o moinho da Braam-��
camp que liga o terreno da quinta a zona ribeirinha defronte a 
Lisboa; moinho este ocupado pela sociedade nacional de corti-��
ças até recentemente. A própria quinta e moinho estão ligados 
por um caminho feito em lages de pedra que marcam a ligação 
ao edifício principal da quinta. Existe ainda um muro em pedra 
que limita a caldeira do moinho e onde existem três namoradei-��
ras defronte da quinta.��

Descobre-se uma habitaçãoao longo do caminho ladeado por pi-��
nheiros bravos e mansos, onde nidi�cam garças. Do lado Sul da 
quinta existem naves de armazéns, assim como um conjunto de 

Licenciado Bruno Silva��

edifícios. Destes destaca-se um edifício cruzes de Santo André da 
parede esterior testemunham o período de reconstrução pomba-��
lino. certamente não será alheio à industria que aqui se insta-��
lou ligada à produção de seda. A quinta possui também alguns 
edi�cios ligados a produção animal e junto destes um edi�cio 
circular com uma estrutura em pedra cuja função se desconhece.��

O principal problema deste território é o facto de ser privado e 
não ser vivido pela população. Por isto, propõem-se varidas fun-��
ções a serem vividas por toda a população do Barreiro.��

Assim propomos que a quinta seja recuperada como hotel. A 
Poente da quinta propõe-se um tanque para a prática de canoa-��
gem e criação de peixes, ladeado por caminhos em paliçada que 
atravessam e ligam a quinta ao restante território. Para apoio à 
canoagem seriam utilizados alguns do armazéns e os bungalows 
localizados entre a quinta e a escola serviriam para alojamentos 
temporários.��
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Q U I N TA  E  P R A Ç AQUINTA E PRAÇA

1����1º WORKSHOP DO P.I. ESTEJO 2012 – Alburrica – Zona ribeirinha do Barreiro

�r�,�.�z�~�o�~�C�W�.�.�~�\�O�'�C�J�C�i�l�S �· �C�O�I�D�I�.�l� 
�,�8�$���,�D�2���‡�����?�������%�2�&�;�+�L�L�Q�O�W�D���,�:�L�W���O�W�O�W�2�<�$�0���/�,�����2�I����
�,�1�(�,�1�0�-�'�f�l�.�-�.�.�o�C�I�I�o�~�O�O�~� 

�r�~�o�~�O�A�I�I�C�J�!�t�i�i�.�.�.�.�.�.�.�.�,�P�O� 
�~�~�U�R�l�'�I�C�C�I�N�O�I�H�I�I�D�O�D�E�~�H�O�Ç�.�I�r�O� 

�C�l�l�o�~�o�o�t�U�M�C�O�\�U�C�i�l� 
���8�L�I�I�
���O�O�U���,�2�'�(�I�0�,�,�*�E�L���,�2�O�(�+�&���K�����������O�O�P�O�O��

�'�I�$�I�I�M�'�I�l�l�0�t�l�"�-�*�4�D�I�.�Q�O�I�.�C�:�I�C�.�~�f�.�~� 

�Z�O�M�C�O�i�t�~�O�f�M�C�I�I�)�n�o�5�U�X�.�I�d�,�A�.�I�t�A�O�I� 

�n�t�N�Y�0�$�1�~�~� 
�~�~�O�M�:�>�I�l�J�O�«�<�J�o�t� 

�~�0�1�J�i�t�<�M�X�I�4�;�~�1�;�1�4�a�;�:�M�O� 
�-�,�&�W�
�0�.�0�D���U�U�����1���8�,�&�L�W�W�W�0���8�U���I���D�����$�:���&�2����

��������������������������������
�‡��

�,��

�,��

�O�L����

�~�O�l�A�.�~�f�.�C�:�W�t�:�X�K�M�.�J�:�c�-�5� 

�Y�U�U�S�I�'�I�I�M�I�«�<�I�J�o�l�O�f�i�O�m�.�E�~�O�l� �B��������������������

�~�-�-�- �- �-�- �-�- �-�-�-�~�-�-�-�-�-�-�-�·�·�·�·� 
�,��

�������������������������O��
�,��

�������������������������O��

�,��
�,��

�
���,��

��������������������
������������

�F������������

�‡��



Reabilitação e reconversão do restaurante e Hotel do Braamcamp

Caldeira do Braamcamp com atividades de iniciação á canagem e novos eco-logdes agroturisticos

Q U I N TA  E  P R A Ç AQUINTA E PRAÇA
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Q U I N TA  E  P R A Ç AQUINTA E PRAÇA

Reabilitação das ‘namoradeiras’ da Quinta. Requali�cação de espaço publico e novos percursos cicloturisticos

Hotel Braamcamp e alojamentos de pescadores

1����



NOVA PRAÇA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO

�t�� Faz a ligação entre zonas verdes - cidade e Alburrica - o passeio de frente urbana e as áreas de agro-turismo da quinta-
-hotel do Braamcamp;

�t�� Continuação da frente ribeirinha do passeio Augusto Cabrita;

�t�� Ponto de paragem e de encontro entre visitantes da praia, da cidade, estudantes e peregrinos;

�t�� Zona com comércio de produtos locais, área de eventos e mercado sazonal;

�t�� Zona de miradouro sobre o rio tejo com ancoradouro de pequenas embarcações, como acontecia outrora nas romarias 
de N. Sr.ª do Rosário.
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Intenções urbanas de reconexão da cidade com Alburrica pela nova praça
Reorganização de espaço e atividades da Quinta

�t�� Reabilitação e expansão do edi�cio principal para re-
cepção  e serviços do hotel.

�t�� Reabilitação do palacete da quinta para casa-museu do 
fabrico da seda.

�t�� Campos de agroturismo:

Reorganização das zonas verdes para campos de agroturis-
mo e jardins aromáticos.

�t�� Iniciação à canoagem:

Utilização da caldeira do braamcamp.

�t�� Tanque de piscicultura:

Produção de peixe.

�t�� Armazens:

Reabilitação de antigos edi�cios nas zonas verdes para 
apoio ao hotel e armazenamento de material de cultivo.

QUINTA•HOTEL DO BRAAMCAMP
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O 1º Workshop Estejo constituiu um desa�o muito interes-
sante pelo facto de dos pôr a pensar sobre um território sin-

gular tanto pelas suas características ecológicas como pelas suas 
vastas potencialidades latentes de dinâmicas económicas, sociais 
e culturais. Assim, o desa�o que nos foi colocado, mais do que 
uma nova caracterização física do território consistia numa nova 
proposta programática que revitalizasse este território.

Sendo apoiados por um grupo de mestres das várias áreas do sa-
ber, procurámos transpor para a nossa proposta de intervenção 
o mesmo sentido de integridade multidisciplinar criando um 
sistema holístico e sustentável.

Deste modo, a nossa proposta aponta fundamentalmente para 
a requali�cação do património existente e a retoma das antigas 
atividades  que pensamos serem importantes ainda nos dias de 
hoje, assim como a possibilidade de integração de novas ativida-
des  complementares. Este é o caso da Quinta Braancamp sobre 
a qual concordamos que será importante a revitalização da ati-
vidade  agrícola anteriormente praticada incorporando a possi-
bilidade de albergar uma componente turística permitindo a es-
tadia de visitantes. Propõe-se ainda requali�cação dos moinhos 
de vento, por exemplo como apoios de praia, e os moinhos de 
maré, ao adaptar tecnologia moderna, poderão produzir energia 

Mestre Arqt.ª estagiário Rui Gomes

renovável.

Todos os equipamentos propostos e pré-existentes são interliga-
dos por um passadiço sobre elevado contínuo, em madeira, que 
propomos para garantir a acessibilidade a todas as pessoas sem 
comprometer a integridade natural do solo, permitindo os movi-
mentos de areia e água, assim como o crescimento de vegetação. 

Entre outros locais que considerámos prioritários a requali�car, 
identi�cámos a praça junto à igreja como um ponto fundamen-
tal a tratar fazendo a ligação entre Alburrica e a cidade. Nesta 
praça considerámos importante destacar a igreja con�gurando 
um adro que se “projeta ” para o rio Tejo. Devido à sua dimensão 
propõe-se a instalação de pequenos cafés, bares e restaurantes; e 
a criação de uma feira sazonal de venda de produtos locais para 
ativar  este espaço.

Finalmente, pensámos que seria interessante marcar este terri-
tório predominantemente horizontal com um elemento vertical 
que surge na paisagem como um ícone. Propomos então uma in-
terpretação do moinho eólico cujo volume poderá incorporar as 
atividades  do estaleiro naval, podendo ser autossu�ciente  pela 
produção de energia elétrica renovável gerada pelo movimento 
das hélices verticais.     
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Sobre uma estrutura de pala�tas de madeira propõe-se a 
construção de pequenas habitações para os pescadores 
existentes em Alburrica. Estas construções em madeira 
surgem sobre planos de água em locais como as caldeiras 
pré-existentes. Deste modo procura-se criar uma relação 
próxima com a água do rio, permitindo o acesso através de 
pequenas embarcações.
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